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RESUMO 

Este estudo, realizado no curso de uma pesquisa participativa de base comunitária, 

representa a continuidade de uma linha de pesquisa, com foco na saúde de trabalhadores 

da pesca. A lombalgia é considerada um importante problema de saúde pública e 

principal causa de incapacidade no mundo. Diversas categorias profissionais são 

consideradas de risco para o desenvolvimento dessas afecções. Entretanto, a categoria 

de pescadoras artesanais/marisqueiras ainda vem sendo pouco pesquisada. A área de 

estudo corresponde a uma comunidade de marisqueiras em Saubara (BA) que tem como 

tradição a comercialização de marisco, além de ser voltada para o turismo. A dissertação 

está dividida em três artigos. O primeiro artigo discute a saúde do trabalhador com 

enfoque no trabalhador informal; a pescadora artesanal/ marisqueira de Saubara - BA, a 

caracterização do seu trabalho e da comunidade de Saubara, e o cenário da pesca na 

Bahia e no Brasil; as doenças relacionadas ao trabalho, com enfoque nos Distúrbios 

Musculoesqueléticos (DME) e na lombalgia. O segundo artigo se propõe a realizar uma 

breve discussão metodológica em torno do Nordic Musculoskeletal Questionnaire 

(NMQ), instrumento largamente utilizado para acessar os sintomas musculoesqueléticos 

e caracterizar o ambiente de trabalho. Esses dois primeiros artigos foram construídos 

com o intuito de fornecer embasamento teórico para o desenvolvimento do terceiro 

artigo. Este último trata-se de estudo epidemiológico, de corte transversal, que pretende 

estimar a prevalência de lombalgia e identificar os seus fatores associados em uma 

população de pescadoras artesanais/ marisqueiras de Saubara - Bahia. A prevalência de 

lombalgia foi de 75,6%, considerada alta mesmo diante dos critérios adotados para a 

definição de caso. As marisqueiras com mais tempo na atividade apresentaram uma 

prevalência 1,22 vezes maior em relação às não expostas. A lombalgia foi 1,24 vezes 

mais alta entre aquelas mais expostas ao trabalho sentado com tronco inclinado para 

frente durante a cata. Aquelas expostas ao manuseio de carga e à força muscular com os 

braços tiveram uma prevalência 1,18 vezes maior. Estes resultados comprovam a 

necessidade de uma maior sensibilização dos setores de saúde e previdenciários. Espera-

se constituir de uma base conceitual para o estabelecimento do nexo técnico 

epidemiológico entre o DME e o trabalho da mariscagem, para que seja possível 

facilitar o subsidio de ações de intervenções no sentido de prevenir ou reduzir os casos 

de DME e suas consequências. 

 

Palavras-chaves: Pescadoras Artesanais. Distúrbios Musculoesqueléticos. Lombalgia. 

Pesquisa Participativa de Base Comunitária. 
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ABSTRACT 

This study, conducted in the course of a community-based participatory research, is the 

continuation of a line of research, focusing on the health of fisheries workers. Low back 

pain is considered an important public health problem and the leading cause of 

disability worldwide. It is estimated that about 80 % of the population will experience 

low back pain at some point in life. Various professional categories are considered at 

risk for developing these disorders. However, the category of artisanal fishers/ shellfish 

gatherers still has been little investigated. The study area corresponds to a community of 

artisanal fishers/shellfish gatherers in Saubara (BA), which is the marketing of seafood 

tradition, besides being devoted to tourism. The first article discusses the health worker 

with focus on informal workers; artisanal fishers/ shellfish gatherers of Saubara - BA, 

the characterization of their work and the community of Saubara, and scenery of fishing 

in Bahia and Brazil; diseases related to work, focusing on the Musculoskeletal 

Disorders (MDS) and low back pain. The second article proposes to conduct a brief 

methodological discussion around the Nordic Musculoskeletal Questionnaire (NMQ), 

an instrument widely used to access the musculoskeletal symptoms and characterize the 

work environment. These first two were constructed in order to provide theoretical basis 

for the development of the third article. The last article is a cross-sectional 

epidemiological study, which aims to estimate the prevalence of low back pain and 

identify associated factors in a population of artisanal fishers/ shellfish gatherers of 

Saubara - Bahia. The prevalence of low back pain was 75.6 %, considered high even 

after the adoption of criteria for the case definition. The artisanal fishers/shellfish 

gatherers with more than 26 years in the activity showed a prevalence 1,22 times higher 

compared to unexposed. Low back pain was 1,24 times higher among those more 

exposed to work sitting with trunk flexion. Those exposed to manual material handling 

and muscle strength with the arms had a prevalence 1,18 times higher compared to 

unexposed. These results show the need for greater awareness of health and social 

welfare sectors. It is expected to provide a conceptual basis for the establishment of 

technical epidemiological link between the MSD and the work of shellfish, so that you 

can facilitate subsidy actions of interventions to prevent or reduce cases of MSD and its 

consequences. 

 

 Key Words: Artisanal fishers, shellfish gatherers, Musculoskeletal Disorders. Low 

Back Pain 
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OBJETIVOS 

 Estimar a prevalência de lombalgia em uma população de 

marisqueiras/pescadoras artesanais em Saubara - Bahia. 

 Identificar os fatores associados à lombalgia nesta população. 

 Caracterizar o cenário da pesca artesanal, a população de 

marisqueiras/pescadoras artesanais quanto às características sociodemográficas e 

o processo de trabalho. 
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APRESENTAÇÃO 

Esta dissertação surgiu no contexto de um projeto maior intitulado “Saúde, 

Ambiente e Sustentabilidade de trabalhadores da pesca artesanal”. Este projeto é 

caracterizado como uma pesquisa participativa de base comunitária (PPBC) e visa 

desenvolver e difundir tecnologias e saberes, buscando subsidiar, através de políticas 

públicas de saúde e previdenciárias, melhoria das condições de vida e de saúde, e 

redução da pobreza e da desigualdade social da população de pescadores e marisqueiras 

de Saubara (Bahia).  

A dissertação está dividida em três artigos. O primeiro artigo discute a saúde do 

trabalhador com enfoque no trabalhador informal; a pescadora artesanal/ marisqueira de 

Saubara - BA, a caracterização do seu trabalho e da comunidade de Saubara, e o cenário 

da pesca na Bahia e no Brasil; as doenças relacionadas ao trabalho, com enfoque no 

DME e na lombalgia. O segundo artigo se propõe a realizar uma breve discussão 

metodológica em torno do Nordic Musculoskeletal Questionnaire (NMQ), instrumento 

largamente utilizado para acessar os sintomas musculoesqueléticos e caracterizar o 

ambiente de trabalho. Esses dois primeiros artigos foram construídos com o intuito de 

fornecer embasamento teórico para o desenvolvimento do terceiro artigo. Este último 

trata-se de estudo epidemiológico, de corte transversal, que pretende estimar a 

prevalência de lombalgia e identificar os seus fatores associados em uma população de 

pescadoras artesanais/ marisqueiras de Saubara - Bahia. 

Desta forma, este estudo, realizado no curso de uma pesquisa participativa de 

base comunitária, representa a continuidade de uma linha de pesquisa, com foco na 

saúde de trabalhadores da pesca e na constituição de uma base conceitual para o 

estabelecimento do nexo técnico epidemiológico entre o DME e o trabalho da 

mariscagem. 
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INTRODUÇÃO 

Segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT, 2007), a pesca artesanal 

é uma das atividades mais perigosas e desgastantes desenvolvidas pelo homem, 

portanto, as medidas de proteção social a esse segmento de trabalhadores, têm 

importância primordial. Dentre os agravos inerentes a essa atividade, destaca-se o DME, 

que é uma condição considerada importante problema de saúde pública. 

 Os DME são quadros clínicos do sistema musculoesquelético caracterizados 

pelo comprometimento inflamatório e/ou degenerativo de seus componentes (Brasil. 

Ministério da Saúde, 2001; PUNNETT, 2004). Tais quadros clínicos se distinguem pela 

ocorrência de diversos sintomas, concomitantes ou não, de aparecimento insidioso e 

relacionado ou não ao trabalho (BRASIL, 2000, 2006). 

A coluna lombar e as extremidades superiores são as partes do corpo mais 

susceptíveis a desenvolver DME associado ao trabalho (MARRAS et al., 2009). 

Estudos apontam que a dor lombar é a mais importante causa de morbidade e 

incapacidade no mundo (NRC & IM, 2001; HOY et al., 2014).  

Estudos sobre saúde ocupacional das pescadoras artesanais/marisqueiras foram 

conduzidos previamente em Ilha de Maré no âmbito do Mestrado Saúde, Ambiente e 

Trabalho da Universidade Federal da Bahia. Importante pesquisa foi realizada por Pena, 

e colaboradores (2011), tendo como objetivo a análise do processo de trabalho artesanal 

e suas relações com a saúde destes trabalhadores. Goiabeira, 2012, realizou pesquisa 

com o objetivo de identificar a prevalência de riscos ocupacionais na pesca artesanal e 

as medidas de proteção adotadas por marisqueiras. Rodriguez-Romero e colaboradores, 

2011, estudaram o DME em marisqueiras na Galícia, apesar de ter sido do setor formal, 

as demandas físicas às quais elas estão expostas, se assemelham às marisqueiras do 

setor informal. 

Esses estudos foram importantes para nortear a presente dissertação. Tais autores 

concluíram que os grupos sociais de risco para desenvolvimento de DME devem 

abranger as pescadoras artesanais/marisqueiras. Outros autores também buscaram 

avaliar os processos de trabalho e a vida dos pescadores, revelando, além de DME, 

outros agravos à saúde, como: Doenças do aparelho respiratório (bronquite, 

pneumonias); Doenças de pele (câncer, lesões degenerativas, envelhecimento precoce); 



6 
 

Doenças gastrointestinais por contaminação; (DALLOC’A, 2004; ROSA, 2010; 

KAERLEV et al., 2007; NOVALBOS et al., 2008); riscos de acidentes (GOIABEIRA, 

20012); e alto nível de alcoolismo e tabagismo (MATHESON et al., 2002).  Apesar das 

evidências identificadas nestas pesquisas, as exigências da legislação previdenciária 

dificultam o estabelecimento do nexo causal para efeito de benefícios da seguridade 

social, conforme relata Pena, Martins e Rego (2013). 

Desta forma, a presente dissertação tem como objetivo o entendimento das 

condições que envolvem o trabalho da marisqueira, e o conhecimento da magnitude do 

problema DME, em especial a lombalgia, e os seus fatores associados. Fornecendo 

então um embasamento teórico para o artigo epidemiológico, de corte transversal, que 

objetiva estimar a prevalência de lombalgia e identificar seus fatores associados em uma 

população de pescadoras artesanais/ marisqueiras de Saubara – BA. 
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REFERENCIAL TEÓRICO 

A saúde do trabalhador: um olhar sobre o trabalhador não assalariado 

A saúde do trabalhador e seu possível adoecimento, por condições relacionadas 

ao trabalho, são condicionados por diversos fatores, entre eles estão os aspectos sociais, 

econômicos, tecnológicos e organizacionais do trabalho; aspectos físicos, químicos, 

biológicos, mecânicos e ergonômicos presentes no processo de trabalho (BRASIL, 

2004). São citadas também as atividades não ocupacionais, como: atividade doméstica e 

prática de esporte; as características individuais: Índice de Massa Corpórea (IMC), 

idade, gênero, hábitos de vida, predisposição genética, comorbidades e resposta tecidual 

à carga; e aspectos psicossociais dentro e fora do ambiente de trabalho (NRC & IM, 

2001; POPE et al., 2002; BERNARD, 1993; IGUTTI & HOEHNE, 2003).  Todos estes 

aspectos precisam ser considerados em estudos epidemiológicos que associam o DME 

com a atividade laboral da pesca. 

As Doenças Relacionadas ao Trabalho (DRT) são consideradas multifatoriais. O 

ambiente e o tipo de trabalho realizado contribuem significativamente, bem como uma 

série de outros fatores, para a ocorrência de determinada doença. Quanto às doenças 

ocupacionais, existe relação de causa e efeito entre o risco e a doença. Os DME são 

considerados como DRT (WHO, 1985). As condições adversas de trabalho e o tempo de 

exposição podem causar ou exacerbar uma DRT, quanto maior a exposição (tempo e 

intensidade), maior o risco do desenvolvimento de doenças. Entretanto, é importante 

lembrar que características individuais, ambientais e fatores socioculturais geralmente 

desempenham papel importante como fatores de risco destas doenças (ARMSTRONG, 

1993). 

Para prevenir ou minimizar as DRT, a legislação brasileira responsável pela 

segurança e saúde no trabalho, exige das empresas a elaboração e implementação de 

programas de prevenção e controle médico (MIRANDA E DIAS, 2004). São eles: O 

Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), regulamentado pela Norma 

Regulamentadora NR-9; e o Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional 

(PCMSO), regulamentado pela NR-7 (MIRANDA E DIAS, 2004; BRASIL, 2004). 

Essas normas adotaram o padrão da Convenção 161/85 da OIT, que considera a saúde 

não só do indivíduo, mas também da coletividade de trabalhadores. Desta forma, 
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ampliaram o conceito restrito de "medicina do trabalho" (SSST, 1999; OIT, 1985).  

No trabalho não assalariado, como é o caso das pescadoras artesanais/ 

marisqueiras, as ações de saúde do trabalhador são realizadas pelo Sistema Único de 

Saúde (SUS), enquanto o Ministério da Saúde (MS) coordena, nacionalmente, as 

políticas de saúde do trabalhador (BRASIL, 1990).  O SUS, através da Rede Nacional 

de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador (RENAST), busca a identificação de riscos 

e seus prováveis impactos na saúde do trabalhador informal (BRASIL, 2012). A Política 

Nacional de Saúde do Trabalhador e da Trabalhadora (PNSTT) "alinha-se com o 

conjunto de políticas de saúde no âmbito do SUS, considerando a transversalidade das 

ações de saúde do trabalhador e o trabalho como um dos determinantes do processo 

saúde-doença".  

A saúde do trabalhador informal ainda é pouco priorizada pela atenção básica 

(PENA, FREITAS & CARDIM, 2011). Como grande parte do trabalho artesanal é 

desenvolvido informalmente, as informações a seu respeito, nos sistemas de vigilância, 

atenção básica e medicina pericial são precárias (PENA, FREITAS & CARDIM, 2011). 

Essa falta de informações dificulta o estabelecimento da relação entre o DME e sua 

origem na atividade ocupacional de mariscagem. Portanto, torna-se mais complexo o 

estabelecimento de um Nexo Técnico Epidemiológico (NTEP) para concessão de 

benefícios previdenciários. Logo, a descrição das características do trabalho da 

marisqueira, e as demandas envolvidas nesta ocupação, são muito importantes para a 

sensibilização do setor de saúde e previdenciário.   

A Agenda Nacional de Pesquisa Ocupacional (NORA, p. 10, 2010) é 

responsável pelo acompanhamento dos trabalhadores da agricultura, silvicultura e pesca 

nos Estados Unidos da América (EUA). Entre os objetivos desta agenda, está a redução 

da prevalência e da gravidade dos DME nesta classe de trabalhadores. Eles 

desenvolvem estratégias para coletar dados sobre a gravidade dos DME, dias de 

trabalho perdidos, o número de locais do corpo afetados, gravidade dos sintomas 

musculoesqueléticos; e realizam pesquisas epidemiológicas e estudos de campo para 

determinar a contribuição de fatores de risco biomecânicos (posturas inadequadas e 

manuseio de carga), organização do trabalho, psicossociais e pessoais para o 

desenvolvimento da lesão musculoesquelética (NORA, p. 11, 2010.). 
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Um programa de pesquisa e de atenção à saúde do pescador artesanal vem sendo 

desenvolvido, ao longo de seis anos, por pesquisadores do Programa de Pós-graduação 

em Saúde Ambiente e Trabalho, e Faculdade de Medicina da Universidade Federal da 

Bahia. O objetivo é subsidiar as políticas de saúde e previdenciárias desta categoria 

profissional. O primeiro momento deste trabalho foi conhecer o cenário da pesca 

artesanal na Bahia. 

A pescadora artesanal/ marisqueira de Saubara e o cenário da pesca na Bahia e 

no Brasil: um olhar sobre o direto previdenciário e os riscos desta ocupação. 

Vivemos numa era informatizada, na qual há maior atenção para o ambiente do 

trabalho dentro das empresas, fábricas e escritórios. Entretanto, a atividade manual 

ainda se faz presente na atualidade, como, por exemplo, a mariscagem que se 

caracteriza pela coleta de moluscos e crustáceos em manguezais, praias e rios (PENA, 

FREITAS & CARDIM, 2011; BANDEIRA, 2009). Apesar da exposição a diversos 

agentes agressores, como a incidência solar, pedras e ostras cortantes, ouriços, umidade, 

posturas inadequadas e outros, esta atividade continua a existir, sendo indispensável à 

economia brasileira (GOIABEIRA, 2010; DALL´OCA, 2004). Tal atividade é 

fundamental para a sobrevivência de diversas comunidades pesqueiras e tem grande 

importância na cultura baiana, especialmente na Baía de Todos os Santos. No estado da 

Bahia, mais especificamente, no Recôncavo Baiano, se localiza a cidade alvo do 

presente estudo, Saubara. 

Esse município se localiza a cerca de 94 km de Salvador pela rodovia e menos 

de 20 km pelo mar, próxima a foz do Rio Paraguaçu, área de 163 km
2
 e bioma de mata 

Atlântica (IBGE, 2007). A cidade é composta por vilarejos (Cabuçu, Bom Jesus dos 

Pobres e Araripe), que, segundo o censo de 2010, abrigam aproximadamente 11.201 

habitantes (IBGE, 2011), destes, 48,9% são homens e 51,1% são mulheres. Saubara 

possui uma população economicamente ativa (PEA) composta por 5.196 pessoas 

(IBGE, 2011). Os pescadores artesanais cadastrados na associação corespondem a 11% 

da PEA. A pesca artesanal é uma das principais atividades econômicas exercida pelos 

moradores deste Município (IBGE, 2011).  

As comunidades da Baía de Todos os Santos, de maneira semelhante a outras em 

todo o Brasil, obtêm seu sustento não exclusivamente através da pesca, mas também 
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através da agricultura e do extrativismo de piaçava, dendê, coco, entre outros 

(BANDEIRA, 2011). Para prática da pesca é necessária a utilização de embarcações 

motorizadas ou não, além de ser exercida principalmente pelos homens. Entretanto, 

neste artigo, o enfoque maior será dado à mariscagem, atividade exercida 

principalmente pelas mulheres. É caracterizada pela coleta manual de moluscos e 

crustáceos, com a ajuda de equipamentos rudimentares (BANDEIRA, 2009).   

A atividade da pesca ocupa lugar importante na sociedade desde a pré-história e 

é uma herança cultural (LACKEY, 2005). Hoje, a pesca comercial continua a ser um 

importante setor econômico em muitos países (LACKEY, 2005). A pesca artesanal ou 

de pequena escala, como é definida atualmente, surgiu no Brasil através da troca de 

conhecimentos entre índios e populações negras quilombolas. A permuta econômica 

com os pequenos comerciantes também contribuiu para a formação da cultura da pesca 

(BANDEIRA, 2009).  

A pesca artesanal/mariscagem é uma atividade tradicional, de economia 

primária, e com baixa divisão técnica do trabalho, realizada principalmente por 

mulheres, em geral proprietárias dos instrumentos de trabalho e que sobrevivem da 

venda do pescado (PENA, FREITAS & CARDIM, 2011). Esta atividade representa 

importante papel histórico, social e econômico para o desenvolvimento de algumas 

regiões, e de subsistência de diversas populações tradicionais (PENA, FREITAS & 

CARDIM, 2011; Brasil. Ministério da Pesca e Aquicultura, 2011).  

O pescador tem sua profissão reconhecida desde 1940 pela Marinha e a pesca 

artesanal foi regulamentada no Brasil em 1967, pelo Decreto Lei federal 221. Este 

mesmo decreto impulsionou a produção brasileira de pescado por meio da proteção e 

estímulos à pesca. Esta política de incentivo favoreceu o desenvolvimento da pesca 

industrial voltada ao mercado externo, contribuindo para o aumento da produção e 

exportação do produto. Antes dos anos 60 a atividade pesqueira no Brasil era 

predominantemente artesanal e sua produção estava voltada ao mercado interno 

(ABDALLAH, 1998).  

O Ministério da Pesca e Aquicultura foi criado no Brasil através da Lei 11.958 

de 26 de junho de 2009. Este órgão, de administração federal direta, é responsável pela 

implantação nacional pesqueira e aquícola, tem o objetivo de transformar esta atividade 

econômica em uma fonte sustentável de trabalho e renda (Brasil. Ministério da Pesca e 
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Aquicultura, 2012). 

Em 2012, foi implantado um programa com objetivo de melhorar as condições 

de vida dos trabalhadores do setor pesqueiro. Neste programa, foram elaborados: Plano 

Nacional de Segurança no Trabalho e Saúde Ocupacional das Trabalhadoras e 

Trabalhadores da Pesca e Aquicultura; Incentivo ao acesso e melhoria das habitações de 

pescadores artesanais; Alfabetização e elevação de escolaridade, entre outros (Brasil. 

Ministério da Pesca e Aquicultura, Planos e Políticas, 2012).  

A pesca artesanal é uma importante modalidade de trabalho no Brasil, 

caracteriza-se por ter duplo objetivo, comercial e de subsistência. De acordo com a Lei 

11.959 de 29 de junho de 2009, que dispõe sobre a Política Nacional de 

Desenvolvimento Sustentável da Aquicultura e da Pesca, em seu art. 8, a pesca de 

pequena escala é praticada de forma autônoma ou em regime de economia familiar, com 

meios de produção próprios ou mediante contrato de parceria, desembarcado, podendo 

utilizar embarcações de pequeno porte.  

São produzidos, no Brasil, cerca de 1.240.000 pescados por ano, a pesca 

artesanal é responsável por 45% desta produção. Em 2008, a Região Nordeste foi a mais 

produtiva, com 374.815 t, respondendo por 32% da produção nacional. A Bahia passou 

a ser o terceiro maior produtor nacional em 2008 e 2009, com 66.486 t e 83.537 t, 

respectivamente (Brasil. Ministério da Pesca e Aquicultura, 2009). 

Dados oficiais de 2011 indicam que existem 957 mil pescadores artesanais 

registrados no Brasil, sendo que aproximadamente 125.800 deles (13% deste total) estão 

concentrados no Estado da Bahia (Brasil. Ministério da Pesca e Aquicultura, 2011). É 

evidente a precariedade das condições do processo de produção e de comercialização do 

pescado, seja devido à falta de assistência técnica ou da infraestrutura necessária, 

tornando a pesca arriscada e deficiente durante todo o processo produtivo (BANDEIRA, 

2009). 

A Bahia Pesca é uma empresa vinculada à Secretaria de Agricultura, Irrigação e 

Reforma Agrária (SEAGRI), foi criada em 1982 com a finalidade de promover a 

aquicultura, e a pesca, mediante implantação de projetos sustentáveis (Bahia Pesca, 

2013). 

Segundo a definição da Bahia Pesca (2012), 



12 
 

A pesca artesanal enquanto atividade comercial é aquela realizada única e 

exclusivamente pelo trabalho manual do pescador. Utiliza embarcações de 

médio e pequeno porte e equipamentos (apetrechos) sem nenhuma 

sofisticação, além de insumos adquiridos nos comércios locais. Baseia-se nos 

conhecimentos dos pescadores, adquiridos em família e transmitidos aos 

demais membros, pelos mais velhos na comunidade ou pela interação com os 

companheiros da pescaria. 

A Lei federal n° 9605, de 12 de fevereiro de 1998, que dispõe sobre as sanções 

penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, 

no seu art. 36, define pesca como, 

[...] todo ato tendente a retirar, extrair, coletar, apanhar, apreender ou capturar 

espécimes dos grupos dos peixes, crustáceos, moluscos e vegetais hidróbios, 

suscetíveis ou não de aproveitamento econômico, ressalvadas as espécies 

ameaçadas de extinção, constantes nas listas oficiais da fauna e da flora. 

(BRASIL, 1998) 

A importância da pesca artesanal para redução da pobreza tem sido cada vez 

mais reconhecida. No entanto, a situação de muitas comunidades pesqueiras, 

particularmente de países em desenvolvimento, é precária e o setor não tem sido 

plenamente estimulado e reconhecido (COFI, 2011). As comunidades que sobrevivem 

da pesca artesanal são frequentemente incluídas entre as mais pobres da população. Este 

fato é parcialmente explicado pela dependência da exploração de um recurso limitado, 

muitas vezes prejudicado pela poluição, degradação ambiental e exploração excessiva. 

A localização destas populações é mais um fator que dificulta seu desenvolvimento, elas 

estão frequentemente situadas em lugares remotos, com limitado acesso a serviços 

médicos, sociais e de educação (COFI, 2011). 

De acordo com a Lei 8.212 de 24 de julho de 1991, que dispõe sobre a 

organização da Seguridade Social, institui Plano de Custeio, e dá outras providências, 

em seu art. 12, o pescador artesanal, que faça da profissão habitual ou principal meio de 

vida é segurado obrigatório e especial da Previdência Social, equiparado ao trabalhador 

rural e indígena. 

A Lei 8.213 de 24 de julho de 1991 que dispõe sobre os Planos de Benefícios da 

Previdência Social e dá outras providências, em seu art. 39, declara que para os 

segurados especiais fica garantida a concessão:  

[...] de aposentadoria por idade ou por invalidez, de auxílio-

doença, de auxílio-reclusão ou de pensão, no valor de 1 (um) 

salário mínimo, desde que comprove o exercício de atividade 
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rural, ainda que de forma descontínua, no período, 

imediatamente anterior ao requerimento do benefício, igual ao 

número de meses correspondentes à carência do benefício 

requerido. 

A Resolução nº 657, de 16 de dezembro de 2010, dispõe sobre a concessão do 

Seguro-Desemprego aos pescadores profissionais, categoria artesanal, durante os 

períodos de defeso (reprodução das espécies). Este foi outro importante direito 

conquistado por esta categoria. Entretanto, as comunidades pesqueiras não têm 

conhecimento amplo a respeito desses direitos, dificultando o acesso aos benefícios.  

Esses fatos, ainda desconhecidos por muitos pescadores, minimizam inúmeras 

dificuldades enfrentadas. Visto que, de acordo a Organização Internacional do Trabalho 

(OIT, 2007), essa é uma das atividades mais perigosas e desgastantes desenvolvidas 

pelo homem. Para assegurar tais benefícios, os pescadores precisam se dirigir à 

Superintendência do Ministério da Pesca e Aquicultura (MPA) do seu Estado, onde é 

feito o Registro Geral da Pesca (RGP), além de possuir inscrição no Instituto Nacional 

do Seguro Social (INSS). 

Entre riscos enfrentados pelos pescadores estão os acidentes nas embarcações 

com os apetrechos da pesca, ou com o próprio pescado (DALLOC’A, 2004; ROSA, 

2010; KAERLEV et al., 2007; NOVALBOS et al., 2008; MATHESON et al., 2002). 

Outros agravantes à saúde são o esforço físico excessivo, repetitividade, posturas 

inadequadas e jornada de trabalho prolongada. Uma marisqueira pode chegar a trabalhar 

até 70 horas por semana (PENA, FREITAS & CARDIM, 2011; GOIABEIRA 2012). As 

mudanças climáticas, trabalho noturno ou exposição prolongada ao sol, ruídos, contato 

com águas poluídas também são considerados condições adversas de trabalho 

(KAERLEV et al., 2007; NOVALBOS et al., 2008; MATHESON et al., 2002). 

A precariedade dos recursos pesqueiros comprova a necessidade de se discutir 

planos de gestão, o que permitiria melhora dos níveis de segurança para estes 

trabalhadores, além do uso sustentável dos recursos pesqueiros. Para tal, por meio da 

Lei 11.959, em seu art. 7, foi implementado a gestão do acesso e uso dos recursos 

pesqueiros; determinação de áreas especialmente protegidas; capacitação da mão de 

obra; participação social; educação ambiental; controle e fiscalização da atividade 

pesqueira. Entretanto, a ausência de qualquer medida de gestão específica, 

principalmente na pesca artesanal, ainda é evidente.  
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O uso de Equipamento de Proteção Individual (EPI) como capas, luvas, botas, 

lanterna, filtro solar, apesar da extrema importância, são subutilizados pelos pescadores, 

devido ao alto custo. As marisqueiras/pescadoras artesanais fazem uso de óleo 

queimado para se protegerem da picada de mosquitos nos mangues, mas também não 

usam nenhum outro tipo de equipamento de proteção, apesar do risco que sofrem com a 

vegetação, objetos pontudos e cobras (ROSA, 2010). 

As mulheres participam da força de trabalho de pesca de forma diversa daquela 

exercida pelos homens.  Entretanto, frequentemente elas são mais desfavorecidas e 

vulneráveis, além de marginalizadas política, social e economicamente. Os trabalhos 

exercidos pelas mulheres incluem serviços domésticos e comunitários, assim como as 

atividades diretamente relacionadas à pesca (COFI, 2011).  

O trabalho da mulher marisqueira deve ser olhado com maior atenção, 

principalmente pelos poderes públicos. Elas entram nas praias e no manguezal em 

posturas inadequadas, geralmente com flexão de quadril e joelhos, exigindo muita força 

para manter a posição por tempo prolongado. “Para a coleta do chumbinho a 

marisqueira executa cerca de 115 movimentos repetitivos por minuto, 6.900 

movimentos por hora em apenas um braço” (PENA, FREITAS & CARDIM, 2011). Em 

uma jornada de trabalho elas chegam a realizar aproximadamente 75 mil movimentos 

repetitivos. Existe alta sobrecarga muscular no pescoço, ombros, dorso, membros 

superiores e região lombar (PENA, FREITAS & CARDIM, 2011). Esses fatores 

indicam que o trabalho de mariscagem possui alto risco para desenvolvimento de DME. 

Campos (2009) avaliou marisqueiras da comunidade de Tramataia - PB e 

observou que elas apresentavam comprometimento em ombros, cotovelos, punhos, 

quadris e joelhos devido à diminuição da amplitude articular destes segmentos. O 

transporte inadequado dos produtos coletados, as posturas estáticas e o peso carregado 

foram considerados fatores de risco para o aparecimento dos DME (CAMPOS, 2009). 

Rodriguez-Romero, 2011, estudaram o DME em marisqueiras na Galícia, apesar  de ter 

sido setor industrial, as demandas físicas às quais elas estão expostas, se assemelham às 

marisqueiras do setor informal. 

Em estudo de coorte realizado na Dinamarca, foram calculados os registros de 

hospitalização ocupacional entre 1994 e 1999, dos pescadores do setor industrial com 

pelo menos seis meses em atividade. Foi possível encontrar número significativo de 
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DME, principalmente, artrose em joelhos, transtornos nos discos toraco-lombares, 

síndrome do manguito rotador e do túnel do carpo (KAERLEV et al., 2008). 

Outros pesquisadores também identificaram DME relacionados ao trabalho da 

pesca industrial. Dalloc’a, em 2004, em estudo realizado com 60 pescadores do Mato 

Grosso do Sul, concluiu que as dores neuromusculares e articulares estão entre as 

maiores queixas desta população. É possível perceber a necessidade de maior 

investimento em pesquisas que enfoquem a classe de classe de pescadores artesanais. 

Doenças relacionadas ao trabalho: um enfoque sobre os Distúrbios 

Musculoesqueléticos (DME) 

Os DME são quadros clínicos do sistema musculoesquelético caracterizados por 

comprometimentos inflamatórios e/ou degenerativos de tendões, fáscias, músculos, 

articulações, bursas, ligamentos, circulação, vasos sanguíneos, nervos periféricos e 

raízes nervosas, em diferentes segmentos corporais como a região do pescoço e ombro, 

cotovelos, antebraços, punhos, mãos, região lombar e segmentos dos membros 

inferiores (Brasil. Ministério da Saúde, 2001; PUNNETT, 2004). Tais quadros clínicos 

se distinguem pela ocorrência de diversos sintomas, concomitantes ou não, de 

aparecimento insidioso (BRASIL, 2000, 2006). 

Os sintomas iniciais dos DME são dores e parestesias ao final da jornada de 

trabalho, que melhoram com repouso, sem prejuízo na produtividade. Com o passar do 

tempo, as dores tendem a aumentar de intensidade e a persistir mesmo após a 

interrupção do trabalho, acarretando em perda funcional e redução da produtividade 

(BRASIL, 2000, 2006). São exemplos das condições inflamatórias e degenerativas, 

síndromes clínicas, como inflamações dos tendões (tenossinovite, epicondilite e 

bursite), compressões nervosas (síndrome do túnel do carpo e síndrome de compressão 

do nervo ciático), osteoartroses, mialgias e lombalgias (PUNNETT, 2001).  

Os DME não são recentes. No Brasil, estes distúrbios começaram a ser descritos 

na década de 80 e reconhecidos pela previdência social em 1987. Lesões por Esforços 

Repetitivos (LER) e Distúrbios Osteomusculares Relacionados ao Trabalho (DORT) são 

outras definições destas afecções utilizadas pelo Ministério da Saúde (MS) (Brasil. 

Ministério da Saúde, 2000). A literatura internacional utiliza mais frequentemente a 
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nomenclatura DME, portanto, este será o termo utilizado no presente artigo. Na Bahia, a 

previdência Social registrou, no ano de 2007, um total de 5.778 casos de DRT. Deste 

total, as doenças mais prevalentes foram as LER/DORT com 3.300 casos (57,1%), 

seguida das doenças da coluna lombar com 1.175 (20,3%) dos casos (CESAT, 2009). 

Estudos demonstram um crescimento nos casos dos DME, alguns dos quais 

apresentaram como principais grupos de risco os digitadores, bancários (BRANDÃO, 

2005; RIBEIRO, 1997), telefonistas, caixa de supermercado, costureiras, auxiliares de 

enfermagem (RIBEIRO et al., 2012), passadeiras e outros. Vale ressaltar que foram 

incluídos nestes estudos apenas os trabalhadores do mercado formal e com contrato 

trabalhista, o que exclui mais de 50% da população (Brasil. Ministério da Saúde, 2000), 

em especial a comunidade de pescadoras artesanais/marisqueiras, que serão o objeto de 

estudo deste projeto. 

São diversos os fatores de risco relacionados aos DME. Quando a força 

muscular é necessária para manutenção dos movimentos repetitivos por tempo 

prolongado, deve-se ter maior preocupação, pois representa grande risco para saúde, 

principalmente se o trabalhador não tiver preparo físico para executar a tarefa (BRASIL, 

2000). Posturas viciosas e trabalho muscular estático produzem sobrecarga em vários 

segmentos, prejuízo da circulação e do funcionamento ideal do sistema nervoso 

periférico (POPE et al., 2003; BURDORF & SOROCK, 1997; WILKE et al., 1999). 

Neste momento, ocorrem microtraumas, inicialmente imperceptíveis e indolores, mas 

que com o passar do tempo podem levar à perda irreversível da função (NICOLLETI, 

1996; BRASIL, 2000). Em resumo, demandas físicas que exijam a superutilização das 

estruturas anatômicas (ritmo de trabalho acelerado, repetitividade, esforços manuais 

vigorosos, posturas inadequadas, levantamento de carga, vibrações de corpo inteiro ou 

segmento, exposição local ou de corpo inteiro ao frio) e tempo insuficiente de 

recuperação representam alto risco para desenvolvimento de DME (PUNNETT & 

WEGMAN, 2004; NICOLLETI, 1996; Brasil. Ministério da Saúde, 2001). 

O adoecimento da coluna lombar e seus fatores de risco 

A coluna lombar e as extremidades superiores são as partes do corpo mais 

susceptíveis a desenvolver DME associado ao trabalho (MARRAS et al., 2009). 

Estudos apontam que a dor lombar é a mais importante causa de morbidade e 
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incapacidade no mundo (NRC & IM, 2001; HOY et al., 2014). Na maioria das vezes é 

autolimitada e dura em média de um a sete dias, entretanto, aproximadamente 20% 

desses indivíduos desenvolve lombalgia crônica, esta parcela populacional geralmente 

apresenta problemas psicossociais e ocupacionais (DEYO & PHILIPS, 1996).  

Os DME na coluna lombar são reconhecidos pelo Ministério da Saúde (MS) 

como DRT. Eles encontram-se descritos no grupo das Dorsalgias, na Lista das DRT, 

publicada na Portaria/MS n
o
 1.339/1999. O MS considera como agentes etiológicos para 

as dorsalgias, lombalgias e lombociatalgias, as posições forçadas, gestos repetitivos, 

ritmo de trabalho penoso e condições difíceis de trabalho. 

A dor lombar crônica deve ser tratada como um problema de saúde pública. Sua 

longa duração e caráter incapacitante fazem com que as prevalências encontradas sejam 

consideradas importantes, inferiores apenas à cefaleia, dentre os distúrbios dolorosos 

que mais acometem o homem (PALMER et al., 2003). Palmer e colaboradores (2003) 

definiram lombalgia, como dor na parte inferior das costas, entre a 12º costela e a prega 

glútea, associada, ou não, a comprometimento do nervo ciático.   

A coluna lombar se apoia sobre a base da pelve, articulando-se com o sacro, ao 

mesmo tempo em que apoia a coluna torácica. Depois da coluna cervical, a coluna 

lombar é a mais móvel de todo o conjunto vertebral, com movimentos de flexão, 

extensão, rotação axial, compressão axial e descompressão axial, o que lhe confere 

liberdade de movimento em três dimensões (COX, 2002). Além da mobilidade, a coluna 

lombar é a mais sobrecarregada pelo peso do tronco. Estes fatores influenciam no 

aparecimento de patologias neste segmento mais do que em qualquer outra parte do 

corpo, originando a lombalgia, comumente associada à hérnia de disco (KAPANDJI, 

2008). 

A lombalgia não é uma doença, mas sim um sintoma ocasionado por uma ou 

várias patologias da coluna vertebral, que podem ter origem na musculatura, nos 

ligamentos, nas articulações ou nos discos intervertebrais (KAPANDJI, 2008). Acredita-

se que os casos de lombalgia resultam dos seguintes mecanismos: (1) lesão muscular ou 

de ligamentos; (2) herniação do disco intervertebral com irritação das raízes nervosas 

adjacentes; e (3) alterações degenerativas nos discos intervertebrais (KEYRSELING, 

2000). Entretanto, pode não haver doença radiologicamente observável relacionada à 

lombalgia. Frequentemente, pacientes com lombalgia crônica apresentam exames 
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radiológicos normais. Estudo realizado por Igbinedion & Akhigbe (2011), concluiu que 

41,2% dos pacientes com lombalgia apresentavam apenas diminuição da lordose 

lombar, enquanto que 4,5% não tiveram qualquer alteração. Em pacientes com 

alterações radiológicas ocasionadas por osteoartrite, é comum encontrarmos cerca de 

75% deles assintomáticos (BOKHARI, 2012). 

Estudo realizado na Holanda identificou que os DME são a quinta categoria de 

doenças mais caras em relação a cuidados hospitalares, e a mais cara em relação a 

afastamento do trabalho e invalidez (VAN TULDER et al., 1994). Além disso, um terço 

dos custos por cuidados hospitalares e metade dos custos por absentismo e invalidez 

decorrente do DME foram devido à lombalgia (VAN TULDER et al., 1994).   

 Estudos apontam que quanto maior o tempo de afastamento do trabalhador com 

DME, menor a probabilidade de ele voltar ao serviço (SOUCY et al., 2005). À medida 

que a lombalgia se torna crônica, os custos individuais também se elevam: sentimento 

de impotência, limitações físicas, perda da qualidade de vida e incapacidade para o 

trabalho (SOUCY et al., 2005). 

No caso das pescadoras artesanais/marisqueiras, como ainda não existe o nexo 

técnico-epidemiológico entre o aparecimento dos DME e o trabalho da mariscagem, até 

porque há raros estudos epidemiológicos realizados no mundo nesta categoria 

profissional, estas trabalhadoras têm grande dificuldade em conseguir benefícios 

previdenciários ou aposentadoria por invalidez. Esta ocupação ainda está na 

invisibilidade social, de modo geral, e longe do olhar dos profissionais do Sistema 

Único de Saúde (SUS) e dos técnicos e peritos da previdência social, em particular. Os 

programas governamentais deste país estão começando a se sensibilizar recentemente 

para o trabalho informal, assim como para o grupo de pescadores artesanais.  

Cerca de 50% dos pacientes com lombalgia aguda têm episódios que duram 

mais de uma semana e, destes, 10% desenvolvem lombalgia crônica. A lombalgia aguda 

dura em média 0 a 4 semanas, a subaguda de 4 a 12 semanas, enquanto a crônica 

ultrapassa 12 semanas (QUITTAN, 2002). 

Fransen e colaboradores (2002) estudaram quais os fatores de risco para a 

cronificação da lombalgia e, consequentemente, aumento no tempo de afastamento. Eles 

encontraram relevância em fatores individuais (irradiação para os membros inferiores, 



19 
 

idade, obesidade e incapacidade moderada); fatores psicossociais (ansiedade, depressão, 

insônia e disfunção social); e fatores ocupacionais (indisponibilidade de trabalho mais 

brando no retorno e exigência de levantamento de objetos por pelo menos 75% do dia). 

Em uma população de 3.182 indivíduos do sul do Brasil, não exclusivamente 

trabalhadora, foi encontrada prevalência de 4,2% para lombalgia. As variáveis, sexo, 

idade, status civil, econômico, massa corporal, demanda física com manuseio de carga 

(DFMC) e com repetitividade (DFR) estiveram associadas à lombalgia (SILVA et al., 

2004). Estudo similar foi realizado por Almeida e colaboradores (2008), em uma 

população de 2.297 indivíduos de Salvador, Bahia; os autores encontraram uma 

prevalência de 14,7% de dor lombar crônica, com frequência mais elevada entre os ex-

fumantes (19,7%), pessoas com sobrepeso (16,8%) e com baixa escolaridade (17,4%). 

Neste estudo não foi encontrada associação para os fatores como, atividade física, classe 

social, alcoolismo, etnia, gênero, demandas físicas no trabalho e lombalgia.  

Nos Estados Unidos (EUA), 69 milhões de consultas médicas são feitas 

anualmente, especialmente ligadas à lombalgia. Estima-se que 5,6 milhões de 

indivíduos relatam dor nas costas diretamente relacionada ao trabalho, o que representa 

4,6% da população trabalhadora (NRC & IM, 2001). Um relatório de 1999 da Academia 

Americana de Cirurgiões Ortopédicos estimou que o custo total de todos os DME nos 

EUA foi de U$ 215 bilhões no ano de 1995, estes gastos foram provenientes do 

tratamento direto dos DME, morbidade e redução da produtividade. Todo ano, 

aproximadamente um milhão de trabalhadores precisam se afastar de suas atividades 

para se tratar e se recuperar dos DME, o custo pelo absenteísmo chega a U$ 20 bilhões. 

Quando incluídos os gastos indiretos como, perda da produtividade, perda de receitas 

fiscais e benefícios da Seguridade Social, este valor pode alcançar U$ 54 bilhões (NRC 

& IM, 2001).  

Meziat (2011), em 2007, utilizou registros do Sistema único de Informações de 

Benefícios do INSS para descrever as aposentadorias por invalidez decorrentes de 

lombalgia. A dor nas costas foi considerada a primeira causa de aposentadorias por 

invalidez no Brasil, com uma taxa de incidência de 29,96 por 100.000 contribuintes. 

Gadelha (2006), em estudo sobre o impacto previdenciário e ocupacional da 

incapacidade para o trabalho por DME, observou que o custo total dos benefícios 

concedidos pelo INSS para este tipo de afecção em sete ramos de atividade (fabricação 
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de produtos químicos, metalurgia básica, fabricação de produtos de metal, 

intermediação financeira, educação, transporte aéreo e terrestre) foi de R$ 190.671.075. 

Os benefícios que demandaram maior custo foram por dor na coluna R$ 46.162.400, o 

que representou 24,2% do custo total de todos os DME.  

Estudos indicam que atividades como: motoristas e caminhoneiros (PUNNETT 

et al, 2001, NORIEGA-ELIO et al., 2005; POPE et al., 2003); costureiras, estivadores 

(NORIEGA-ELIO et al., 2005); trabalhadores da indústria (FERNANDES et al., 

2010a); enfermagem (FONSECA & FERNANDES, 2010), trabalhadores de limpeza 

urbana (PATARO, 2011), dentre outros, são consideradas de risco para o 

desenvolvimento de lombalgia. Noriega-Elio e colaboradores (2005), em estudo de caso 

controle, concluíram que motoristas, costureiras, estivadores, operadores e oficiais 

tiveram prevalência de lombalgia 2,5 vezes maior do que aqueles em serviços 

administrativos. 

A literatura reconhece como fatores de risco importantes para o aparecimento de 

lombalgia: as atividades que implicam demandas físicas com manuseio de cargas 

moderadas e pesadas, como levantar, puxar e empurrar objetos; a manutenção 

prolongada de posturas isométricas e anômalas, sentado, em pé, tronco inclinado ou 

tronco rodado; e vibração do corpo inteiro. (PUNNETT et al., 1991; FERNANDES, 

2004; PATARO, 2011; NRC & IM, 2001; POPE et al., 2002; ANDERSEN et al., 2007).   

A postura estática sentada, por tempo prolongado, provoca grande estresse 

postural, que é exacerbado pela vibração, aumentando o risco de lombalgia (POPE et 

al., 2003; BURDORF & SOROCK, 1997; WILKE et al., 1999). A exposição prolongada 

à vibração provoca maior dificuldade para a sustentação de cargas compressivas na 

coluna (COX, 2002) Os caminhoneiros e motoristas em geral são os mais expostos a 

este tipo de associação de riscos, sentado com vibração (POPE et al., 2003). A vibração 

prolongada também induz o acúmulo de metabólitos, por esta razão, a combinação entre 

postura sentada e vibração é tão lesiva à coluna lombar (COX, 2002). 

A pressão discal é mínima quando deitado e aumenta gradualmente nas posições 

sentado relaxado, sentado ereto sem encosto, e sentado com flexão máxima (WILKE et 

al., 1999).  Sentado com suporte a pressão no disco diminui, pois a atividade muscular é 

menor, sem suporte a pressão na coluna lombar aumenta, pois a inclinação para trás 

provoca retificação da lordose lombar (WILKE et al., 1999).  Nachemson & Elfrom, em 
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estudo realizado em cadáveres, concluíram que a posição sentada aumenta a pressão no 

núcleo pulposo aproximadamente 40% quando comparado com em pé. Contrariamente, 

Wilke e colaboradores, 1999, assumiram que a pressão intradiscal durante a posição 

sentado relaxadamente pode de ser menor do que na posição ereta. Eles utilizaram 

dados de um transdutor de pressão introduzido  em um núcleo pulposo, não degenerado, 

entre L4 e L5 de dois voluntários.  

Qualquer postura mantida por tempo prolongado provocará uma carga estática 

sobre o tecido conjuntivo, causando desconforto, além de ser lesivo ao sistema 

musculoesquelético (POPE et al., 2003; BURDORF & SOROCK, 1997). A postura 

sentada leva à inatividade, causando acúmulo de metabólitos, e promove uma fadiga 

muscular, o que aumenta a pressão intra-discal. Estes fatores aceleram a degeneração do 

disco intervertebral e predispõem o indivíduo à herniação discal (POPE et al., 2003; 

OLIVER & MIDDLEDITCH, 1998). 

Quando existe a possibilidade de variar a postura entre sentado e em pé, o risco 

de lombalgia reduz significativamente. O movimento induz a produção de fluidos, a 

nutrição discal e melhora o aporte sanguíneo, evitando o acúmulo de metabólitos 

(BURDORF & SOROCK, 1997; OLIVER & MIDDLEDITCH, 1998; WILKE et al., 

1999). 

Estudo realizado por Punnett e colaboradores, em 1991, investigou trabalhadores 

de uma empresa automobilística. Foi observada forte relação entre uso de posturas com 

tronco inclinado para frente e DME em coluna lombar; o risco aumentou tanto com o 

tempo de exposição, quanto com o grau de flexão do tronco. A extensão da lesão variou 

de acordo com a intensidade, tempo de exposição e as características intrínsecas do 

indivíduo (NRC & IM, 2001). 

Van der Burg e colaboradores (2000) observaram que a carga mecânica na 

coluna lombar é mais fortemente determinada pelo grau de flexão da coluna do que pelo 

peso do objeto manipulado. Estudos demonstram também que o risco aumenta quanto 

menor for a altura da carga elevada, e quanto maior a distância entre o corpo e a carga 

(NRC & IM, 2001). 

Diversos pesquisadores encontraram consistente associação entre o manuseio de 

cargas e a lombalgia (KERR et al., 2001; BURDORF & SOROCK, 1997; NORIEGA-
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ELIO, 2005). Hoozemans e colaboradores (2004) estudaram a carga mecânica na região 

lombar durante atividades de puxar e empurrar. Foi encontrada maior força de 

cisalhamento do disco intervertebral entre L5 e S1 no movimento de puxar um objeto 

em relação a empurrar. Este achado se deve ao fato de que, ao empurrar, o braço de 

alavanca dos flexores do tronco e a força dos músculos abdominais diminuem a carga 

sobre os discos intervertebrais, enquanto que, ao puxar, o braço de alavanca dos 

extensores da coluna é menor, aumentando a força compressiva sobre o disco 

intervertebral (HOOZEMANS et al., 2004; OLIVER & MIDDLEDITCH, 1998; LEE et 

al., 1991; ANDRESS & CHAFFIN, 1991). 

O tecido musculoesquelético passivo e ativo, e o feedback neural 

(propriocepção) são responsáveis pela estabilidade da coluna. A capacidade muscular, 

através de mecanorreceptores ligados ao sistema nervoso central, de identificar o 

posicionamento de determinada articulação e de responder rapidamente a mudanças 

bruscas no centro gravitacional, é extremamente importante para a estabilidade e 

preservação da coluna lombar (POPE et al., 2002). É provável que déficits na 

propriocepção estejam associados à lombalgia. A propriocepção decai com o passar da 

idade, sedentarismo, períodos de imobilização, e nos indivíduos com lombalgia (POPE 

et al., 2002).  

Indivíduos com lombalgia crônica demonstraram menor resistência na 

musculatura flexora e extensora da coluna, além disso, a diminuição da resistência 

destes grupos musculares tem sido considerada fator preditor para primeira ocorrência 

de lombalgia (MOFFROID et al., 1997). A melhoria na função muscular pode ajudar na 

estabilização da coluna lombar e, consequentemente na prevenção e tratamento da 

lombalgia. A coordenação e controle motor são tão importantes quanto a força e 

resistência muscular (POPE et al., 2002).  

A prática de atividade física pode representar um fator de proteção para a coluna, 

quando leve ou moderada, ou de risco, quando praticada na modalidade esportiva 

(HILDEBRANT et al., 2000). Estudos apontam que o exercício aumenta o nível de B-

endorfina na circulação sanguínea, aumentando a concentração de oxigênio no disco 

intervertebral e, consequentemente, diminuindo o estímulo doloroso (PROVENZA, 

2004).  

O sedentarismo provoca, rapidamente, decréscimo dos componentes da aptidão 
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física: resistência cardiorrespiratória, composição corporal, resistência muscular e 

flexibilidade. Estes componentes são considerados importantes para a prevenção de 

lesões na coluna lombar (TOSCANO & EGYPTO, 2001). A diminuição da amplitude 

articular, causada pela perda da flexibilidade, promove o agravamento da lombalgia, já 

que impossibilita o indivíduo de realizar o movimento sem dor (TOSCANO & 

EGYPTO, 2001). 

Burdorf & Sorock (1997), em revisão da literatura sobre o tabagismo como fator 

de risco para lombalgia, tiveram dificuldade em fazer a distinção entre a contribuição do 

tabagismo para lombalgia, e os efeitos de confundimento de classe social, educação 

ocupação e estilo de vida. Eles encontraram associação positiva entre tabagismo e DME 

em coluna lombar em muitos estudos, entretanto, alguns foram inconclusivos e outros 

mostraram associação negativa (BURDORF & SOROCK, 1997). Estes achados relatam 

que esta relação ainda é controversa.  

Essa relação pode ser resultado de um efeito adverso causado pelo tabaco, que 

aumenta a sensibilidade à dor (HALL et al., 1973 apud PALMER et al., 2003b). Ocorre 

também diminuição do aporte sanguíneo para os discos intervertebrais, com redução da 

nutrição dos tecidos periféricos, acúmulo de metabólitos e, como consequência, maior 

susceptibilidade a sofrer danos com menores cargas (COX, 2002). 

Características fisiológicas do indivíduo como, idade, gênero, resposta tecidual à 

carga e presença de comorbidades (lúpus, gota, diabetes e artrite reumatoide), parecem 

ter influência na determinação da magnitude da carga a que a coluna de uma pessoa 

pode ser exposta antes de sofrer alguma lesão (NRC & IM, 2001). Essas comorbidades 

são doenças sistêmicas que podem fragilizar o tecido musculoesquelético e os nervos 

periféricos (PUNNET & WEGMAN, 2004).  

Estudos apontam que, além das comorbidades citadas, idade, gênero, etnia, 

tabagismo, obesidade, e nível socioeconômico são potenciais confundidores no estudo 

dos DME e sua relação com o trabalho (PUNNETT & WEGMAN, 2004). 

Pesquisas recentes indicam que demandas psicossociais, fatores individuais e 

organizacionais também têm sido associadas ao surgimento de DME (MARRAS et al., 

2009). Existe relação entre lombalgia e monotonia, ritmo de trabalho, suporte social, 

demandas estressantes e percepção da habilidade para o trabalho (NRC & IM, 2001). 
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A associação entre o estresse psicológico e fisiológico já é algo 

reconhecidamente verídico. O estresse psicológico durante atividades como manuseio 

de carga e flexão de tronco aumenta atividade muscular, independente da carga 

manuseada, levando ao aumento da compressão da coluna e cisalhamento vertebral 

(MARRAS, 2000; NRC & IM, 2001). De acordo com Karasek e colaboradores (1998) a 

combinação entre alta demanda psicológica, baixo controle, baixo poder de decisão, está 

um dos principais determinantes da saúde e bem-estar, mediado pelos mecanismos 

neurofisiológicos, assim como as vias de comportamento. 

Principais instrumentos utilizados na caracterização dos fatores de risco. 

Para caracterização da população estudada, e identificar fatores de risco 

relacionados ao desenvolvimento do DME, é imprescindível a utilização de 

instrumentos validados e amplamente utilizados para facilitar a comparação entre os 

estudos. A identificação da relação entre os agravos à saúde, a atividade laboral e os 

riscos derivados dos processos produtivos, é decisiva no momento de eleger prioridades 

e estratégias de prevenção em saúde do trabalhador (FACCHINI et al., 2005). 

O diagnóstico clínico dos DME baseia-se na coleta de informações sobre a 

queixa principal, histórico da doença e antecedentes, análise das condições de trabalho 

que determinem riscos na atividade e no ambiente, e avaliação da presença de riscos 

intrínsecos como: fraqueza muscular prévia, frouxidão ligamentar, desvios posturais, 

estresse e fatores psicossociais (BERNARD et al., 1997; NICOLLETI, 1996). A análise 

dos exames complementares também constitui importante recurso para a investigação 

das regiões afetadas e sua gravidade (NICOLLETI, 1996; MARRAS et al., 2009). O 

exame físico deve ser detalhado para que seja possível identificar as estruturas 

acometidas e estabelecer o grau de envolvimento de cada uma delas. 

Os DME, definidos em termos clínicos, com frequencia, não apresentam os 

mecanismos fisiopatológicos claramente delineados. Assim, visando a viabilidade, e 

redução de custos, os testes mais simples e as definições de caso menos específicas são 

usadas em muitos estudos, introduzindo assim algum risco de erro de classificação 

(BERNARD et al., 1997). O autorrelato dos sintomas é uma técnica muito utilizada em 

estudos epidemiológicos. Muitas vezes, esse procedimento é considerado mais 

informativo do que os exames físicos disponíveis (PUNNET & WEGMAN, 2004).  
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Em estudos epidemiológicos, o Nordic Musculoskeletal Questionnaire (NMQ) é 

o instrumento mais frequentemente empregado (Baron et al., 1996).  Ele pode ser usado 

para identificação dos DME, e constitui importante instrumento de caracterização do 

ambiente de trabalho. Pinheiro e colaboradores, 2002, ao avaliarem esse instrumento, 

encontraram concordância entre relato de sintomas e história clínica em 86% dos casos, 

assegurando um bom índice de validade.  

O acesso às demandas físicas no ambiente de trabalho pode ser obtido por 

técnicas de medição direta, observacionais e pelo autorrelato do trabalhador 

(BURDORF et al., 1997; BERNARD et al., 1997). A medição direta é realizada através 

de instrumentos especialmente projetados para este fim, e é a técnica que oferece mais 

alto nível de precisão (BURDORF et al., 1997). No entanto, considerando o alto custo e 

a viabilidade, muitos pesquisadores optam pela técnica observacional e pelo autorrelato. 

Informações obtidas através do autorrelato do trabalhador, em forma de escala, com a 

duração, frequência e intensidade da exposição têm evidenciado concordância aceitável 

quando comparados aos estudos observacionais ou medidas diretas (NRC & IM, 2001).  

Os estudos observacionais ainda são considerados mais precisos do que o 

autorrelato do trabalhador sobre as demandas físicas no trabalho, entretanto eles exigem 

muitos recursos e são limitados em estudos com grande contingente populacional, o que 

pode ameaçar sua validade (STOCK et al., 2005). Questionários aplicados através de 

entrevistas para caracterizar as demandas físicas no trabalho têm sido frequentemente 

utilizados pelos epidemiologistas. Eles possibilitam o esclarecimento de dúvidas no 

momento da entrevista, evitando erros de classificação (FERNANDES, 2004; STOCK 

et al., 2005). Quando há grande variabilidade de tarefas, de condições e métodos de 

trabalho, as informações obtidas pelo autorrelato podem fornecer um quadro mais 

completo do total de demandas físicas no trabalho (STOCK et al., 2005). 

O Job Content Questionnaire (JCQ) é um instrumento de avaliação psicossocial 

no trabalho com o objetivo de mensurar seus fatores mais comuns (KARASEK et al., 

1985; ARAÚJO & KARASEK, 2008). Este questionário é amplamente usado em 

estudos que relacionam estresse e trabalho (DEVEREUX et al., 1998; DEVEREUX et 

al., 2002). O JCQ foi validado no Brasil para os trabalhadores formais e informais 

(ARAÚJO & KARASEK, 2008). 

Mesmo diante do sofrimento que as doenças musculoesqueléticas provocam 
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nestas trabalhadoras, elas precisam continuar a trabalhar para garantir o seu sustento e 

de sua família. A atividade de mariscagem não está enquadrada na CLT (Consolidação 

das Leis do Trabalho), portanto, a Previdência Social do Brasil não reconhece o nexo 

causal entre este tipo de atividade e o aparecimento de DME.  

A escassez de estudos nesse segmento torna necessário o desenvolvimento de 

uma pesquisa epidemiológica, com instrumentos validados, para estimar a prevalência e 

identificar os principais fatores de risco associados ao DME neste tipo de trabalho. 

Busca-se com isso, colaborar com o reconhecimento do nexo técnico-epidemiológico 

entre o aparecimento dos DME e o trabalho da mariscagem. Esse reconhecimento é um 

meio de sensibilizar os profissionais do Sistema Único de Saúde (SUS) e dos técnicos e 

peritos da previdência social a respeito das condições precárias de trabalho e do impacto 

sobre a saúde das pescadoras artesanais. 

Considerando o alto grau de insalubridade, os riscos decorrentes da atividade e a 

precariedade dos instrumentos utilizados por esta população, as medidas de promoção e 

de proteção à saúde precisam ser consideradas no rol das políticas públicas de saúde e 

da previdência social, elaboradas para este setor, no intuito de permitir melhoria das 

condições de vida e saúde, redução da pobreza e da desigualdade social desta 

população. 
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Validade do Questionário Nórdico para avaliar sintomas musculoesqueléticos em 

trabalhadores: aspectos metodológicos. 
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RESUMO 

Os Distúrbios Musculoesqueléticos são um importante problema de saúde pública no 

Brasil e no mundo, e possuem relação direta ou indireta com o trabalho. A identificação 

precoce desses comprometimentos é de extrema importância para o sucesso da 

intervenção terapêutica, além de intervenções ergonômicas nos postos de trabalho. O 

Nordic Musculoskeletal Questionnaire (NMQ) é o instrumento mais frequentemente 

utilizado na avaliação dos sintomas musculoesqueléticos e pode constituir importante 

instrumento de caracterização do ambiente de trabalho. Em estudos epidemiológicos 

com o intuito de implementar programas terapêuticos, é desejável que o instrumento 

tenha uma sensibilidade mais alta em detrimento da especificidade. O presente estudo se 

propõe a realizar uma breve discussão metodológica em torno das pesquisas 

epidemiológicas que avaliaram a validade do NMQ. Todos os estudos consideraram que 

o NMQ pode fornecer informações úteis e válidas sobre sintomas musculoesqueléticos 

em estudos epidemiológicos e em programas de saúde do trabalhador. 

 

Palavras-chave: Questionário Nórdico de Distúrbios Musculoesqueléticos. Distúrbios 

Musculoesqueléticos. Validade. Sensibilidade. Especificidade. 

 

ABSTRACT 

The Musculoskeletal Disorders are a major public health problem in Brazil and the 

world, and have direct or indirect relationship with the work. Early identification of 

these commitments is paramount to the success of therapeutic intervention, and 

ergonomic interventions in the workplace. The Nordic Musculoskeletal Questionnaire 

(NMQ) is the instrument most commonly used in the evaluation of musculoskeletal 

symptoms and can be an important tool for characterization of the working 

environment. In epidemiological studies in order to implement treatment programs, it is 

desirable that the apparatus has a higher sensitivity rather than specificity. The present 

study aims to conduct a brief methodological discussion on the epidemiological studies 

that have assessed the validity of NMQ. All studies found that the NMQ can provide 

useful and valid on musculoskeletal symptoms in epidemiological studies and programs 

in occupational health information. 

 

Key words: Nordic Musculoskeletal Questionnaire. Musculoskeletal Disorders. 

Validity. Sensitivity. Specificity. 
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INTRODUÇÃO 

Os Distúrbios Musculoesqueléticos (DME) são um importante problema de 

saúde pública, e possuem relação direta ou indireta com o trabalho (LIN et al., 2001; 

BERNARD et al., 1997). Eles são quadros clínicos do sistema musculoesquelético 

caracterizados por comprometimentos inflamatórios e/ou degenerativos das estruturas 

musculoesqueléticas, e podem atingir diferentes segmentos corporais, como a região do 

pescoço e ombro, cotovelos, antebraços, punhos, mãos, região lombar e segmentos dos 

membros inferiores (Brasil. Ministério da Saúde, 2000; PUNNETT & WEGMAN, 

2004). Tais quadros clínicos se distinguem pela ocorrência de diversos sintomas, 

concomitantes ou não, de aparecimento insidioso (BRASIL, 2000, 2006). 

Os DME são reconhecidos pelo Ministério da Saúde (MS) como Doença 

Relacionada ao Trabalho. O MS considera como agentes etiológicos para o 

desenvolvimento de DME, as posições forçadas, gestos repetitivos, ritmo de trabalho 

penoso, condições difíceis de trabalho e falta de tempo para recuperação das estruturas 

musculoesqueléticas (BRASIL. Ministério da Saúde, 1999). 

Nos Estados Unidos (EUA), 69 milhões de consultas médicas são feitas 

anualmente. Estima-se que 5,6 milhões de indivíduos relatam dor nas costas diretamente 

relacionada ao trabalho, o que representa 4,6% da população trabalhadora (NRC & IM, 

2001). Um relatório de 1999 da Academia Americana de Cirurgiões Ortopédicos 

estimou que o custo total de todas as condições musculoesqueléticas nos EUA foi de U$ 

215 bilhões no ano de 1995, estes gastos foram provenientes do tratamento direto dos 

DME, morbidade e redução da produtividade. Todo ano, aproximadamente um milhão 

de trabalhadores precisam se afastar de suas atividades para tratamento e recuperação 

dos DME, o custo pelo absenteísmo chega a U$ 20 bilhões. Quando incluídos os gastos 

indiretos como, perda da produtividade, perda de receitas fiscais e benefícios da 

Seguridade Social, este valor pode alcançar U$ 54 bilhões (NRC & IM, 2001).  

O diagnóstico clínico dos DME baseia-se na coleta de informações sobre a 

queixa principal, histórico da doença e antecedentes, análise das condições de trabalho 

(que determinem riscos na atividade e no ambiente) e avaliação da presença de riscos 

intrínsecos (como fraqueza muscular prévia, frouxidão ligamentar, desvios posturais, 

estresse e fatores psicossociais) (BERNARD et al., 1997). A análise dos exames 

complementares também constitui importante recurso para a investigação das regiões 
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afetadas e sua gravidade (NICOLLETI, 1996; MARRAS et al., 2009). O exame físico 

deve ser detalhado para que seja possível identificar as estruturas acometidas e 

estabelecer o grau de envolvimento de cada uma delas (NICOLLETI, 1996).  

Bernard e colaboradores, 1997, em revisão da literatura, notaram a escassez de 

medidas objetivas (incluindo técnicas de exame físico) para definição dos DME 

relacionados ao trabalho, e a falta de critérios padronizados para definição de caso. Tais 

deficiências torna difícil a comparação entre os estudos. Os DME, definidos em termos 

clínicos, com frequencia, não apresentam os mecanismos fisiopatológicos claramente 

delineados. Assim, visando a viabilidade, e redução de custos, os testes mais simples e 

as definições de caso menos específicas são usadas muitos estudos, introduzindo assim 

algum risco de erro de classificação (BERNARD et al., 1997). 

O autorrelato dos sintomas é uma técnica muito utilizada em estudos 

epidemiológicos. Por vezes, esse procedimento é considerado mais informativo do que 

os exames físicos disponíveis (PUNNET & WEGMAN, 2004). Enquanto as medidas 

diretas fornecem um diagnóstico clínico mais seguro, as medidas subjetivas captam 

melhor o impacto sobre o indivíduo (PUNNET & WEGMAN, 2004).  

O Nordic Musculoskeletal Questionnaire (NMQ) é o instrumento mais 

frequentemente utilizado na avaliação dos sintomas musculoesqueléticos (SME). Ele foi 

desenvolvido por uma equipe de pesquisadores nórdicos, com o objetivo de criar um 

questionário simples e padronizado para ser usado em programas ergonômicos, 

pesquisas epidemiológicas (BARON et al., 1996; KUORINKA et al., 1987) e pode 

constituir importante instrumento de caracterização do ambiente de trabalho 

(PINHEIRO, 2002).  

O NMQ é mais aplicável em estudos transversais. Entre as limitações técnicas 

estão a experiência do entrevistador, a gravidade e a distribuição temporal dos DME. Os 

problemas recentes e mais graves são propensos a serem mais lembrados do que mais 

antigos e menos graves, podendo afetar os resultados (KUORINKA et al., 1987) 

Algumas limitações foram identificadas no NMQ, como a deficiência na 

investigação da severidade, duração e frequência dos sintomas (KUORINKA & 

FORCIER, 1995). Para sanar esta falha, minimizar o erro de classificação da doença e 

melhorar a especificidade do instrumento, ele foi adaptado pelo National Institute for 
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Occupational Safety and Health – NIOSH (BARON et al., 1996) e ampliado com 

inclusão de questões relacionadas à gravidade dos sintomas em segmentos pré-

estabelecidos do corpo (KUORINKA & FORCIER, 1995). As perguntas compreendem 

cada área anatômica por vez, investiga se houve dor, desconforto ou parestesia nos 

últimos doze meses, duração da dor, severidade, busca por atenção médica e 

absenteísmo por conta do problema (KUORINKA & FORCIER, 1995; BARON et al., 

1996; FERNANDES, 2004). A experiência do entrevistador, a gravidade e a distribuição 

temporal dos DME são outras limitações discutidas. Os agravos mais recentes e de 

maior gravidade costumam ser lembrados com mais detalhes em relação aos mais 

antigos e menos graves, o que pode afetar os resultados (KUORINKA et al., 1987). 

Algumas pesquisas foram realizadas no sentido de avaliar a validade deste 

instrumento, ou seja, se o questionário mede o que deveria medir. Para esta avaliação é 

necessário estimar se o questionário é suficientemente sensível para detectar os 

verdadeiros doentes, e se é específico para não classificar erroneamente os não doentes 

(BARON et al., 1996). 

O presente estudo objetiva realizar uma breve discussão metodológica sobre as 

pesquisas epidemiológicas que avaliaram a validade do uso do NMQ como instrumento 

padrão para identificar possíveis DME em trabalhadores. Através da comparação com 

exames clínicos, estes estudos avaliaram se a sensibilidade das questões do NMQ é 

aceitável para que este instrumento seja recomendado em investigações 

epidemiológicas.  
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MATERIAIS E MÉTODOS 

O estudo foi realizado com dados secundários obtidos de uma revisão sistemática da 

literatura nos seguintes bancos de dados on-line: MEDLINE em 

http://www.ncbi.nlm.nih.gov/pubmed/, Scielo em http://www.scielo.org, e LILACS em 

http://lilacs.bvsalud.org/.  

Como estratégia de busca, foram utilizadas as seguintes palavras-chaves com o 

operador Booleano “AND” e "OR": (Nordic Musculoskeletal Questionnaire) OR 

(Nordic-Style) AND (musculoskeletal disorders) OR (Work-Related Musculoskeletal 

Disorder) AND (Validity) OR (Sensitivity) OR (Specificity).  

Foram selecionados os artigos publicados entre 1990 e 2013, que tiveram como 

objeto de estudo avaliar a validade, sensibilidade e especificidade do NMQ; que tiveram 

como população alvo classes de trabalhadores; publicações em português, inglês e 

espanhol. Como critérios de exclusão: pesquisas que avaliaram confiabilidade e 

reprodutibilidade do NMQ; os estudos que utilizaram esse instrumento apenas para 

identificar queixas musculoesqueléticas; estudos que avaliaram a validade de outros 

questionários. 

Foi realizada, através da leitura dos títulos e resumos, uma triagem inicial. Os 

artigos que não foram excluídos com base nessa triagem foram lidos integralmente para 

avaliação da adequação dos critérios de elegibilidade supracitados. Um fluxograma 

(FLUXOGRAMA 1) foi construído para determinar o número de artigos encontrados 

através das bases de dados. As referências e os dados relevantes de cada estudo foram 

obtidos e inseridos em uma tabela do software Excel (Microsoft; Redmond, WA) para 

serem resumidos e analisados.  

Para esse tipo de pesquisa não há necessidade de análise por Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP), segundo o regramento estabelecido na Resolução CNS-MS nº 196 de 

1996. 
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RESULTADOS 

Os resultados obtidos através da estratégia de busca no MEDLINE e LILACS 

estão demonstrados no Fluxograma I. Buscas realizadas na base de dados Scielo não 

obtiveram resultados adicionais. 

Fluxograma I: Resultados obtidos através da estratégia de busca no MEDLINE e PUBMED. 

 

No Quadro I pode ser visualizada a distribuição dos artigos selecionados de 

acordo com o ano da publicação, país, tipo de estudo, amostra, definições de caso e 

principais achados. 

 

 

Base de dados: MEDLINE 

8 artigos  

 

 

 

3 artigos        

 

 

Base de dados: LILACS 

30 artigos 

 

 

 

4 artigos        

 

 

 

Estudos selecionados  

Critério de exclusão do autor 

para seleção de estudos 

Estudos selecionados  

Critério de exclusão do autor 

para a seleção de estudos 

 Total de artigos: 7 

 Total de artigos em comum: 3 

 Total de artigos selecionados: 4 
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QUADRO 1. Distribuição dos artigos selecionados para o estudo de acordo com o ano da publicação, país, autores, tipo de estudo, amostra, definições de caso e 

principais achados. 

Ano País Autores 
Tipo de 

Estudo 
Amostra Achados Principais 

Definição de Caso 

Sintomas (NMQ) 
Exame Físico, Imagem, ou 

História Clínica 

2002 Brasil 

PINHEIRO FA, 

TRÓCCOLIA BT, 

CARVALHO CV. 

Transversal 90 bancários 

Concordância entre relato de 

sintomas no NMQ e história 

clínica em 86% dos casos.  

 Sintomas nos últimos: 

o 12 meses ou sete dias; 

o 12 meses e sete dias; 

o 12 meses ou sete dias 

e absenteísmo; 

o 12 meses e sete dias e 

absenteísmo. 

 Exame físico não especificado 

realizado por médico do 

trabalho e; 

 Análise da história clínica e 

diagnóstico arquivado no 

prontuário da empresa. 

 EUA 

PALMER k, 

SMITH G, 

KELLINGRAY S, 

COOPER C. 

Transversal 
105 pacientes 

ambulatoriais 

 Cervicalgia(Espondilolise) 

Sensibilidade (S) = 90% 

 Dor no ombro (capsulite 

adesiva): S = 100% 

 Dor no cotovelo 

(epicondilite): S = 90% 

 Dor no punho/mão (STC): 

S = 100% 

 Especificidade (E) = 33 - 

38% 

Dor de duração de um dia 

ou  mais na semana 

passada, e no ano anterior; 

que tenha, impedido a 

realização de atividades 

diárias normais.  

Diagnóstico de espondilose 

cervical, capsulite adesiva e 

epicondilite lateral , confirmado 

na clínica de reumatologia. 

2008 Canadá 

PERREAULT N, 

BRISSON C, 

DIONNE CE, 

MONTREUIL S, 

PUNNET L. 

Transversal 

187 

trabalhadores 

de escritório 

≤ 21 dias de intervalo entre 

questionário e exame físico:  

S = 75% / E = 80% 

>21 dias de intervalo entre 

questionário e exame físico: 

S = 56% / E = 78% 

Sintoma durante três dias 

nos últimos sete dias, ou 

intensidade de dor de ≥ 50 

mm  numa escala visual 

analógica de 100 mm. 

• Diminuição ≥ 30% da amplitude 

ativa de movimento 

• Diminuição da força muscular 

normal pontuação ≤ 4 na escala de 

Lovett  Escala de força muscular). 

• Dor de intensida ≥ 3 na escala de 

11 pontos  no local relevante 

durante qualquer manobra. 

1997 EUA 

SILVERSTEIN BA, 

STETSON DS, 

KEYSERLING WM, 

FINE LJ. 

Transversal 

626 

trabalhadores 

de indústria 

Sensibilidade = 78-88% 

Especificidade = 21-38% 

Valor preditivo= 35-50% 

• Sintoma pelo menos 20 

vezes durante o último 

ano; que durasse no 

mínimo uma semana. 

• Não exigiu limitação de 

movimento resistido;  

• Dor no local da queixa durante a 

manobra, agravada por testes de 

movimento resistido.  
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DISCUSSÃO 

Os estudos discutidos sugerem que o NMQ é viável dentro do contexto de 

programas de ergonomia e é um indicador sensível de problemas ergonômicos no 

ambiente de trabalho. Todos os estudos foram de corte transversal, entretanto, apesar de 

utilizarem o mesmo instrumento (NMQ), foram empregadas diferentes definições de 

caso de DME. Além disso, os estudos também utilizaram, para realizar a concordância 

com as respostas com o NMQ, diferentes padrões de exames físicos (SILVERSTEIN et 

al.,1997; PERREAULT et al., 2008); outro não especificou qual a técnica utilizada, mas 

combinou com a história clínica  e dados dos diagnósticos arquivados no prontuário da 

empresa (PINHEIRO et al., 2002); e o último estudo fez uso de apenas de diagnósticos 

confirmados no ambulatório, com exames de imagem (PALMER et al., 1999). 

Palmer e colaboradores (1999) avaliaram a validade do NMQ em 105 pacientes 

ambulatoriais. O questionário mostrou-se bastante sensível em relação à espondilose 

cervical (90% de sensibilidade para cervicalgia durante o ano anterior), capsulite 

adesiva (100% de sensibilidade para dor no ombro no ano anterior), epicondilite lateral 

(90% de sensibilidade para a dor de cotovelo no ano anterior). Eles observaram também 

que a dor no ombro foi um importante indicador para espondilose cervical 

(sensibilidade de 83%), assim como a cervicalgia foi importante indicador de capsulite 

adesiva (sensibilidade de 100%), o que ilustra a tendência de que lesões em pescoço e 

ombro costumam causar padrões regionais similares de dor. A especificidade foi 

considerada baixa, entre 33% e 38%, o que já era esperado, pois um diagnóstico clínico 

de capsulite adesiva, espondilose cervical e epicondilite lateral só pode ser feito através 

de exames de imagem e de um exame clínico cuidadoso. Esta avaliação foi realizada em 

uma população com alta prevalência de patologias, portanto, é esperado que na 

população em geral ou em exames de saúde ocupacional esta especificidade seja ainda 

menor (PALMER et al., 1999).  

Um diagnóstico exato geralmente não é possível nos estágios iniciais do DME, 

mas a intervenção terapêutica, para que traga melhores resultados, deve ocorrer 

exatamente nesse estágio (ARMSTRONG et al., 1993). Por conta disso, em estudos 

epidemiológicos com o intuito de implementar programas terapêuticos, é desejável que 

o instrumento tenha uma sensibilidade mais alta em detrimento à especificidade 

(ARMSTRONG et al., 1993).  

Silverstein e colaboradores (1997) analisaram dados de quatro fábricas de 
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automóveis em fases iniciais de implementação de programas de ergonomia. Seiscentos 

e vinte e seis trabalhadores responderam ao NMQ e em seguida foram submetidos ao 

exame físico. Foi encontrada uma sensibilidade relativamente alta, entre 78% e 88%, 

entretanto, mais baixa que o estudo citado anteriormente, provavelmente porque na 

pesquisa de Palmer e cols (1999) foram selecionados participantes encaminhados para 

atenção secundária, com exames de imagem e diagnóstico fechado, logo, era de se 

esperar que haviam patologias e que elas seriam lembradas. A especificidade foi entre 

21% e 38%, semelhante ao estudo de Palmer e colaboradores, 1999(SILVERSTEIN et 

al., 1997).  

Em pesquisa realizada com 187 trabalhadores de escritório, a sensibilidade e 

especificidade foram calculadas comparando o questionário com o exame físico 

realizado depois de 21 dias ou menos, e depois de mais de 21 dias. A sensibilidade e 

especificidade foram mais altas no intervalo mais curto (21 dias ou menos), 

respectivamente 75% e 80%, respectivamente, já no intervalo mais longo (mais de 21 

dias) a sensibilidade foi de 56% e a especificidade de 78% (PERREAULT et al., 2008). 

É possível notar que nesta pesquisa a especificidade foi maior do que a encontrada nos 

outros estudos. 

Os estudos de Perreault e cols (2008) e de Silverstein e cols (1997) utilizaram 

diferentes definições de caso. O primeiro definiu DME quando houve sintoma durante 

três dias nos últimos sete dias, ou intensidade de dor de 50 mm ou mais numa escala 

visual analógica de 100 mm; o segundo definiu que deveria haver sintomatologia pelo 

menos 20 vezes durante o último ano, ou que durasse no mínimo uma semana. 

Silverstein e colaboradores (1997) exigiu apenas a presença de sintoma, sem questionar 

a intensidade, diferente de Perreault e colaboradores (2008), o que provavelmente deve 

ter reduzido a especificidade do instrumento. Além disso, como na definição de 

Perreault e cols (2008) existia a exigência de dor recente, é mais provável que no exame 

físico essa dor se manifestasse com maior intensidade apenas nos que relataram o 

desconforto nos últimos sete dias e, nos que não relataram, o exame físico, em sua 

maioria, foi negativo. Este fator pode ter resultado em uma especificidade maior ao 

teste, mas seriam necessários exames clínicos confirmatórios. A sensibilidade e 

especificidade podem ser alteradas com mudanças nos pontos de corte (frequência, 

intensidade e duração dos sintomas) para determinação de uma definição de caso 

(SILVERSTEIN et al., 1997). 
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Pinheiro e colaboradores (2002) validaram a versão brasileira do NMQ em uma 

amostra de 90 bancários. A história clínica e o diagnóstico dos funcionários foram 

comparados com as respostas dos questionários. Não foi possível calcular a 

sensibilidade e especificidade por falta de dados quanto aos falsos negativos e 

verdadeiros negativos, entretanto a concordância entre o relato de sintomas e a história 

clínica foi de 86% dos casos, o que assegura um bom índice de validade concorrente 

(PINHEIRO et al., 2002). Os autores incluíram uma questão para investigar se o 

indivíduo fazia associação entre os sintomas e sua atividade profissional, o que pode ter 

acarretado em viés de informação (PINHEIRO et al., 2002). A depender das relações e 

da estabilidade no trabalho, pode ter havido uma sub ou supernotificação dos sintomas. 

A forma de administração do NMQ, especialmente o lugar e contexto em que ele 

é aplicado, pode resultar em efeito sobre o relato dos sintomas. A prevalência de DME 

pode aumentar se o foco de interesse da pesquisa for visivelmente o sistema 

musculoesquelético, para minimizar este viés de informação, é preciso evitar evidenciar 

que o principal objetivo do estudo é DME, mas sim uma pesquisa sobre a saúde em 

geral (STOCK et al., 2005; DESCATHA et al., 2007). Segundo STOCK e colaboradores 

(2005) este procedimento pode evitar o viés de informação, que ocorre neste caso 

quando se influencia os trabalhadores a notificar em demasia o DME. Por outro lado, 

pode haver subnotificação dos sintomas se o trabalhador tiver receio que as suas 

respostas provoquem consequências em seus empregos, neste caso é necessário que os 

trabalhadores tenham confiança de que as informações são confidenciais (STOCK et al., 

2005). 

Em todos os estudos o questionário foi autoadministrado. Questionários 

aplicados através de entrevistas têm sido frequentemente utilizados pelos 

epidemiologistas, pois possibilita o esclarecimento de dúvidas no momento da 

entrevista, evitando erros de classificação (FERNANDES, 2004; STOCK et al., 2005). 

CONCLUSÕES 

As pesquisas epidemiológicas que avaliaram a validade do uso do NMQ como 

instrumento padrão para identificar possíveis DME em trabalhadores apresentam 

diversidade metodológica. As diferentes definições de casos de DME, e as diversas 

técnicas  para realizar a concordância entre os as respostas, dificultaram a interpretação 

dos resultados e tornaram mais difícil a comparação entre os estudos. Desta forma, 



48 
 

torna-se necessário uma melhor padronização dos critérios de gravidade, para que seja 

feita uma identificação precoce de potenciais distúrbios e fatores de risco associados. 

 

A escassez de medidas objetivas (incluindo técnicas de exame físico) para 

definição dos DME relacionados ao trabalho, e a falta de critérios padronizados para a 

definição de caso também limita a interpretação destes resultados. Isto confirma que a 

problemática do DME ainda precisa ser muito investigada, afinal, quanto mais cedo o 

diagnóstico, maior o sucesso de uma intervenção terapêutica para reduzir esses 

transtornos. 

A baixa especificidade confirma que este instrumento não é uma base adequada 

para diagnósticos individuais. O exame clínico e físico continua sendo essencial para 

estabelecer um diagnóstico definitivo. 

Todos os estudos consideraram que o NMQ pode fornecer informações úteis e 

válidas sobre sintomas musculoesqueléticos em estudos epidemiológicos e em 

programas de saúde do trabalhador. Essas informações colaboram na tomada de 

decisões quanto à necessidade de investimento na saúde ocupacional, ou dão origem a 

estudos mais aprofundados. Entretanto, foram encontradas poucas pesquisas que 

estudaram a validade deste instrumento, o que comprova a necessidade da realização de 

mais estudos para avaliar em diferentes categorias profissionais e níveis socioculturais. 
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Prevalência e fatores associados à lombalgia em pescadoras 

artesanais/marisqueiras de Saubara - BA. 
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RESUMO 

Os Distúrbios Musculoesqueléticos (DME), em especial a lombalgia, podem resultar de 

múltiplos fatores relacionados ao trabalho. Demandas físicas que exijam a 

superutilização das estruturas anatômicas e tempo insuficiente de recuperação 

representam alto risco para desenvolvimento de DME. A lombalgia é considerada um 

importante problema de saúde pública e principal causa de incapacidade no mundo. 

Estima-se que cerca de 80% da população irá vivenciar dores na coluna lombar em 

algum momento da vida. Diversas categorias profissionais são consideradas de risco 

para o desenvolvimento dessas afecções. Entretanto, a categoria de pescadoras 

artesanais/marisqueiras ainda vem sendo pouco pesquisada. O objetivo do presente 

estudo é de estimar a prevalência de lombalgia, e identificar quais os fatores associados 

a esta afecção numa população de marisqueiras em Saubara, Bahia. Trata-se um estudo 

epidemiológico de corte transversal desenvolvido no contexto de uma pesquisa 

participativa de base comunitária. A área de estudo corresponde a uma comunidade de 

marisqueiras em Saubara (BA) que tem como tradição a comercialização de marisco, 

além de ser voltada para o turismo. Um questionário estruturado foi aplicado a uma 

amostra de 209 pescadoras artesanais/ marisqueiras, selecionadas aleatoriamente. Os 

casos de lombalgia foram definidos como relato de dor ou desconforto em alguma 

região do corpo nos últimos doze meses, com duração maior que uma semana ou 

frequência mínima mensal, que tenha provocado ausência ou necessidade de restrição 

ao trabalho; ou busca de atenção médica; ou grau de severidade maior ou igual a 3, em 

uma escala de 0 a 5. As demandas físicas no trabalho foram medidas pelo autorrelato 

dos trabalhadores, em escala numérica de seis pontos, com âncoras nas extremidades. A 

demanda psicológica, controle e suporte foram medidos para avaliar demandas 

psicossociais. Fatores sociodemográficos e de hábitos de vida, além de características 

ocupacionais e extraocupacionais também foram analisados. Análise multivariada com 

regressão logística foi utilizada para identificar os fatores associados à lombalgia. A 

prevalência de lombalgia foi de 75,6%, considerada alta mesmo diante dos critérios 

adotados para a definição de caso. As marisqueiras com mais tempo na atividade 

apresentaram uma prevalência 1,22 vezes maior em relação às não expostas. A 

lombalgia foi 1,24 vezes mais alta entre aquelas mais expostas ao trabalho sentado com 

tronco inclinado para frente durante a cata. Aquelas expostas ao manuseio de carga e à 

força muscular com os braços tiveram uma prevalência 1,18 vezes maior. Estes 

resultados comprovam a necessidade de uma maior sensibilização dos setores de saúde 

e previdenciários. Pretende-se com o presente estudo subsidiar ações de intervenções no 

sentido de prevenir ou reduzir os casos de DME e suas consequências. 

Palavras-Chave: Distúrbios Musculoesqueléticos. Lombalgia. Pescadoras Artesanais. 
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ABSTRACT 

The Musculoskeletal Disorders (MSDs), especially low back pain can result from 

multiple factors related to work. Physical demands requiring the overuse of anatomical 

structures and insufficient recovery time represent high risk for development of MSD. 

Low back pain is considered an important public health problem and the leading cause 

of disability worldwide. It is estimated that about 80 % of the population will 

experience low back pain at some point in life. Various professionals' categories are 

considered at risk for developing these disorders. However, the category of artisanal 

fisher/ shellfish gatherers still has been little investigated. The aim of this study is to 

estimate the prevalence of low back pain, and identify the factors associated with this 

disease in a population of artisanal fishers/ shellfish gatherers in Saubara, Bahia - 

Brazil. This is an epidemiological cross-sectional study developed in the context of a 

community-based participatory research. The study area corresponds to a community of 

artisanal fishers/ shellfish gatherers in Saubara (BA), which is the marketing of seafood 

tradition, besides being devoted to tourism. A structured questionnaire was administered 

to a sample of 209 artisanal fishers/ shellfish gatherers randomly selected. The cases of 

low back pain was defined as pain or discomfort reported in some region of the body in 

the last twelve months, more than a week minimum monthly frequency, which has 

caused the absence or need for restrictions on working time; or seeking medical 

attention; or degree of severity greater or equal to 3, on a scale of 0 to 5. The physical 

work demands were measured by self-report of workers in numerical six-point scale, 

with anchors at each end. The psychological demands, control and support were 

measured to assess psychosocial demands. Socio-demographic and lifestyle factors and 

occupational and non-occupational characteristics were also analyzed. Multivariate 

logistic regression was used to identify factors associated with low back pain. The 

prevalence of low back pain was 75.6 %, considered high even after the adoption of 

criteria for the case definition. The artisanal fishers/ shellfish gatherers with more than 

26 years in the activity showed a prevalence 1,22 times higher compared to unexposed. 

Low back pain was 1,24 times higher among those more exposed to work sitting with 

trunk flexion. Those exposed to manual material handling and muscle strength with the 

arms had a prevalence 1,18 times higher compared to unexposed. These results show 

the need for greater awareness of health and social welfare sectors. The aim of the 

present study support programs to interventions to prevent or reduce cases of MSDs and 

its consequences. 

Key words: Musculokeletal Disorders. Low Back Pain. Artisanal fishers, Shellfish 

gatherers. 
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INTRODUÇÃO 

A lombalgia é uma condição considerada importante problema de saúde pública.  

É uma das principais causas de incapacidade e de afastamento do trabalho no mundo 

(NRC & IM, 2001; HOY et al., 2014). Estima-se que cerca de 80% da população irá 

manifestar dores na coluna lombar em algum momento da sua vida (WALKER, 2000). 

Palmer e colaboradores, 2003, definiram lombalgia, como dor na parte inferior das 

costas, entre a 12º costela e a prega glútea, associada, ou não, a comprometimento do 

nervo ciático.   

A lombalgia pode estar associada a diversos aspectos relacionados ao trabalho, 

entre eles estão os aspectos sociais, econômicos, tecnológicos e organizacionais do 

trabalho; aspectos físicos, químicos, biológicos, mecânicos e ergonômicos presentes no 

processo de trabalho (BRASIL. Ministério da Saúde, 2004). São citadas também as 

atividades não ocupacionais, como: atividade doméstica e prática de esporte; as 

características individuais: Índice de Massa Corpórea (IMC), idade, gênero, hábitos de 

vida, predisposição genética, comorbidades e resposta tecidual à carga; e aspectos 

psicossociais dentro e fora do ambiente de trabalho (NRC & IM, 2001; POPE et al., 

2002; BERNARD, 1993; IGUTTI & HOEHNE, 2003). Todos estes aspectos precisam 

ser considerados em estudos epidemiológicos que associam a lombalgia com a atividade 

laboral. 

Os DME, definidos em termos clínicos, com frequência, não apresentam os 

mecanismos fisiopatológicos claramente delineados. Assim, visando a viabilidade, e 

redução de custos, os testes mais simples e as definições de caso menos específicas são 

usadas em muitos estudos, introduzindo assim algum risco de erro de classificação 

(BERNARD et al., 1997). O autorrelato dos sintomas é uma técnica muito utilizada em 

estudos epidemiológicos. Por vezes, esse procedimento é considerado mais informativo 

do que os exames físicos disponíveis (PUNNET & WEGMAN, 2004). Enquanto as 

medidas diretas fornecem um diagnóstico clínico mais seguro, as medidas subjetivas 

captam melhor o impacto sobre o indivíduo (PUNNET & WEGMAN, 2004). 

Algumas pesquisas têm buscado estabelecer a relação entre ambiente de 

trabalho, tipo de atividade exercida e os riscos que podem ocasionar em prejuízo para a 

saúde física e mental do trabalhador (PENA et al., 2011; MARRAS et al., 2009; 

FERNANDES, 2004; PUNNET & WEGMAN, 2004; BURDORF & SOROCK, 1997). 

Alguns desses estudos foram realizados em categorias profissionais específicas, tais 
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como: trabalhadores da indústria (FERNANDES, 2004), bancários (BRANDÃO, 2005), 

operadores de telemarketing (RIBEIRO, 1997), trabalhadores portuários (ALMEIDA et 

al., 2012), agricultores rurais (VINDIGNI et al., 2005), motoristas, costureiras, 

estivadores (NORIEGA-ELIO et al., 2004), entre outros. Entretanto, categoria de 

trabalhadores artesanais/marisqueiras vem sendo pouco pesquisada na literatura. 

Recentemente alguns estudos têm procurado conhecer o meio ambiente e o tipo de 

atividade exercida por este segmento ocupacional (CAMPOS, 2009; PENA et al., 2011; 

GOIABEIRA, 2012). 

Estudos apontam que algumas atividades ocupacionais estão associadas ao 

desenvolvimento da lombalgia (FERNANDES, 2004; PUNNET & WEGMAN, 2004; 

CAMPOS, 2009; IJEZELENBERG & BURDORF, 2005; JANSEN et al., 2004). 

Atividades que demandem, de forma repetitiva e prolongada, de flexão e rotação do 

tronco, manuseio de carga (puxar, empurrar e carregar), permanecer sentado por longos 

períodos, associado à vibração do corpo inteiro, são consideradas atividades de risco 

para o desenvolvimento da lombalgia (FERNANDES, 2004; PUNNET & WEGMAN, 

2004; KERR et al., 2001; IJEZELENBERG & BURDORF, 2005; JANSEN et al., 

2004). 

Além das demandas físicas, as demandas psicossociais têm sido largamente 

estudadas no ambiente de trabalho (DEVEREUX et al., 2002; HOOGENDOORN et al., 

2001; TRUCHON, 2001). Acredita-se que o baixo controle, ritmo acelerado, 

monotonia, pressão de tempo, estresse, e insatisfação no trabalho são exemplos de 

fatores psicossociais que podem aumentar o risco de DME (NRC & IM, 2001; 

DEVEREUX et al, 1999). Fatores culturais e individuais, e hábitos de vida também são 

descritos na literatura como grandemente relacionados à prevalência e prognóstico da 

lombalgia (WOOLF & PFLEGER, 2003).  

Estudos sobre saúde ocupacional das pescadoras artesanais/marisqueiras foram 

conduzidos previamente em Ilha de Maré no âmbito do Mestrado Saúde, Ambiente e 

Trabalho da Universidade Federal da Bahia. Importante pesquisa foi realizada por Pena, 

e colaboradores (2011), tendo como objetivo a análise do processo de trabalho artesanal 

e suas relações com a saúde destes trabalhadores. Goiabeira, 2012, realizou pesquisa 

com o objetivo de identificar a prevalência de riscos ocupacionais na pesca artesanal e 

as medidas de proteção adotadas por marisqueiras. Rodriguez-Romero, 2011, estudaram 

o DME em marisqueiras na Galícia, apesar de ter sido setor industrial, as demandas 
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físicas às quais elas estão expostas, se assemelham às marisqueiras do setor informal. 

Esses estudos foram importantes para nortear o artigo em questão. Tais autores 

concluíram que os grupos sociais de risco para desenvolvimento de DME devem 

abranger as pescadoras artesanais/marisqueiras. Outros autores também buscaram 

avaliar os processos de trabalho e a vida dos pescadores, revelando, além de DME, 

outros agravos à saúde, como: Doenças do aparelho respiratório (bronquite, 

pneumonias); Doenças de pele (câncer, lesões degenerativas, envelhecimento precoce); 

Doenças gastrointestinais por contaminação; (DALLOC’A, 2004; ROSA, 2010; 

KAERLEV et al., 2007; NOVALBOS et al., 2008); riscos de acidentes (GOIABEIRA, 

20012); e alto nível de alcoolismo e tabagismo (MATHESON et al., 2002).  Apesar das 

evidências identificadas nestas pesquisas, as exigências da legislação previdenciária 

dificultam o estabelecimento do nexo causal para efeito de benefícios da seguridade 

social, conforme relata Pena, Martins e Rego (2013). 

Desta forma, este estudo, realizado no curso de uma pesquisa participativa de 

base comunitária, representa a continuidade de uma linha de pesquisa, com foco na 

saúde de trabalhadores da pesca, que tem como objetivo estimar a prevalência de 

lombalgia e identificar seus fatores associados em uma população de pescadoras 

artesanais/ marisqueiras de Saubara – BA. 

MATERIAIS E MÉTODOS 

Foi realizado um estudo epidemiológico, de corte transversal, envolvendo uma 

amostra da população de pescadoras artesanais de Saubara - BA. Para o cálculo da 

amostra foi utilizada a prevalência de 50%, erro de 5%. A população total (N) de 426 

pescadoras artesanais/marisqueiras resultou em uma amostra mínima de 203 

marisqueiras. Calculou-se uma margem de perda ou recusa de 3 a 10% resultando em 

uma amostra final de 209 participantes, 3% a mais do que o mínimo previsto para as 

perdas. 

Os dados foram coletados no período de 10 de abril a 10 de maio de 2013. Para 

coleta dos dados foi utilizado um questionário estruturado e realizadas medidas diretas 

de peso, altura, circunferência abdominal e pressão arterial por uma equipe de 

entrevistadores treinados. Além disso, previamente, foi aplicado um questionário piloto 

em algumas trabalhadoras, para verificar a necessidade de modificações.  
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A população alvo do presente estudo reside no município de Saubara - BAHIA.  

Esse município se localiza a cerca de 94 km de Salvador pela rodovia e menos de 20 km 

pelo mar, próxima a foz do Rio Paraguaçu, área de 163 km
2
 e bioma de mata Atlântica 

(IBGE, 2007). A cidade é composta por vilarejos (Cabuçu, Bom Jesus dos Pobres e 

Araripe), que, segundo o censo de 2010, abrigam aproximadamente 11.201 habitantes 

(IBGE, 2011), destes, 48,9% são homens e 51,1% são mulheres. Saubara possui uma 

população economicamente ativa (PEA) composta por 5.196 pessoas (IBGE, 2011). Os 

pescadores artesanais cadastrados na associação corespondem a 11% da PEA. A pesca 

artesanal é uma das principais atividades econômicas exercida pelos moradores deste 

Município (IBGE, 2011).  

O total de cadastrados na Associação de Marisqueiras de Saubara é 568, dos 

quais 426 eram do sexo feminino e 142 masculino.  As pescadoras artesanais/ 

mariqueiras são, em sua grande maioria, cadastradas na Associação de Marisqueiras de 

Saubara. Somente as associadas têm direito aos benefícios atualmente concedidos pelo 

governo para todas as pescadoras artesanais. Portanto, como se trata de uma população 

carente, que depende de auxilio dos programas do governo, há interesse dessas mulheres 

em se cadastrar na associação para terem direito aos benefícios que são concedidos a 

essas populações. Neste sentido, 426 pescadoras artesanais/marisquerias, é uma 

aproximação da totalidade desta categoria de trabalhadores no Município e pode 

representar cerca de 7,4% das mulheres da população de Saubara. 

O questionário utilizado incluiu os seguintes itens: identificação, aspectos 

sociodemográficos, informações sobre o trabalho, história ocupacional atual e pregressa, 

tempo de trabalho com a mariscagem, horas de trabalho diário; hábitos de vida como, 

tabagismo, consumo de bebida alcoólica, uso de medicações, prática de atividade física; 

comorbidades; trabalho doméstico; sintomas musculoesqueléticos; demandas físicas e 

psicossociais no trabalho. 

As demandas físicas no trabalho foram avaliadas por questionário elaborado por 

Rita Fernandes, 2004, para pesquisa de DME em uma indústria de plástico com 

questões elaboradas pela autora e outras retiradas de outros instrumentos, modificadas 

ou não. As questões abrangeram: Posturas de trabalho (sentada, em pé, andando, 

agachada, com tronco inclinado para frente, com tronco rodado, braços acima da altura 

dos ombros); movimentos repetitivos e precisos com as mãos; força muscular exercida 

com os braços; e manuseio de carga. Os quesitos foram adaptados para cada etapa da 
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mariscagem. As variáveis foram mensuradas através de uma escala de resposta de 6 

pontos (0 a 5) quanto à frequência, intensidade e duração.  

Questionários aplicados através de entrevistas para caracterizar as demandas 

físicas no trabalho têm sido frequentemente utilizados pelos epidemiologistas 

(FERNANDES, 2004; STOCK et al., 2005; BURDORF & VAN DER BEEK, 1999). As 

informações obtidas através do autorrelato do trabalhador, em forma de escala, com a 

duração, frequência e intensidade da exposição têm evidenciado concordância aceitável 

quando comparados aos estudos observacionais ou medidas diretas (NRC & IM, 2001). 

Os aspectos psicossociais foram mensurados por meio dos escores obtidos para 

demanda psicológica, controle e suporte social no trabalho, coletados através do Job 

Content Questionnaire – JCQ (KARASEK, 1985; ARAÚJO & KARASEK, 2008). 

Conforme Karasek (1998), a demanda psicológica refere-se às exigências da tarefa com 

relação ao ritmo, concentração e pressão de tempo; habilidade e criatividade na 

execução de tarefas, e autonomia nas decisões de como executar o próprio trabalho são 

reflexos do controle; e, suporte social leva em consideração apoio no trabalho, seja por 

parte da chefia, seja por parte dos colegas. 

As informações sobre sintomas musculoesqueléticos foram coletadas por meio 

da versão ampliada do Nordic Musculosqueletal Questionnaire (NMQ), instrumento 

largamente utilizado no mundo em investigações sobre distúrbios musculoesqueléticos. 

Foi avaliada a presença de dor ou desconforto nos últimos 12 meses em regiões 

anatômicas do sistema musculoesquelético, juntamente com a severidade, duração e 

frequência destes sintomas (KUORINKA & FORCIER, 1995).  

Foram coletadas as medidas diretas de circunferência abdominal, peso e altura. 

Estas últimas com o intuito de calcular o índice de massa corporal (IMC). 

Definição de caso de DME e coluna lombar 

Para obter a prevalência geral de lombalgia e os casos específicos de DME na 

coluna lombar, estabeleceu-se como dor lombar, o registro de dor ou desconforto na 

região lombar, nos últimos doze meses. Foram consideradas "casos de DME na coluna 

lombar" todas as trabalhadoras que referiram dor ou desconforto em região lombar, nos 

últimos doze meses de trabalho, com duração mínima de uma semana ou frequência 

mínima mensal, não causada por lesão aguda. Os sintomas devem estar associados a, 



59 
 

pelo menos, um dos seguintes itens de gravidade: grau de severidade ≥ 3, em uma 

escala de 0 a 5 (nenhum desconforto a dor insuportável); busca de atenção médica pelo 

problema; ausência ao trabalho (oficial ou não); ou mudança de trabalho por restrição 

de saúde (KUORINKA & FORCIER, 1995; FERNANDES et al, 2010). Dor 

musculoesquelética e “caso de DME” seguiram os mesmos critérios. A inclusão das 

questões relativas à gravidade dos sintomas visou aumentar a especificidade do 

instrumento utilizado.  

“Casos de DME na coluna lombar” foi a variável dependente do presente estudo.  

Foram consideradas como variáveis independentes: sociodemográficas (idade, 

escolaridade e situação conjugal); ocupacionais (tempos de trabalho em anos, jornada 

diária de trabalho em horas, outra ocupação atual, e ocupação anterior); hábitos de vida 

(prática de atividade física, tabagismo e uso de bebida alcoólica); Índice de Massa 

Corporal (IMC); medida da circunferência abdominal; filhos menores que dois anos; 

demanda física (manuseio de carga, flexão e rotação do tronco, postura sentada, 

agachada, em pé ou andando, braços acima da altura dos ombros, pressão física com as 

mãos, força muscular, movimentos repetitivos e movimentos precisos e muito finos); 

demanda psicossocial. 

No Quadro I são apresentadas as variáveis independentes, categorias e critérios 

de classificação. 

As variáveis foram mais bem discriminadas e tiveram associação mais forte 

quando dicotomizadas em função de um dos percentis. As variáveis contínuas, como 

tempo de trabalho em anos, jornada diária de trabalho e idade foram categorizadas em 

função de um dos percentis 25, 50 e 75. 
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Quadro 1. Variáveis independentes, categorias e critérios de classificação. 

VARIÁVEL 
CRITÉRIOS 

UTILIZADOS 

CATEGORIAS 
REFERÊNCIAS 

RISCO NÃO RISCO 

Situação conjugal Vive só ou acompanhada 
Casada, vive 

com o parceiro. 

Solteira, 

Separada 

Realizado pelo 

autor (RPA) 

Escolaridade Nível de escolaridade < Ensino Médio ≥ Ensino Médio RPA 

Índice de Massa 

Corpórea (IMC) 

Peso e altura medidos 

através de uma balança 

antropométrica mecânica 

com régua (kg/m
2
).  

 Obesidade:  

IMC ≥ 30; 

Sobrepeso: 

24,9 < IMC < 30 

Peso normal : 

20
 
≤  IMC < 25; 

Baixo peso: 

IMC < 20 

WHO, 1995 

 

Circunferência 

abdominal 

Pescadora em pé, ponto 

médio entre último arco 

costal e a crista ilíaca 

ântero-superior. 

> 80 cm ≤ 80 cm 
SBC, 2007 

IDF, 2006 

Álcool  Frequência de consumo ≥ 1 vez/semana < 1 vez /semana Fernandes, 2010a  

Tabagismo Fuma ou não Sim Não Palmer et al,2003 

Trabalho atual Realiza outra atividade  Sim Não Fernandes, 2010a  

Trabalho anterior Trabalhou em outra ativ. Sim Não Fernandes, 2010a  

Trabalho diário 

com Marisco 

Dicotomizado pela 

mediana (p50)  
> 9 horas ≤ 9 horas RPA 

Trabalho em casa 

na semana  

Dicotomizado pelo 

percentil 75 (p75). 
> 24,75 horas ≤ 24,75 horas RPA 

Anos de trabalho Dicotomizado pelo p50. > 26 anos ≤ 26 anos RPA 

Atividade física 

Faz atividade física: 

1. ≥ 3x por semana; 

 ≥ 30 minutos cada vez. 

2. < 3 vezes por semana; 

< 30 minutos cada vez. 

3.Não faz atividade física 

Opções 2 ou 3: Opção 1 

POLITO et al., 

2003. 

RODRIGUEZ-

ROMERO, 2004 

Idade Dicotomizado pelo p50. > 38 anos ≤ 38 anos RPA 

Filhos Filhos de idade ≤ 2 anos Sim Não RPA 

Demanda física 

Foi feita análise fatorial com as variáveis de maior significância 

para cada fase do processo de mariscagem. As fases 

selecionadas para análise foram: coleta, transporte e cata. São 

as etapas que tomam mais tempo da jornada de trabalho e 

envolvem mais demandas físcias. 

HAIR et al., 2009 

Coleta 

Fator 1: Manuseio de carga, 

pressão e força muscular. 
> p50 (-0,07) ≤ p50 ( -0,07) 

RPA 

Fator 2: Tronco inclinado, 

rodado e agachado. 
> p50 (0,13) ≤ p50 (0,13) 

Fator 3: Em pé, andando > p50 (-0,07) ≤ p50 (-0,07) 

Fator 4: Movimentos 

repetitivos e precisos. 
> p50 (0,11) ≤ p50 (0,11) 

Transporte 

Fator 1: Braços, levantar 

carga e força muscular 
> p75 (0,75) ≤ p75 (0,75) 

RPA Fator 2: Pressão física e 

puxar carga 
> p25 (-076) ≤ p75 (-0,76) 

Fator 3: Em pé, andando > p25 (-076) ≤ p75 (-0,76) 

Cata 

Fator 1: Tronco rodado, 

manuseio de carga e força 

muscular. 

> p25 (-0,77) ≤ p25 (-0,77) 

RPA Fator 2: Movimentos 

repetitivos e precisos 
> p75 (0,73) ≤ p75 (0,73) 

Fator 3: Sentada com tronco 

inclinado 
> p50 (-0,23) ≤ p50 (-0,23) 

Demandas 

psicossociais 

Foram dicotomizadas em alta ou baixa exposição através do 

cálculo da mediana de cada critério. O preenchimento de, ao 

menos, dois critérios, caracteriza a demanda em alta ou baixa. 
DEVEREUX et 

al, 1998; 

DEVEREUX et 

al., 2002 

Demanda Psicológica > 34 ≤ 34 

Controle ≤ 66 > 66 

Suporte Social ≤ 13 > 13 
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Análise Estatística 

De posse dos dados coletados através do questionário foi realizado tratamento 

estatístico dos mesmos utilizando o Programa SPSS (Statistical Package for the Social 

Sciences), versão 13.0 para Windows, e o programa estatístico R, versão 2.15.2. 

Na análise descritiva dos dados foram calculadas médias, desvios-padrão e 

percentis para as variáveis contínuas e frequências para as variáveis categóricas.  

Para sumarizar e reduzir o conjunto de variáveis de demandas físicas realizou-se 

análise fatorial nas etapas de coleta, transporte e cata (HAIR et al., 2009). Foram 

selecionadas para a análise fatorial, as variáveis de maior significância em cada etapa do 

processo de mariscagem, e aquelas que apresentaram um valor r mínimo de 0,2 na 

matriz de covariância. A definição do número de fatores foi baseada num autovalor ≥ 1 

através do método de estimação das cargas fatoriais.  

Para o cálculo das razões de prevalência e intervalos de confiança, os fatores de 

risco das variáveis contínuas foram categorizados em função de um dos percentis 25, 50 

e 75, com o objetivo de identificar qual percentil melhor se relacionava com a variável 

resposta. Na análise bivariada foram calculadas as razões de prevalência e intervalos de 

95% de confiança.  

A pré-seleção das variáveis independentes para entrada no modelo de regressão 

logística múltipla inicial baseou-se nas regressões logísticas univariadas, considerando 

um p-valor inferior a 0,25 no teste de Wald para significância do coeficiente (HOSMER 

& LEMESHOW, 2000). A plausibilidade biológica das associações também foi 

considerada para a entrada no modelo inicial. 

O modelo final foi obtido pelo método de seleção backward (de trás para frente), 

com base no teste da razão de verossimilhanças e no teste da estatística Wald 

considerando um nível de significância de 5%.  

De posse do modelo final foi utilizado o método delta para o cálculo das razões 

de prevalência ajustadas e seus respectivos intervalos 95% de confiança. Esse método 

proporciona para uma ou mais variáveis boa aproximação para médias, variâncias e 

covariâncias de funções não lineares. Assim, para estudos transversais, pode ser feita 

comparação de resultados oriundos de regressão logística e análise tabular sem 

utilização da Odds Ratio (OR), pois elas superestimam as estimativas pontuais, bem 
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como amplificam a imprecisão dos intervalos de confiança (OLIVEIRA et al., 1997).  

Para sumarizar e reduzir o conjunto de variáveis de demandas físicas realizou-se 

análise fatorial nas etapas de coleta, transporte e cata (HAIR et al., 2009). Foram 

selecionadas para a análise fatorial, as variáveis de maior significância em cada etapa do 

processo de mariscagem, e aquelas que apresentaram um valor r mínimo de 0,2 na 

matriz de covariância. A definição do número de fatores foi baseada num autovalor ≥ 1 

através do método de estimação das cargas fatoriais.  

As análises realizadas para identificar confundimento e interação, não 

encontraram termos significativos ao nível de 5%.  

Foi realizado, para o modelo final, o teste de bondade de ajuste de Le Cessie and 

Houwelingen (Biometrics, 1991), o que indicou bom ajuste do modelo. Os gráficos de 

resíduos construídos não apresentaram nenhuma observação discrepante.  

 

Aspectos Éticos 

O estudo se fundamenta do ponto de vista legal, nas Resoluções da Comissão de 

Ética em Pesquisa do Conselho Nacional de Saúde (CNS), respeitando os critérios de 

confidencialidade, privacidade e proteção da imagem dos participantes. É conduzido 

com base na Resolução nº 466/12 do Conselho Nacional de Saúde, que estabelece as 

normas para pesquisas envolvendo seres humanos. 

Esta pesquisa foi submetida ao comitê de ética em seres humanos segundo as 

normas da Resolução nº 466, de dezembro de 2012, do Conselho Nacional de Saúde. 

Após aprovação (parecer 356.261) do comitê de ética os questionários foram aplicados.  

As convidadas que aceitaram participar do estudo assinaram um Termo de 

Consentimento Livre Esclarecido (APÊNDICE I), em duas vias, que assegura o sigilo 

das informações, sua participação voluntária e anonimato, a inexistência de qualquer 

tipo de remuneração para participação na pesquisa e a disponibilidade dos 

pesquisadores para esclarecer todas as dúvidas sobre o projeto antes, durante e após o 

tempo da pesquisa. A aplicação do instrumento foi acompanhada pelos pesquisadores 

e/ou coordenadora do Projeto. 
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RESULTADOS 

A população total (n) de 426 pescadoras artesanais/marisqueiras resultou em 

uma amostra final de 209 participantes, 3% a mais do que o mínimo previsto para as 

perdas ou recusas. A poapulação final do estudo foi de 209 (49,0%) da população de 

marisqueiras associadas. 

A Tabela 1 mostra que a média de idade das marisqueiras/pescadoras artesanais 

entrevistadas é de 39,6 anos, com Desvio Padrão (±DP) de 11,5 anos. De todas as 

mulheres entrevistadas, 106 (50,7%) são naturais de Saubara, 42 (40,1%) são nascidas 

em Santo Amaro, ambos municípios da Bahia.  

Entre as marisqueiras entrevistadas, 125 (59,8%) se autorreferiram negras, 76 

(36,4%) pardas e apenas oito (3,8%) brancas. Quanto ao estado civil, 56 (26,8%) 

afirmaram ser solteiras, 135 (64,6%) são casadas ou moram junto, e 18(8,6%) são 

separadas ou viúvas. 

Em relação à escolaridade, 156 (74,6%) não concluíram o ensino médio, destas, 

48 (23%) não estudaram ou concluíram apenas o primário e 94 (45%) estudaram o 

ensino fundamental completo ou incompleto. Enquanto 53 (25,4%) possuem ensino 

médio completo, e 14 (6,7%) incompleto.  

Cento e setenta (81,3%) marisqueiras afirmaram possuir filhos com idade igual 

ou superior a dois anos, 17 (8,1%) possuem filhos com idade inferior a dois anos e 22 

(10,5%) alegaram não ter filhos. 

O tabagismo esteve presente em apenas 11 (5,3%) marisqueiras/ pescadoras 

artesanais entrevistadas. Quanto ao consumo de bebida alcoólica, 44 (21,1%) relataram 

fazer uso pelo menos uma vez por semana. 

A medida da circunferência abdominal revelou uma média de 87,9 cm, (±13,3 

cm). Em relação ao índice de massa corpórea (IMC), 65 (31,1%) das participantes 

apresentaram obesidade, 74 (35,4%) sobrepeso, 14 (6,7%) baixo peso, e 50 (23,9%) 

apresentaram peso normal. A prática de atividade física esteve presente em 73 (34,9%) 

das marisqueiras/pescadoras artesanais, enquanto que 134 (64,1%) foram consideradas 

sedentárias pelos critérios definidos. 

A Tabela 2 descreve as médias das características ocupacionais e 

extraocupacionais da marisqueiras/pescadoras artesanais de Saubara – BA. A média do 



64 
 

tempo de trabalho em anos com a mariscagem é de 26,8 anos (±12,9 anos). A Média de 

idade de inicio da atividade foi de 12,8 anos (±7,24). A idade mínima de início na 

atividade foi de 4 anos. Elas trabalham diariamente uma média de 8,44 horas (±3,03 

horas) e, em atividades domésticas, uma média de 16,58 horas (±13,10 horas) na última 

semana. 

A Tabela 3 apresenta a prevalência de casos DME e de dor ou desconforto nos 

últimos doze meses, em todos os segmentos do corpo (membros superiores e inferiores, 

ou coluna). Os valores encontrados foram de 97,6% (n=204) para casos gerais de dor ou 

desconforto nos últimos doze meses em alguma região do corpo, e de 94,7% (198) para 

casos de DME.  Para lombalgia e casos de DME em região lombar, segundo os critérios 

de especificidade definidos previamente, foram observadas prevalências de 82,8% (173) 

e 72,7% (152), respectivamente, superiores às encontradas para dor e DME em outros 

segmentos do corpo. Um total de 125 (59,8%) marisqueiras/pescadoras artesanais 

tiveram dor nos últimos sete dias. 

A Tabela 4 caracteriza as demandas físicas em cada etapa do trabalho de 

mariscagem. Observa-se que a etapa da coleta apresentou maiores demandas nas 

seguintes variáveis: Postura agachada 3,53 (±1,73); com o tronco inclinado para frente 

3,94 (±1,51); e fazendo movimentos repetitivos com as mãos 4,55 (±1,07). Para força 

muscular com os braços ou mãos a média foi de 4,05 (±1,14) No manuseio de carga a 

variável levantar objetos teve a maior média, que foi de 3,35 (±1,67). 

Na etapa do transporte as posturas andando, em pé e com braços acima da altura 

dos ombros se sobressaíram, com médias de 4,44 (±1,13), 3,22 (±2,00) e 3,54 (±1,78) 

respectivamente. A média da força muscular nos braços ou mãos foi de 3,81 (±1,43) e a 

de levantar objetos foi de 3,60 (±1,46). A etapa da cata apresentou maiores demandas 

para as seguintes variáveis relacionadas à postura: Sentada 4,55 (±0,99), fazendo 

movimentos repetitivos com as mãos 4,54 (±1,06) e, para movimentos precisos e muito 

finos 3,70 (±1,81). 

Na Tabela 5 estão distribuídos os escores de demandas psicológicas, controle e 

suporte social. Observou-se um escore médio de 33,92 (±0,15) para a demanda 

psicossocial; de 65,71 (±8,64) para controle e, para suporte social, de 13,23 (±2,10).  

Nas Tabelas 6, 7 e 8 encontram-se os resultados da análise fatorial para as 

variáveis de demandas físicas nas etapas da coleta, transporte e cata, respectivamente. A 
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etapa da coleta foi sumarizada em quatro fatores que explicam aproximadamente 58% 

da variabilidade dos dados. O primeiro fator é representado pelo manuseio de carga, 

pressão física com as mãos sobre a ferramenta de trabalho e a força muscular com os 

braços; o segundo fator se refere às posturas agachado, tronco inclinado para frente, e 

tronco rodado; o terceiro fator se refere às posturas em pé e andando; e o quarto fator 

representa os movimentos repetitivos com as mãos e movimentos precisos e muito 

finos. 

A etapa de transporte foi sumarizada em três fatores, que juntos explicam cerca 

de 65,2% da variabilidade total dos dados. É possível identificar o Fator 1 como 

manuseio de carga (levantar), braços acima da altura dos ombros e força muscular com 

os braços. O Fator dois representa a pressão física com as mãos sobre a ferramenta de 

trabalho e o manuseio de carga (puxar). Por último, no Fator 3, se sobressaíram as 

posturas andando, e em pé.  

Na etapa da cata, os resultados da análise fatorial foram resumidos em três 

fatores que explicaram aproximadamente 65,5% da variabilidade total dos dados. O 

Fator 1 foi representado pela postura com o tronco rodado, associado ao manuseio de 

carga, pressão física com as mãos sobre a ferramenta de trabalho e força muscular com 

os braços. No Fator 2 se sobressaíram os movimentos repetitivos com as mãos, e 

movimentos precisos e muito finos e, por último, é possível identificar o Fator 3 como 

sentado, com tronco inclinado para frente. 

Os valores das razões de prevalência e os intervalos de 95% de confiança estão 

apresentados na Tabela 9. Através destes resultados, é possível observar associação 

positiva entre DME em coluna lombar e idade; horas de trabalho diário com marisco e 

em casa; tempo de trabalho em anos; trabalho com manuseio de carga, uso de força com 

braços e mãos e pressão física com as mãos; e sentada com tronco inclinado para frente.  

Na Tabela 10 estão descritas as razões de prevalência ajustadas para DME em 

coluna lombar e variáveis do modelo final. O DME foi 1,19 (IC 95% 1,02-1,39) vezes 

mais frequente entre as trabalhadoras expostas ao manuseio de carga, e uso de força 

muscular com braços ou mãos durante a coleta do marisco, que entre as não expostas. 

As pescadoras artesanais que trabalhavam sentadas e com o tronco flexionado durante a 

cata tiveram uma prevalência de DME 1,21 (IC 95% 1,03-1,42) vezes maior do que as 

não expostas. Aquelas que trabalham há mais de 26 anos tiveram frequência para DME 

1,29 (IC 95% 1,10 -1,51) vezes maior do que as que trabalham há 26 anos ou menos.   



66 
 
Tabela 1. Características sócio-demográficas, estilo de vida e clínica da amostra (n=209) 

de Marisqueiras de Saubara, BA, 2013. 

VARIÁVEIS 
Total 

Média ±DP 

Idade em anos 39,6 11,5 

Renda mensal com a mariscagem (em Reais) 137,1 104,7 

VARIÁVEIS n % 

Natural de:   

Saubara 106 50,7 

Santo Amaro 42 20,1 

Salvador 23 11,1 

Cachoeira 9 4,3 

Outras localidades 29 13,8 

Idade dicotomizada:   

≥ 38 anos 106 50,7 

< 38 anos 103 49,3 

Raça   

Negra 125 59,8 

Parda 76 36,4 

Branca 8 3,8 

Estado Civil   

Casada / Mora junto 135 64,6 

Solteira / Separada / Viúva 74 35,4 

Escolaridade   

Não estudou/primário 48 23 

Ensino fundamental completo/incompleto 94 45 

Ensino Médio incompleto 14 6,7 

Ensino Médio completo 53 25,4 

Filhos   

Sim 192 91,9 

Não 17 8,1 

Idade dos Filhos   

< 2 anos 21 10,1 

≥ 2 anos 171 81,8 

Hábito de fumar   

Sim 11 5,3 

Não 198 94,7 

Consumo de bebida alcoólica   

≥ 1 vez por semana 44 21,1 

< 1 vez por semana 165 78,9 

Prática de atividade física no tempo livre   

Sim 141 67,5 

Não 68 32,5 

Circunferência abdominal   

≥ 80 cm 156 74,6 

< 80 53 25,4 

IMC   

≤ 24,9 62 29,7 

24,9 < IMC < 30 79 37,8 

≥ 30 68 32,5 

Comorbidades   

Diabetes Mellitus   

Sim 14 6,7 

Não 195 93,3 

Artrite Reumatóide   

Sim 22 10,5 

Não 187 89,5 
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Tabela 2. Características ocupacionais e extraocupacionais de uma população de Marisqueiras/ 

Pescadoras artesanais de Saubara – BA (n=209) 

VARIÁVEIS Média DP n % 

Tempo de trabalho com a mariscagem em anos  26,80 12,90   

Horas de trabalho diário com a mariscagem  8,44 3,03   

Horas de trabalho doméstico na última semana  16,58 13,10   

Idade de início na atividade 12,80 7,24   

Anos de trabalho dicotomizado     

> 26 anos   106 50,70 

≤ 26 anos   103 49,30 

Horas diárias de trabalho como marisqueira dicotomizada     

> 9h   94 46,40 

≤ 9h   112 53,60 

Horas de trabalho doméstico na última semana dicotomizada     

> 24,75h   51 24,40 

≤ 24,75h   153 73,20 

Trabalho atual     

Sim   61 29,20 

Não   148 70,80 

Trabalho anterior     

Sim   120 57,40 

Não   89 42,60 

Tabela 3. Prevalência de dor e DME, em alguma região do corpo, e na região lombar, em uma 

amostra (n=200) de Marisqueiras de Saubara, BA, 2013. 

Segmento do corpo 
Dor nos últimos doze meses DME** 

N % n % 

Em alguma região do corpo 

(membros, superiores, membros 

inferiores ou coluna) 

204 97,6 198 94,7 

Região lombar  173 82,8 152 72,7 

*Foram excluídas para cálculo do DME as marisqueiras que sofreram trauma agudo no segmento de interesse. 

Por este motivo os números de marisqueiras da amostra DME em região lombar foi de 200. Para as outras 

classificações a amostra manteve-se a mesma (n=209). 

**DME nos últimos doze meses com duração de pelo menos uma semana ou com frequência mínima mensal 

que motivou procurar o médico ou afastar-se do trabalho ou mudar de trabalho, com severidade grau 3 ou mais 

em escala de 0 a 5. 

 

Tabela 4. Demandas físicas no trabalho, de acordo com as principais etapas do trabalho 

de uma amostra (n=209) de Marisqueiras de Saubara, BA, 2013. 

Variáveis de demanda física Coleta Transporte Cata 

Posturas Média ±DP Média ±DP Média ±DP 

Sentada 1,58 1,73 0,92 1,36 4,55 0,99 

Em pé 1,81 1,77 3,22 2,00 0,99 1,35 

Andando 2,84 1,59 4,44 1,13 0,68 1,35 

Agachada 3,53 1,73 0,53 1,19 1,00 1,71 

Com tronco inclinado pra frente 3,94 1,51 0,92 1,54 2,46 2,15 

Posturas Média ±DP Média ±DP Média ±DP 

Com tronco rodado 2,29 1,96 0,59 1,16 1,45 1,16 

Braços acima da altura dos ombros 0,71 1,34 3,54 1,78 0,50 1,14 

Movimentos repetitivos com as mãos 4,55 1,07 1,33 1,74 4,54 1,06 

Movimentos precisos e muito finos 2,98 2,04 1,44 1,87 3,70 1,81 

Força muscular Média ±DP Média ±DP Média ±DP 

Força muscular nos braços ou mãos 4,05 1,14 3,81 1,42 2,55 1,82 

Pressão física com as mãos na 

ferramenta de trabalho 
3,92 1,29 2,76 1,96 2,48 1,88 

Manuseio de carga Média ±DP Média ±DP Média ±DP 

Levantar 3,35 1,67 3,60 1,46 2,01 1,85 

Puxar 2,53 2,01 1,07 1,72 1,59 1,87 

Empurrar 1,40 1,88 0,87 1,55 1,05 1,61 
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Tabela 5. Demandas psicossociais no trabalho em uma amostra (n=209) de 

Marisqueiras de Saubara, BA, 2013. 

Variáveis de demanda psicossocial no trabalho n (%) 

Alta demanda psicossocial 106 50,70 

Baixa demanda psicossocial 103 49,30 

   

 

Tabela 6. Resultado da análise fatorial para as variáveis relacionadas à postura, força 

muscular e manuseio de carga, na etapa da coleta. 

VARIÁVEIS 
Componentes  

1 2 3 4 

Em pé -0,039 -0,006 0,883 -0,090 

Andando 0,077 0,038 0,735 0,033 

Agachado 0,026 0,677 -0,052 -0,230 

Tronco inclinado para frente -0,005 0,509 0,006 0,084 

Tronco rodado 0,099 0,652 0,036 0,438 

Movimentos repetitivos com as 

mãos 
0,148 -0,026 -0,070 

0,249 

Movimentos precisos e muito finos 0,196 0,138 0,069 0,894 

Força muscular nos braços ou mãos 0,465 0,014 -0,067 0,157 

Pressão física com as mãos 0,571 -0,051 -0,090 0,081 

Empurrar 0,494 0,460 0,190 0,012 

Puxar 0,755 0,431 0,018 -0,034 

Levantar 0,710 -0,086 0,239 0,042 

 

Tabela 7. Resultado da análise fatorial para as variáveis relacionadas à 

postura, força muscular e manuseio de carga na etapa do transporte. 

VARIÁVEIS 
Componentes   

1 2 3 

Em pé  -0,112 0,311 0,838 

Andando 0,385 -0,276 0,717 

Braços acima da altura dos ombros 0,741 -0,140 0,081 

Força muscular nos braços ou mãos 0,694 0,230 0,107 

Pressão física com as mãos 0,473 0,646 0,003 

Puxar 0,001 0,832 0,074 

Levantar 0,723 0,182 -0,006 

 

Tabela 8. Resultado da análise fatorial para as variáveis relacionadas à 

postura, força muscular e manuseio de carga, na etapa da cata. 

VARIÁVEIS 
Componentes 

1 2 3 

Sentada -0,147 0,206 0,332 

Tronco inclinado para frente 0,599 -0,314 0,714 

Tronco rodado 0,671 -0,081 0,036 

Movimentos repetitivos com as 

mãos 
-0,104 0,444 0,220 

Movimentos precisos e muito finos 0,222 0,758 0,106 

Força muscular nos braços ou mãos 0,735 0,428 0,012 

Pressão física com a mãos 0,724 0,371 -0,093 

Empurrar 0,683 -0,243 -0,346 

Puxar 0,705 -0,321 -0,420 

Levantar 0,720 0,070 -0,080 
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Tabela 9. Análise Univariada da razão de prevalência entre lombalgia e variáveis 

sociodemográficas, de hábitos de vida, ocupacionais e de demanda psicossocial. (n=209) 

VARIÁVEIS 

RISCO NÃO RISCO 

RP IC 95% 
n 

Prevalência 

(%) 
N 

Prevalência 

(%) 

Idade 83 82,2 101 69,0 1,19 1,02 – 1,40 

Escolaridade 114 77,0 38 71,6 1,08 0,89 – 1,31 

Situação conjugal 99 75,5 53 75,7 1,00 0,85 – 1,18 

Filhos ≤ 2 anos 14 70,0 138 76,2 0,92 0,68 – 1,24 

Tabagismo 7 70,0 145 75,9 0,92 0,61 – 1,40 

Consumo de bebida alcoólica 32 74,0 120 76,0 0,98 0,81 – 1,19 

Prática de atividade física 96 75,0 55 77,5 0,97 0,82 – 1,14 

Trabalho diário com mariscagem 69 78,4 82 74,5 1,05 0,90 – 1,22 

Trabalho doméstico na última 

semana 
40 81,6 111 75,5 1,06 0,84 – 1,20 

Tempo de trabalho em anos 86 84,3 66 66,7 1,26 1,08 – 1,49 

Circunferência abdominal 109 75,7 38 76,0 1,00 0,83 – 1,19 

Índice de massa corpórea (IMC) 101 75,4 47 77,0 0,98 0,81 – 1,18 

Trabalha em outra atividade além 

da mariscagem 
43 71,7 109 77,3 0,93 0,78 – 1,11 

Trabalhou com outra atividade 

antes 
89 76,7 63 74,1 1,04 0,88 – 1,22 

Demanda psicológica 54 73,9 98 76,6 0,97 0,82 – 1,41 

Demandas Físicas n 
Prevalência 

(%) 
N 

Prevalência 

(%) 
RP IC 95% 

Coleta       

Fator 1. Força, pressão e 

manuseio de carga 
83 81,4 69 69,7 1,17 1,00 – 1,37 

Fator 2. Agachado, tronco 

inclinado e rodado 
97 78,9 55 70,5 1,12 0,94 – 1,33 

Fator 3. Em pé e andando 80 77,7 72 73,5 1,06 0,90 – 1,24 

Fator 4. Movimentos repetitivos e 

precisos 
77 79,4 75 72,1 1,10 0,94 – 1,29 

Transporte       

Fator 1. Braços, força e levantar 

carga 
42 84,0 110 72,8 1,15 0,99 – 1,35 

Fator 2. Pressão e puxar carga 119 77,3 33 70,2 1,10 0,90 – 1,35 

Fator 3. Em pé e andando 117 77,0 35 71,4 1,08 0,08 – 1,31 

Cata       

Fator 1. Tronco rodado, pressão, 

força e manuseio de carga 
118 78,1 34 68,0 1,10 0,94 – 1,29 

Fator 2. Movimentos repetitivos e 

precisos 
41 73,2 111 76,6 0,90 0,74 – 1,10 

Fator 3. Sentado com tronco 

inclinado para frente 
84 81,6 68 69,4 1,18 1,01 – 1,38 

 

Tabela 10. Análise Multivariada da Razão de prevalência ajustada para lombalgia e 

variáveis do modelo final em uma amostra (n = 200) de marisqueiras de Saubara, Bahia, 

2013. 

VARIÁVEL RP ajust. IC 95% 

Manuseio de carga, presão física e força muscular com os 

braços ou mãos. 
1,18 1,01 – 1,39 

Sentada com o tronco inclinado para frente 1,24 1,08 – 1,42 

Tempo de trabalho com mariscagem em anos (maior que 26 

anos) 
1,22 1,04 – 1,44 
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DISCUSSÃO 

No presente estudo evidenciou-se a associação entre a exposição ao trabalho da 

mariscagem e a ocorrência de DME em região lombar em pescadoras 

artesanais/marisqueiras. As demandas físicas mais frequentemente associadas com 

lombalgia foram: o manuseio de carga e força muscular nos braços durante a coleta do 

marisco; postura sentada com tronco inclinado para frente, em bancos rudimentares e 

improvisados, durante a cata.  As marisqueiras que trabalham há mais de 26 anos 

também estiveram mais expostas ao risco de lombalgia. 

O manuseio de carga, a postura, o movimento repetitivo, e a força muscular com 

os braços já foram verificados por Pena e colaboradores (2011) quando os autores 

estudaram o processo de trabalho da mariscagem. Esses autores apontam que as 

marisqueiras realizam cerca de 75.000 movimentos repetitivos com as mãos, por 

jornada de trabalho. Este valor é superior ao estabelecido para a atividade de digitador 

pela norma oficial brasileira, NR17, que define um limite máximo de 42.000 toques por 

jornada de 6 horas (BRASIL, 1978).  

A prevalência de lombalgia encontrada em pescadoras artesanais/marisqueiras 

da comunidade de Saubara - BA foi elevada para casos de dor nos últimos doze meses 

(82,2%), assim como para os casos de DME em coluna lombar (72,7%). As médias de 

idade e de tempo de trabalho em anos foram, respectivamente, de 39,6 anos (±11,5 

anos) e 26 anos (±12,9 anos). Dentre as mulheres que se queixaram de dor nos últimos 

doze meses, 87,9% preencheram os critérios de gravidade para DME em região lombar. 

Além disso, foi possível observar alta prevalência de lombalgia nos últimos sete dias 

(59,8%), o que indica que muitas artesanais/marisqueiras trabalham com a presença de 

sintomatologia.  

Teoricamente, em função da autogestão do trabalho, as artesanais/marisqueiras 

poderiam interromper o trabalho ao sentir cansaço ou dor. Este mecanismo deveria 

protegê-las do aparecimento ou agravamento dos DME. Entretanto, elas necessitam 

trabalhar, pois a decisão do não trabalho implica na perda da produção correspondente, 

e o ritmo é imposto pela maré. A renda média mensal destas mulheres é de 

aproximadamente R$ 137,00, para um salário mínimo na época de R$ 678,00, portanto, 

o trabalho como meio de subsistência caracteriza esta população. Nas palavras de Pena 

e colaboradores, 2011, "esta condição de trabalho, com dor crônica, se constitui em um 

modo de vida". 
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Os critérios de gravidade (frequência, duração e intensidade da dor) adotados na 

atual pesquisa para a definição dos "casos de lombalgia", divergem de muitos estudos 

sobre prevalência de DME. A variação das respostas pode estar relacionada com os 

distintos critérios empregados para a definição de caso. Alguns questionaram a presença 

de sintomas de dor nos últimos doze meses, outros utilizaram dados de licença médica, 

outros realizaram exames clínicos e alguns fizeram uso de achados radiológicos 

(ARMSTRONG et al., 1993). Mesmo com essas divergências de critérios, a prevalência 

de DME em coluna lombar encontrada neste estudo foi superior aos valores encontrados 

nas pesquisas sobre prevalência de lombalgia em diferentes populações 

(HARTVIGSEN et al., 2001; IJZELENBERG & BURDORF, 2005; MEHRDAD et al., 

2008). 

A maioria dos estudos sobre DME em pescadores se referem ao setor da pesca 

industrial. Pesquisas foram conduzidas na Espanha, Dinamarca e Índia. Nestes estudos 

foram encontrados relatos de DME, e distúrbios gastrointestinais, nos olhos e na pele 

(KAERLEV et al., 2007; NOVALBOS et al., 2008; DALLOC’A, 2004). Kaerlev e 

colaboradores, 2007, estudaram transtornos na coluna lombar, e encontraram alta 

hospitalização devido a distúrbios nos discos intervertebrais lombares. Limpscomb e 

colaboradores, 2004, concluíram que a lombalgia foi a causa mais importante de 

incapacidade para o trabalho (17,7%), e que os sintomas envolvendo coluna lombar 

foram os mais prevalentes entre os pescadores (51,6%). 

Rodriguez-Romero e colaboradores, 2011, pesquisaram a prevalência de 

lombalgia nos últimos doze meses em pescadoras artesanais/marisqueiras da Espanha. A 

lombalgia foi, depois da cervicalgia, a queixa mais frequente nesta população, com 

prevalência de 65,5%, ligeiramente mais baixa do que a encontrada no presente estudo. 

Nag e colaboradores, 2012, estudaram mulheres trabalhadoras no processamento de 

pescado e encontraram prevalência de 36% de queixa lombar. Apesar de a atividade ser 

realizada industrialmente, ela encontra similaridades com o trabalho das pescadoras 

artesanais/marisqueiras. A debulha do pescado é artesanal, as posturas mais prevalentes 

são: em pé, agachado, e realizando movimentos repetitivos com as mãos. A menor 

prevalência encontrada no estudo de Nag e colaboradores (2012) pode estar relacionada 

com a média da idade e do tempo de trabalho em anos, que foram, respectivamente, 23 

anos (±6,4 anos) e 2,8 anos (±2 anos). Enquanto que no presente estudo as médias da 

idade e do tempo de trabalho calculadas foram, respectivamente, de 39,6 anos (±11,5 

anos) e 26,8 anos (±12,9 anos); e no de Rodriguez-Romero e colaboradores de  50,64 
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anos (±8,8 anos) e 21,8 anos (±13 anos). 

É biologicamente plausível que a idade é um fator importante para o 

desenvolvimento do DME na coluna lombar uma vez que a capacidade de carga da 

coluna diminui com o passar dos anos (BURDORF & SOROCK, 1997). Burdorf & 

Sorock, 1997, em revisão da literatura, concluíram que o padrão dependente da idade 

estava presente para os casos mais graves de lombalgia crônica, enquanto episódios 

isolados de lombalgia não foram relacionadas à idade ou, por vezes, mostrou uma 

associação negativa com maior prevalência entre os trabalhadores mais jovens. 

Vindigni e colaboradores, 2005, estudaram uma comunidade rural indígena, de 

maioria feminina, com média de idade de 44 anos, um pouco maior do que a encontrada 

no presente estudo. Foi observada uma prevalência de lombalgia nos últimos sete dias 

de 72%, e com duração de sete semanas ou mais (lombalgia crônica) de 34%. É possível 

observar que, assim como as pescadoras artesanais/marisqueiras, esta população 

trabalha na presença de dor. Foram encontradas semelhanças entre as populações, como 

o manuseio de carga, posturas inadequadas, tronco inclinado para frente e rodado.  

Muitos outros estudos que investigaram a prevalência de lombalgia nos últimos 

doze meses foram realizados em categorias diversas. Andersen e colaboradores, 2007, 

em estudo de corte transversal, pesquisaram prestadores de serviços. A lombalgia variou 

entre 15% para trabalhadores administrativos, para 33% entre os trabalhadores de 

limpeza e de cozinha, e 30% entre os auxiliares de enfermagem (Andersen et al., 2007). 

Ijzelenberg & Burdorf, 2005, utilizaram o NMQ, mas a definição adotada foi de dor ou 

desconforto nos últimos doze meses. Eles encontraram prevalência de 52% de 

lombalgia em trabalhadores de indústria. Fernandes e colaboradores (2010a), também 

estudaram trabalhadores da indústria e encontraram prevalência de 28,9% para 

lombalgia geral, e 21,3% para DME de região lombar. Jansen e colaboradores, 2005, 

acompanharam, durante um ano, 523 cuidadores de idosos. A prevalênca de lombalgia 

encontrada foi de 54,5%, enquanto que 11,9% referiram lombalgia incapacitante. 

Pataro, 2011, utilizou o NMQ e observou que os trabalhadores de limpeza 

urbana (TLU), com média de idade de 33,9 anos (±8,3 anos), apresentaram uma 

prevalência de lombalgia de 45,5% e 37% de DME em região lombar. Estes valores 

foram inferiores aos encontrados nas pescadoras artesanais/marisqueiras de Saubara - 

BA. Contudo, a média de tempo de trabalho, em anos, no ofício é inferior à das 

marisqueiras, aproximadamente 4,72 anos. Além disso, eles estão menos expostos às 
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posturas estáticas prolongadas, o que pode ser considerado um fator de proteção para os 

trabalhadores de limpeza urbana. Borges, 2013, em pesquisa com trabalhadores da 

empresa calçadista, também encontrou prevalência inferior ao presente estudo, 40,8% 

de lombalgia e 31,6% de DME em região lombar, segundo critérios de gravidade. Outra 

consideração importante é o fato de que a amostra dos dois estudos serem de indivíduos 

do sexo masculino.  Estudos apontam que os homens estão menos propensos a 

desenvolver DME em relação às mulheres (NRC & IM, 2001; BURDORF & SOROCK, 

1997). 

A forma de administração do NMQ, especialmente o lugar e contexto em que ele 

é aplicado, pode ter efeito sobre o relato dos sintomas. A prevalência de DME pode 

aumentar se o foco de interesse da pesquisa for visivelmente o sistema 

musculoesquelético, para minimizar este viés de informação, é preciso evitar evidenciar 

que o principal objetivo do estudo é DME, mas sim uma pesquisa sobre a saúde em 

geral (FERNANDES, 2002). Este procedimento pode evitar o viés de informação, que 

ocorre, neste caso, quando se influencia os trabalhadores a notificar em demasia o 

DME. Por outro lado, pode haver subnotificação dos sintomas se o trabalhador tiver 

receio que as suas respostas provoquem consequências em seus empregos, neste caso é 

necessário que os trabalhadores tenham confiança de que as informações são 

confidenciais (DESCATHA et al., 2007; FERNANDES, 2002).  

No caso das pescadoras artesanais/ marisqueiras, não existe vínculo 

empregatício, são trabalhadoras autônomas, portanto, aparentemente, não existe temor 

quanto à consequência de suas respostas. Mesmo assim é imprescindível o cuidado 

quanto aos vieses de informação. 

Em relação às variáveis independentes, as demandas físicas estiveram 

positivamente associadas ao DME na região lombar. Outro fator ocupacional, anos de 

trabalho com a mariscagem, também apresentou associação positiva. As demandas 

psicossociais, fatores não ocupacionais, e individuais não permaneceram associados ao 

DME em região lombar. 

A atividade de mariscagem é realizada de forma inteiramente manual. Durante a 

coleta, as posturas exigidas variam entre tronco inclinado para frente, tronco rodado, e 

agachado. Estas posturas são necessárias para a procura e localização do marisco na 

areia da praia ou no mangue. Para escavar a areia e coletar o marisco, são realizados 

movimentos repetitivos, precisos e muito finos. Além disso, quando o marisco começa a 
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se acumular nos baldes, o manuseio de carga e uso de força muscular, são necessários 

para transportá-lo de um lado para outro. 

O transporte é, provavelmente, a etapa menos lesiva para a coluna lombar. Os 

movimentos de flexão da coluna e levantamento da carga são realizados apenas nos 

momentos em que é preciso pegar o marisco no chão e levá-lo até a cabeça, e na 

situação inversa, quando a marisqueira chega a seu domicílio. Durante o trajeto, as 

mulheres permanecem com os braços elevados acima da altura dos ombros, para 

equilibrar o peso do marisco na cabeça. Na etapa da cata (retirada da polpa da casca), as 

pescadoras artesanais/ marisqueiras permanecem sentadas e com o tronco inclinado para 

frente por longos períodos. Durante a debulha, assim como na coleta, as trabalhadoras 

realizam movimentos repetitivos, precisos e muito finos. 

Os movimentos de rotação e flexão da coluna lombar, e a postura sentada, por 

tempo prolongado, provocam compressão e protusão dos discos intervertebrais, 

principalmente entre L5-S1 (OLIVER & MIDDLEDITCH, 1998). Com a exposição 

continuada, podem ocorrer protrusões e ruptura do disco com extrusão do líquido discal 

e, em casos mais graves, compressão das raízes nervosas (OLIVER & 

MIDDLEDITCH, 1998). Nachemson e Elfstron (1970) demonstram que a pressão sobre 

o disco intervertebral é aumentada em 30% quando as tarefas desenvolvidas pelos 

trabalhadores exigem flexão ou rotação do tronco. 

As pescadoras artesanais/marisqueiras expostas, durante a cata, à postura 

sentada, e com tronco inclinado para frente apresentaram uma prevalência de lombalgia 

1,21 vezes maior em relação às não expostas. Pataro e colaboradores, 2011, utilizando 

os mesmos instrumentos que o presente estudo, avaliaram as condições ocupacionais 

em trabalhadores de limpeza urbana. Neste estudo, a Razão de Prevalência (RP) foi de 

1,65 para lombalgia, valor superior ao encontrado no presente estudo. Esta diferença 

pode estar relacionada com o número e variabilidade da população estudada. Pataro e 

colaboradores optaram pela realização de um censo e entrevistaram 624 trabalhadores, 

entre eles haviam motoristas, coletores, agentes de limpeza e de manutenção. Isto 

demonstra que existe maior variabilidade nas demandas físicas desta pesquisa, enquanto 

que no presente estudo a amostra é bastante homogênea. 

Muitas pesquisas, com diferentes metodologias, também encontraram associação 

positiva entre a postura em flexão de tronco e a lombalgia (PUNNETT et al., 1991; 

POPE et al., 2002; BURDORF & SOROCK, 1997). Em um estudo de coorte, as 
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demandas físicas foram acessadas através de método observacional. A flexão do tronco 

acima de 45 graus apresentou um Risco Relativo (RR) de 3,18 para lombalgia 

incapacitante (JANSEN et al., 2004). Para Hoogendoorm e colaboradores, 2002, o risco 

relativo variou entre 2,0-3,2 para a relação entre flexão e rotação de tronco. Punnett e 

colaboradores, 1991, em estudo de caso-controle, filmaram as necessidades posturais de 

trabalhadores de montagem automobilística. A flexão do tronco até 45 graus obteve 

Odds Ratio (OR) de 4,2,  e de 6,1 para flexão acima de 45 graus. Em todos os estudos o 

risco aumentou com aumento da duração e grau de flexão. 

As diversas posturas às quais o indivíduo é submetido afetam variadamente a 

pressão aplicada à coluna vertebral, em especial à coluna lombar (NACHEMSON & 

ELFSTRON, 1970). A pressão discal é mínima quando deitado e aumenta gradualmente 

nas posições sentado relaxado, sentado ereto sem encosto, e sentado com flexão máxima 

(WILKE et al., 1999). A manutenção da postura sentada, por tempo prolongado, 

promove carência de flexibilidade muscular, de mobilidade articular, e retificação da lordose 

lombar, que é agravada pelo encurtamento gradual do ilio-psoas e isquiotibiais, 

inclinando a coluna para frente (SACCO et al., 2009). 

Borges e colaboradores, 2013, em pesquisa realizada com trabalhadores de uma 

indústria de calçados, encontrou RP para lombalgia, em expostos à postura sentada, de 

1,36, semelhante ao presente estudo (RP=1,21). Barros e colaboradores, 2011, também 

sugerem provável associação entre dor lombar e atividades laborais na posição sentada. 

Hartvigsen e colaboradores, 2000, realizaram extensa revisão da literatura investigando 

a relação entre a dor lombar e a postura sentada. Eles concluíram, divergindo dos 

achados do presente estudo e dos anteriormente citados, que a literatura epidemiológica  

não suporta a opinião de que sentar-se durante a atividade ocupacional está associado à 

lombalgia. 

Existe clara plausibilidade biológica para considerar a postura sentada como 

importante fator de risco para a lombalgia. Entretanto, as evidências epidemiológicas 

encontradas para posturas estáticas como em pé ou sentado, ainda são escassas 

(BURDORF & SOROCK, 1997; KEYSERLING 2000; NRC & IM, 2001). 

O manuseio de carga, como levantar, puxar ou empurrar objetos tem sido citado 

como forte fator associado à lombalgia (POPE et., 2002; BURDORF & SOROCK, 

1997; KERR et al., 2001; HOOZEMANS et al., 2002; NAHIT et al., 2001; ANDRES & 

CHAFIN, 1991; LEE, et al., 1991). Estudos biomecânicos descrevem um sofrimento 
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discal e compressão cumulativa no disco intervertebral devido à sobrecarga na coluna 

(KERR et al., 2001; NRC & IM, 2001). Krajcarski e colaboradores (1999) relataram 

que o levantamento de peso aproximadamente 80 Kg produz cargas de até 10.000N no 

disco intervertebral. A literatura epidemiológica mostrou que o maior risco para a 

coluna lombar ocorre quando a carga é levantada de baixas alturas, quando a distância 

do corpo ao objeto é alta, e quando o tronco assume postura assimétrica e em flexão 

(NRC & IM, 2001).  No caso das pescadoras artesanais/ marisqueiras, os baldes cheios 

de marisco ou de sua casca, são manuseados a partir do solo, provocando maior 

sobrecarga. 

A prevalência de lombalgia foi 1,19 vezes mais frequente entre as pescadoras 

artesanais/ marisqueiras expostas ao manuseio de carga e força muscular com os braços, 

do que entre as não expostas. A RP foi ajustada para as variáveis sentada com o tronco 

inclinado para frente e tempo de trabalho em anos. Esse resultado corrobora com a 

pesquisa de Palmer e colaboradores, 2003a, que identificou associação significativa 

entre a elevação diária de peso e a lombalgia, com RP entre 1,3 e 1,7. Fonseca & 

Fernandes, 2010, em estudo transversal realizado com 320 auxiliares e técnicas de 

enfermagem também encontraram relação positiva entre o manuseio de carga e a 

lombalgia. Eles calcularam que a mulheres expostas tiveram 1,44 vezes mais queixas 

em relação às não expostas. 

Muitos outros estudos também encontraram associação positiva entre o 

manuseio de carga e a lombalgia, entretanto eles utilizaram diferentes metodologias, 

dificultando a comparação. Hoozemans e colaboradores, 2002, realizaram estudo de 

caso-controle em diversas categorias profissionais com tarefas de puxar e empurrar 

cargas. Entre seus achados, a razão de chance para a associação entre lombalgia 

incapacitante e indivíduos altamente expostos a essa demanda física foi de 2,15. Outro 

estudo de caso-controle apresentou OR de 1,6 e 1,7 para levantamento de carga com 

uma ou duas mãos; e de 1,5 para empurrar objetos com mais de 45 Kg (NAHIT et al., 

2001). Andersen e colaboradores, 2007, em estudo de coorte, concluíram que o 

manuseio de carga está associado a um aumento no risco de lombalgia de 30% a 60% 

entre aqueles com média exposição, e de 50% a 100% naqueles com alta exposição. 

Com relação às demandas psicossociais, elas têm sido largamente estudadas em 

pesquisas sobre os DME. Fatores psicossociais relacionados com o trabalho incluem 

ritmo acelerado de trabalho, monotonia, baixo controle, e estresse no trabalho (NRC & 
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IM, 2001), alta demanda psicológica, e baixo suporte social (DEVEREUX et al, 1999). 

Existem evidências de que a exposição a altas demandas psicossociais podem 

resultar em maior atividade muscular, e consequente aumento de carga na coluna,  

independente da carga biomecânica, (NRC & IM, 2001; HOOGENDOORN et al., 

2001). Além disso, acredita-se que os aspectos psicossociais podem diminuir o limiar de 

percepção da dor, causando aumento do relato de sintomas (HOOGENDOORN et al., 

2002). Para Devereux e colaboradores, 2002, o baixo controle sobre os horários de 

descanso pode exercer influência na recuperação do sistema musculoesquelético, além 

disso, o baixo suporte social (colegas de trabalho e gerência) pode provocar frustrações 

e ansiedade, resultando em maior risco ou afetando o relato de sintomas (DEVEREUX 

et al., 2002). Theorell e colaboradores encontraram achados consistentes com a hipótese 

de que a alta demanda física e disturbios do sono reduzem o limiar de dor do indivíduo. 

No presente estudo a associação encontrada entre demandas psicossociais e a 

lombalgia não foi estatisticamente significante. Esta população é caracterizada por 

desenvolver um trabalho de autônomo, portanto, apresenta alto controle sobre a 

realização de suas ocupações. Além disso, a maioria das pescadoras artesanais/ 

marisqueiras vão para o mangue em grupo, que é escolhido por afinidade (PENA et al., 

2011), portanto, relataram um alto suporte social. A pesquisa sobre as demandas 

psicossociais em populações tradicionais ainda é escassa. Nag & Nag, 2007, em estudo 

com trabalhadores no processamento de pescado, concluíram que 22,8% dos sintomas 

relatados foram explicados pelas variáveis psicossociais. Entretanto, estes autores 

realizaram estudo em uma população de trabalhadores industriais, que sofrem as 

mesmas pressões para aumento de produção que qualquer outra categoria. 

Neste estudo, a lombalgia foi 1,28 vezes mais prevalente entre aqueles com 

maior tempo de trabalho na mariscagem. Este achado evidencia que o tempo de 

exposição na atividade de mariscagem contribui para lombalgia, possivelmente devido 

ao efeito do trauma acumulado (NRC & IM, 2001). A variável, horas de trabalho diário, 

não esteve significativamente associada com a dor lombar. Os DME relacionados ao 

trabalho resultam de uma interação complexa de eventos que podem se acumular ao 

longo do tempo podem resultar do efeito acumulado de traumas que, isoladamente, não 

ultrapassam o limite de tolerância dos tecidos musculoesquelético. Quando esta 

exposição se acumula, repetidamente,  ao longo dos anos, as tolerâncias internas dos 

tecidos são eventualmente ultrapassadas (NRC & IM, 2001).  
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A idade apresentou uma RP, no modelo univariado, de 1,19. Entretanto, apesar 

da plausibilidade biológica já citada, esta variável não entrou no modelo multivariado.  

Acredita-se que pessoas com hábitos de vida saudáveis e com boa forma física 

têm menor risco de sofrer lesões músculoesqueléticas. Há evidências de que a redução 

da capacidade aeróbica está associada a alguns DME, especialmente a lombalgia (NRC 

& IM, 2001; SACCO et al., 2009). No entanto, existem poucos estudos que comprovem 

esta afirmação cientificamente. A obesidade também está associada a um maior risco de 

dor nas costas e, eventualmente, hérnias discais lombares são mais comuns em fumantes 

(BURDORF & SOROCK, 1997; NRC & IM, 2001). Entretanto, um número limitado de 

estudos evidenciam que a redução do hábito de fumar e do peso corporal, reduzem 

também o risco de DME (NRC & IM, 2001). 

No presente estudo, nem o IMC, nem a medida da circunferência abdominal 

mostraram associação com a lombalgia. Entretanto, é necessário atentar quanto ao risco 

cardiovascular nesta população. Mais da metade das marisqueiras, 64,1%, foram 

consideradas obesas ou com sobrepeso, e 68,9% apresentaram circunferência abdominal 

acima do considerado seguro (WHO, 1995; IDF, 2006). O IMC e a medida da 

circunferência são indicadores de obesidade. Enquanto o primeiro não reflete a 

distribuição da gordura corporal, o segundo reflete melhor o conteúdo de gordura 

visceral (IDF, 2006). Vismara e colaboradores, 2010, relataram que indivíduos obesos 

com lombalgia crônica apresentaram maior grau de comprometimento da coluna 

vertebral, quando comparados com aqueles sem lombalgia crônica. Isto pode significar 

que a obesidade contribui para a cronicidade dos sintomas lombares. Burdorf & Sorock, 

1997, não encontraram associação entre IMC e dor lombar em diferentes desenhos de 

estudo. Um estudo de caso-controle encontrou associação positiva entre o IMC e a 

lombalgia, com OR de 2,0 (KERR et al., 2001). Estudo de corte transversal notou 

relação entre a circunferência abdominal e a lombalgia, com RP de 1,52 (BORGES et 

al., 2012). 

A força, a resistência e a flexibilidade muscular são importantes componentes na 

estabilização da coluna lombar e, consequentemente na prevenção e tratamento da 

lombalgia (OLIVER & MIDDLEDITCH, 1998). O movimento melhora o aporte 

sanguíneo e a nutrição discal, evitando o acúmulo de metabólitos e a degeneração do 

disco intervertebral (BURDORF & SOROCK, 1997; OLIVER & MIDDLEDITCH, 

1998; WILKE et al., 1999).  
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Embora a atividade física seja frequentemente relatada como fator protetor, 

quando realizada de forma leve ou moderada, ou de risco, quando praticada na 

modalidade esportiva (HILDEBRANDT et al., 2000), este estudo não encontrou 

qualquer associação. A mariscagem é uma atividade ocupacional que exige grande 

esforço físico, tanto de força muscular para transportar o marisco, quanto de 

condicionamento físico para caminhar uma média de 50 minutos diários até o local de 

trabalho. Portanto, a própria atividade de mariscagem caracteriza estas trabalhadoras no 

grupo de pessoas ativas.  

Entre as pescadoras artesanais/ marisqueiras avaliadas, não houve associação 

entre consumo de álcool, tabagismo e lombalgia. Pouca consistência foi encontrada, na 

literatura, sobre o consumo de bebida alcoólica e o tabagismo e suas relações com a 

lombalgia (NRC & IM, 2001; BURDORF & SOROCK, 1997). Somente no estudo de 

Palmer e colaboradores, 2003, foi encontrada associação entre hábito de fumar e 

lombalgia, mesmo ajustada para idade, sexo, atividade ocupacional e estresse. Várias 

teorias têm sido propostos para explicar o efeito do tabaco sobre as lesões 

musculoesqueléticas. Há relatos de que o tabaco reduz o aporte sanguíneo para os discos 

intervertebrais, diminuindo sua nutrição e favorecendo a degeneração (COX, 2002).  No 

presente estudo apenas 10 marisqueiras, 4,7% da amostra, estiveram expostas ao risco 

do fumo, valor muito reduzido para apresentar significância. 

A escolaridade não apresentou associação com a lombalgia. Burdor & Sorock 

(1997) encontraram alguns que revelaramm a associação entre nível educacional e 

lombalgia e, alguns deles, permaneceram significativos mesmo depois de ajustes para 

carga física de trabalho (BURDORF & SOROCK, 1997). 

 

CONCLUSÕES 

Este estudo evidenciou a existência de alguns fatores de risco associados à 

lombalgia, principalmente aqueles relacionados às demandas físicas no trabalho. 

Atividades que envolveram manuseio de carga; força muscular nos os braços e mãos; e 

postura sentada com o tronco inclinado para frente foram os principais achados. O 

tempo de trabalho acima de 26 anos também esteve fortemente relacionado com a 

lombalgia. 

Ainda que com a adoção de critérios de gravidade para definição de casos de 
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lombalgia, foi observada alta prevalência desta afecção entre as pescadoras artesanais/ 

marisqueiras de Saubara - BA, o que evidencia a presença de trabalho diante da dor. As 

marisqueiras precisam continuar a trabalhar para garantir o seu sustento e de sua 

família. Portanto, as medidas de promoção e de proteção à saúde precisam ser 

consideradas no rol das políticas públicas de saúde e da previdência social e devem ser 

elaboradas visando a melhoria das condições de vida e saúde, e redução dos transtornos 

musculoesqueléticos, entre eles, a lombalgia. 

A escassez de pesquisas nesse segmento torna necessário o desenvolvimento de 

estudos epidemiológicos prospectivos, com instrumentos validados, para confirmar a 

presença das associações encontradas entre a lombalgia, e as demandas físicas inerentes 

a esta ocupação e, finalmente, estabelecer o nexo técnico epidemiológico para efeito de 

benefícios previdenciários. Esse reconhecimento é um meio de sensibilizar os 

profissionais do Sistema Único de Saúde (SUS) e dos técnicos e peritos da previdência 

social a respeito das condições precárias de trabalho e do impacto sobre a saúde das 

pescadoras artesanais. 

LIMITAÇÕES E PERSPECTIVAS DE ESTUDO 

Algumas razões são citadas para a ocorrência de associações inconclusivas. Pode 

ser resultado de um pequeno tamanho amostral, falta de variabilidade de exposição, 

presença de outro fator de risco e falha no controle de confundidores e categorização 

dos dados (SOROCK & BURDORF, 1997). A falta de contraste necessário para a 

exposição a fatores de risco torna difícil a associação entre a lombalgia e demandas 

físicas em populações muito homogêneas (SOROCK & BURDORF, 1997). 

 A limitação no estabelecimento de causalidade é inerente ao método 

epidemiológico aplicado. Entretanto, Armstrong e colaboradores (1993) acreditam que 

estas limitações não devem ser vistas como uma barreira para a interpretação dos dados 

de muitos estudos epidemiológicos que identificam associações, mas sim como uma das 

limitações que existem em muitas áreas de pesquisa relacionada à saúde. 

Estudos epidemiológicos prospectivos com estas trabalhadoras são necessários 

para confirmar a relação de causa-efeito entre as demandas físicas e o DME. Estudos de 

validação e reprodutibilidade do NMQ, nesta classe de trabalhadores, têm importância 

primordial no sentido de verificar a aplicabilidade do instrumento em uma população de 

baixo nível de escolaridade.  
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CONCLUSÕES GERAIS 

Este estudo evidenciou a existência de alguns fatores de risco associados à 

lombalgia em marisqueiras de Saubara - BA, principalmente aqueles relacionados às 

demandas físicas no trabalho. Atividades que envolveram manuseio de carga; força 

muscular nos os braços e mãos; e postura sentada com o tronco inclinado para frente 

foram os principais achados. O tempo de trabalho acima de 26 anos também esteve 

fortemente relacionado com a lombalgia. 

Ainda com a adoção de critérios de gravidade para definição de casos de 

lombalgia, foi observada alta prevalência desta afecção entre as pescadoras artesanais/ 

marisqueiras de Saubara - BA, o que evidencia a presença de trabalho diante da dor. As 

marisqueiras precisam continuar a trabalhar para garantir o seu sustento e de sua 

família. A atividade de mariscagem não está enquadrada na CLT (Consolidação das Leis 

do Trabalho), portanto, a Previdência Social do Brasil não reconhece o nexo técnico 

epidemiológico entre este tipo de atividade e o aparecimento de DME.  

A escassez de estudos nesse segmento torna necessário o desenvolvimento de 

estudos epidemiológicos prospectivos, para confirmar a presença das associações 

encontradas entre a lombalgia, e as demandas físicas inerentes a esta ocupação e, 

finalmente, estabelecer o nexo técnico epidemiológico para efeito de benefícios 

previdenciários. Esse reconhecimento é um meio de sensibilizar os profissionais do 

Sistema Único de Saúde (SUS) e dos técnicos e peritos da previdência social a respeito 

das condições precárias de trabalho e do impacto sobre a saúde das pescadoras 

artesanais. 

Considerando o alto grau de insalubridade, os riscos decorrentes da atividade e a 

precariedade dos instrumentos utilizados por esta população, as medidas de promoção e 

de proteção à saúde precisam ser consideradas no rol das políticas públicas de saúde e 

da previdência social. As políticas públicas devem ser elaboradas para este setor para 

permitir melhoria das condições de vida e saúde, e redução da pobreza e da 

desigualdade social desta população. 
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APÊNDICE 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA 

FACULDADE DE MEDICINA DA BAHIA 

Mestrado em Saúde, Ambiente e Trabalho 
Largo do Terreiro de Jesus – Centro Histórico, 

40.026-010, Salvador, Bahia Brasil 
Telefax: 55-71-3283-5572; 3283-5573; Cel.:8726-4059 

e-mail: sat@ufba.br            http://www.sat.ufba.br  

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

NÚMERO DE APROVAÇÃO NO COMITÊ DE PESQUISA FMB-UFBA: 

TÍTULO do PROJETO: Saúde, Ambiente e Sustentabilidade de Trabalhadores 

da Pesca Artesanal. 

NOME da INSTITUIÇÃO RESPONSÁVEL: Faculdade de Medicina da 

Bahia da Universidade Federal da Bahia. 

NOME da PARTICIPANTE: 

NÚMERO da IDENTIDADE (RG): 

ENDEREÇO:  

1. Introdução 

Estamos convidando você a participar da pesquisa sobre a saúde e as condições 

do trabalho das pessoas que vivem da mariscagem. 

2. O que queremos com esta pesquisa 

Através dessa pesquisa queremos estudar as doenças nos músculos e ossos 

causadas pela atividade da mariscagem e também conhecer as condições de rede de 

esgoto, tratamento da água e coleta de lixo da sua rua e da sua casa.  Pretendemos 

desenvolver e/ou adaptar métodos e técnicas para diminuir a perda da qualidade e 

melhorar a comercialização do pescado. Com este estudo pretendemos ajudar o governo 

a fazer políticas públicas em educação e saúde que possam melhorar as condições de 

vida dos trabalhadores da pesca artesanal na Bahia. 

3. Como será a sua participação na pesquisa 
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Você será convidado a responder algumas perguntas na forma de uma entrevista, 

que pode durar uma hora. O encontro ocorrerá na sua comunidade, em local escolhido 

por você. As perguntas são sobre as condições de seu trabalho, de sua saúde e do local 

que você mora. 

Esta pesquisa é patrocinada pela Fundação de Amparo á Pesquisa do Estado da 

Bahia (FAPESB), mas nenhum pesquisador receberá bolsa em dinheiro ou qualquer 

remuneração. 

Essas perguntas serão registradas em um questionário que receberá um número e 

não terá seu nome e, deste modo, você não será identificado. Durante o seu trabalho, 

você poderá ser fotografada para que possamos conhecer melhor a sua posição postural 

e condições do seu trabalho. Não haverá a divulgação dessas fotos. Estas fotos só 

podem ser publicadas caso você concorde e assine outro pedido concordando com o uso 

das fotografias.  Este pedido não contém nenhuma autorização para publicar essas fotos. 

Você tem a liberdade de retirar o seu consentimento e sair a qualquer momento 

da pesquisa, sem que isso tenha qualquer consequência e prejuízo na sua vida pessoal, 

no seu trabalho ou na comunidade.  

Antes de concordar em participar desta pesquisa é importante que você leia (ou 

que alguém da sua confiança leia para você) e principalmente que você entenda tudo 

que está escrito neste Termo. Caso você queira, você pode discutir com seus familiares 

ou pessoa da sua confiança, ou mesmo trazer alguém para ficar ao seu lado quando 

estiver recebendo as informações sobre este projeto de pesquisa. 

Se você aceitar participar do estudo, deve assinar este documento na última 

página. 

4. Objetivos da Pesquisa 

Este estudo tem o objetivo de desenvolver e difundir tecnologias para melhorar 

as condições de vida, saúde e trabalho e assim poder contribuir para diminuir a 

desigualdade social entre trabalhadores da pesca artesanal na Bahia. Através dessa 

pesquisa poderemos desenvolver produtos alimentícios, conhecer as condições 

sanitárias do domicílio e do entorno, estudar doenças ocupacionais que afetam os 

músculos e os ossos em marisqueiras e pescadores; desenvolver e/ou adaptar métodos e 

técnicas para diminuir a perda da qualidade do pescado. 

5. Descrição da Pesquisa 
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Sua participação nesta pesquisa é apenas respondendo as perguntas do 

questionário. Não será coletado sangue, fezes ou urina e também não será ministrado 

nenhum medicamento a você. 

6. Riscos da Participação na Pesquisa 

Por ser uma pesquisa que consiste em responder um questionário, não há riscos 

ou danos pessoais diretos. Porém, caso você se sinta constrangido em responder as 

perguntas ou apresentar algum distúrbio relacionado com o ato de responder ao 

questionário, você deve entrar em contato com o entrevistador ou com a coordenadora 

geral desta pesquisa, a Professora Rita de Cássia Franco Rêgo, no Mestrado em Saúde, 

Ambiente e Trabalho na Faculdade de Medicina da Universidade Federal da Bahia, 

sediada no Terreiro de Jesus, Pelourinho, Centro Histórico de Salvador pelo telefone 

(71) 3321-0383 ou pelo celular (71) 86291498 ou e-mail: ritarego1@gmail.com. 

7. Benefícios e Compensações 

Caso você aceite responder, assinando este termo, você estará ajudando a 

entender melhor a relação entre o seu trabalho, o seu ambiente e a sua saúde em sua 

comunidade, assim como contribuindo para melhorar as políticas de educação em saúde 

relacionadas a este tema. 

8. Despesas da Pesquisa 

Você não terá despesa alguma com a pesquisa e não será remunerada para 

participar do estudo. 

9. Confidencialidade da Pesquisa 

Seu nome não será divulgado e, após a obtenção das respostas, o questionário 

terá apenas um número para a identificação. Assim manteremos o segredo sobre as suas 

informações. Nenhuma fotografia será publicada. Os resultados serão digitados e 

estarão disponíveis para você a qualquer momento.   

A conclusão da pesquisa será divulgada para você e outros entrevistados, em 

reunião na comunidade, e logo após na Universidade e em revistas que trabalham com 

esse tema. Nessas publicações não haverá qualquer informação que traga prejuízo para 

você ou para a comunidade. 

10. Obtenção de Informações 

O pesquisador - entrevistador poderá esclarecer todas as dúvidas sobre o projeto, 

antes e durante o tempo da pesquisa. 

mailto:ritarego1@gmail.com
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 Em caso de dúvidas ou maiores esclarecimentos, você poderá entrar em contato 

com a coordenadora e responsável pelo projeto, a Professora Rita de Cássia Franco 

Rêgo, no Mestrado em Saúde, Ambiente e Trabalho na Faculdade de Medicina da 

Universidade Federal da Bahia, sediada no Terreiro de Jesus, Pelourinho, Centro 

Histórico, e-mail: ritarego1@gmail.com e telefone (71) 3321-0383 ou celular (71) 

86291498. 

Se você tiver perguntas, dúvidas ou queixas contra este projeto pode também procurar o 

Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Medicina da Bahia da Universidade 

Federal da Bahia (CEP FMB-UFBA), localizado no prédio desta Faculdade, no 

endereço: Praça XV de Novembro, S/N, Largo de Terreiro de Jesus, Pelourinho, 

Salvador-BA. CEP: 40025-010. CEP: 40025-010. E-mail: cep-fmb@ufba.br e telefone: 

(71) 3283-5564. 

 

Eu li as informações acima e entendi o objetivo do estudo. Tive a oportunidade 

de fazer perguntas e todas foram respondidas. Compreendi ainda que para o uso de 

imagens que inclua minha pessoa, um novo consentimento me será pedido. Concordo 

com a utilização dos dados coletados, na forma que me foi informada neste termo. Eu 

assinei e datei este documento em duas vias e recebi uma via que devo guardar e manter 

comigo. 

 

Assinatura da participante: 

__________________________________________ 

Assinatura da Testemunha: 

__________________________________________ 

(Caso a participante da pesquisa for incapaz de ler e/ou fornecer o 

consentimento por escrito). 

 

Eu abaixo assinado, expliquei todos os detalhes deste projeto para a participante 

e lhe entreguei uma via assinada e datada do Termo. 

Assinatura do pesquisador: _________________________________________ 

Data: 

Digital 

mailto:ritarego1@gmail.com
mailto:cep-fmb@ufba.br
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RESUMO 

A lombalgia é um importante problema de saúde pública. Os estudos sobre esse agravo 

na categoria de marisqueiras são escassos. Estudo de corte transversal foi realizado para 

descrever prevalência de lombalgia, características ocupacionais e extra-ocupacionais 

de uma população de marisqueiras de Saubara-BA. Um questionário foi aplicado a uma 

amostra aleatória de 209 marisqueiras. Casos de lombalgia foram definidos como relato 

de dor nos últimos 12 meses, com duração > 1 semana ou frequência mínima mensal, 

que tenha provocado restrição ao trabalho ou busca de atenção médica, ou intensidade ≥ 

3, em uma escala de 0 a 5. Demandas físicas no trabalho em escala numérica de seis 

pontos. Demandas psicossociais foram avaliadas pelo Job Content Questionnaire. 

Fatores sociodemográficos, hábitos de vida, e trabalho doméstico foram analisados. A 

prevalência de lombalgia foi 75,6%. Observou-se obesidade, baixa escolaridade, longa 

jornada de trabalho doméstico; e elevada exposição às demandas físicas. Os resultados 

apontam a necessidade da tomada de medidas de prevenção e controle dessa afecção.  

Palavras-Chave: Distúrbios Musculoesqueléticos. Lombalgia. Pescadoras Artesanais. 

Pesquisa Participativa de base comunitária 

ABSTRACT 

Low back pain is a major public health problem. Studies of this condition in shellfish 

gatherers are scarce. Cross-sectional study was conducted to describe the prevalence of 

low back pain, occupational and non-occupational characteristics of a population of 

shellfish gatherers in Saubara-BA. A questionnaire was administered to a random 

sample of 209 shellfish gatherers. Cases low back pain were defined as reported pain in 

the last 12 months, lasting > 1 week, or monthly minimum frequency, which has caused 

restriction of work or seeking medical attention, or intensity ≥ 3, on a scale 0-5. 

Physical work demands were measured in numeric six-point scale. Psychosocial 

demands were assessed by the Job Content Questionnaire. Sociodemographic factors, 

lifestyle habits, and domestic work were analyzed. The prevalence of low back pain was 

75.6%. I was observed obesity, low education, long journey of housework and high 

exposure to physical demands. The results indicate the need for measures to prevent and 

control this disease. 

Key words: Musculokeletal Disorders. Low Back Pain. Artisanal fishers, Shellfish 

gatherers. Community-Based Participatory Research. 

 

  



102 
 

INTRODUÇÃO 

A lombalgia, por apresentar elevadas taxas de prevalência e incidência, é 

considerada um dos mais importantes problemas de saúde pública em diferentes países 

industrializados. Além disso, destaca-se pela sua longa duração, caráter incapacitante, 

absenteísmo e concessão de auxílio-doença
3, 20

.  

Nos Estados Unidos (EUA), 69 milhões de consultas médicas são feitas 

anualmente. Estima-se que 5,6 milhões de indivíduos relatam dor nas costas diretamente 

relacionada ao trabalho, o que representa 4,6% da população trabalhadora
20

. 

O Nordic Musculoskeletal Questionnaire (NMQ) é o instrumento mais 

frequentemente utilizado na avaliação dos sintomas musculoesqueléticos
2
. Ele foi 

desenvolvido com o objetivo de criar um questionário simples e padronizado para ser 

usado em programas ergonômicos e pesquisas epidemiológicas e pode constituir 

importante instrumento de caracterização do ambiente de trabalho
2, 17

.  

A lombalgia tem sido largamente estudada em diversas categorias profissionais
8, 

9, 10
. Entretanto, a categoria de trabalhadores artesanais/ marisqueiras ainda vem sendo 

pouco pesquisada na literatura. Essa atividade representa importante papel histórico, 

social e econômico para o desenvolvimento de algumas regiões, e de subsistência de 

diversas populações tradicionais
3, 23

. Entretanto, as comunidades que sobrevivem da 

pesca artesanal são frequentemente incluídas entre as mais pobres da população
5
. 

  De acordo com a Organização Internacional do Trabalho
21

, essa é uma das 

atividades mais perigosas e desgastantes desenvolvidas pelo homem. Entretanto, as 

exigências da legislação previdenciária dificultam o estabelecimento do nexo causal 

entre o DME e a atividade de mariscagem, para efeito de benefícios da seguridade 

social
24

. 

O presente estudo tem o objetivo de estimar a prevalência de DME na coluna 

lombar e descrever as características sócio-demográficas, ocupacionais e 

extraocupacionais em uma população de pescadoras artesanais/ marisqueiras de Saubara 

– BA. Diante da escassez de estudos nessa categoria, e das limitações funcionais que os 

DME na coluna lombar representam, esse artigo, realizado no curso de uma pesquisa 

participativa de base comunitária, torna-se extremamente importante. 
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MATERIAIS E MÉTODOS 

Foi realizado um estudo epidemiológico, de corte transversal, envolvendo uma 

amostra aleatória da população de pescadoras artesanais de Saubara - BA. Para o 

cálculo da amostra foi utilizada a prevalência de 50%, erro de 5%. A população total (N) 

de 426 pescadoras artesanais/marisqueiras resultou em uma amostra mínima de 203 

marisqueiras. Calculou-se uma margem de perda ou recusa de 3 a 10% resultando em 

uma amostra final de 209 participantes, 3% a mais do que o mínimo previsto na 

amostra. 

Os dados foram coletados no período de 10 de abril a 10 de maio de 2013. Para 

coleta dos dados foi utilizado um questionário estruturado e realizadas medidas diretas 

de peso, altura, circunferência abdominal e pressão arterial por uma equipe de 

entrevistadores treinados. Além disso, previamente, foi aplicado um questionário piloto 

em algumas trabalhadoras, para verificar a necessidade de modificações.  

A população alvo do presente estudo reside no município de Saubara - BAHIA.  

Esse município se localiza a cerca de 94 km de Salvador e é composta por vilarejos 

(Cabuçu, Bom Jesus dos Pobres e Araripe), que, segundo o censo de 2010, abrigam 

aproximadamente 11.201 habitantes
18

, destes, 48,9% são homens e 51,1% são mulheres. 

A pesca artesanal é uma das principais atividades econômicas exercida pelos moradores 

desse Município
18

. 

O total de cadastrados na Associação de Marisqueiras de Saubara é 568, dos 

quais 426 eram do sexo feminino e 142 masculino.  As pescadoras artesanais/ 

mariqueiras são, em sua grande maioria, cadastradas na Associação de Marisqueiras de 

Saubara. Somente as associadas têm direito aos benefícios atualmente concedidos pelo 

governo para todas as pescadoras artesanais. Portanto, como se trata de uma população 

carente, que depende de auxilio dos programas do governo, há interesse dessas mulheres 

em se cadastrar na associação para terem acesso aos benefícios concedidos pelo 

governo. Neste sentido, 426 pescadoras artesanais/marisquerias, é uma aproximação da 

totalidade desta categoria de trabalhadores no Município e pode representar cerca de 

7,4% do total das mulheres da população de Saubara. 

O questionário utilizado incluiu os seguintes itens: identificação, aspectos 

sociodemográficos, informações sobre o trabalho, história ocupacional, tempo de 

trabalho com a mariscagem, horas de trabalho diário; hábitos de vida como, tabagismo, 
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consumo de bebida alcoólica, prática de atividade física; comorbidades; trabalho 

doméstico; sintomas musculoesqueléticos; demandas físicas e psicossociais no trabalho. 

As demandas físicas no trabalho foram avaliadas através de questões 

respondidas pelas marisqueiras quanto à frequência, duração ou intensidade da 

exposição, em uma escala de 0 a 5, com âncoras nas extremidades. Os quesitos 

abrangeram: posturas de trabalho; movimentos repetitivos e precisos com as mãos; 

força muscular exercida com os braços; e manuseio de carga
8
.  

Os aspectos psicossociais foram mensurados por meio dos escores obtidos para 

demanda psicológica, controle e suporte social no trabalho, coletados através do Job 

Content Questionnaire – JCQ
1, 16

.  

As informações sobre sintomas musculoesqueléticos foram coletadas por meio 

da versão ampliada do Nordic Musculosqueletal Questionnaire (NMQ), instrumento 

largamente utilizado no mundo em investigações sobre distúrbios musculoesqueléticos. 

Foi avaliada a presença de dor ou desconforto nos últimos 12 meses em regiões 

anatômicas do sistema musculoesquelético, juntamente com a severidade, duração e 

frequência desses sintomas
17

.  

Para obter a prevalência de lombalgia geral e DME em região lombar, 

estabeleceu-se como dor lombar, o registro de dor ou desconforto na região lombar, nos 

últimos doze meses. Foram considerados casos de DME em região lombar todas as 

trabalhadoras que referiram dor ou desconforto em região lombar, nos últimos doze 

meses de trabalho, com duração mínima de uma semana ou frequência mínima mensal, 

não causada por lesão aguda. Os sintomas devem estar associados a, pelo menos, um 

dos seguintes itens de gravidade: grau de severidade ≥ 3, em uma escala de 0 a 5 

(nenhum desconforto a dor insuportável); busca de atenção médica pelo problema; 

ausência ao trabalho (oficial ou não); ou mudança de trabalho por restrição de saúde
8, 17

. 

Dor musculoesquelética e “caso de DME” seguiram os mesmos critérios. A inclusão das 

questões relativas à gravidade dos sintomas visou aumentar a especificidade do 

instrumento utilizado.  

De posse dos dados coletados através do questionário, foi realizado tratamento 

estatístico dos mesmos utilizando o Programa SPSS (Statistical Package for the Social 

Sciences), versão 13.0 para Windows. 

Na análise descritiva dos dados foram calculadas médias, desvios-padrão e 
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percentis para as variáveis contínuas e frequências para as variáveis categóricas. Foi 

calculada a prevalência de dor lombar nos últimos doze meses e os casos específicos de 

DME em região lombar. 

Aspectos Éticos 

Essa pesquisa foi subm2etida ao comitê de ética em seres humanos segundo as 

normas da Resolução nº 466, de dezembro de 2012, do Conselho Nacional de Saúde. 

Após aprovação (parecer 356.261) do comitê de ética os questionários foram aplicados.  

As convidadas que aceitaram participar do estudo assinaram um Termo de 

Consentimento Livre Esclarecido (APÊNDICE I), em duas vias, que assegura o sigilo 

das informações, sua participação voluntária e anonimato, a inexistência de qualquer 

tipo de remuneração para participação na pesquisa e a disponibilidade dos 

pesquisadores para esclarecer todas as dúvidas sobre o projeto antes, durante e após o 

tempo da pesquisa. A aplicação do instrumento foi acompanhada pelos pesquisadores 

e/ou coordenadora do Projeto. 

RESULTADOS 

A população total (n) de 426 pescadoras artesanais/marisqueiras resultou em 

uma amostra final de 209 participantes, 3% a mais do que o mínimo. A população final 

do estudo foi de 209 (49,0%) da população de marisqueiras associadas. 

A Tabela 1 mostra que a média de idade das marisqueiras/pescadoras artesanais 

entrevistadas é de 39,6 anos, com Desvio Padrão (±DP) de 11,5 anos. De todas as 

mulheres entrevistadas, 106 (50,7%) são naturais de Saubara e 42 (40,1%) são nascidas 

em Santo Amaro, ambos municípios da Bahia.  

Entre as marisqueiras entrevistadas, 125 (59,8%) se autorreferiram negras, 76 

(36,4%) pardas e apenas oito (3,8%) brancas. Quanto ao estado civil, 56 (26,8%) 

afirmaram ser solteiras, 135 (64,6%) são casadas ou moram junto, e 18(8,6%) são 

separadas ou viúvas. 

Em relação à escolaridade, 156 (74,6%) não concluíram o ensino médio, destas, 

48 (23%) não estudaram ou concluíram apenas o primário e 94 (45%) estudaram o 

ensino fundamental completo ou incompleto. Enquanto 53 (25,4%) possuem ensino 

médio completo, e 14 (6,7%) incompleto.  
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Cento e setenta (81,3%) marisqueiras afirmaram possuir filhos com idade igual 

ou superior a dois anos, 17 (8,1%) possuem filhos com idade inferior a dois anos e 22 

(10,5%) alegaram não ter filhos. 

O tabagismo esteve presente em apenas 11 (5,3%) marisqueiras/pescadoras 

artesanais entrevistadas. Quanto ao consumo de bebida alcoólica, 44 (21,1%) relataram 

fazer uso pelo menos uma vez por semana. 

A medida da circunferência abdominal revelou uma média de 87,9 cm, (±13,3 

cm). Em relação ao índice de massa corpórea (IMC), 65 (31,1%) das participantes 

apresentaram obesidade, 74 (35,4%) sobrepeso, 14 (6,7%) baixo peso, e 50 (23,9%) 

apresentaram peso normal. A prática de atividade física esteve presente em 73 (34,9%) 

das marisqueiras/pescadoras artesanais, enquanto que 134 (64,1%) foram consideradas 

sedentárias pelos critérios definidos. 

A Tabela 2 descreve as médias das características ocupacionais e 

extraocupacionais da marisqueiras/pescadoras artesanais de Saubara – BA. A média do 

tempo de trabalho em anos com a mariscagem é de 26,8 anos (±12,9 anos). A Média de 

idade de inicio da atividade foi de 12,8 anos (±7,24). A idade mínima de início na 

atividade foi de 4 anos. Elas trabalham diariamente uma média de 8,44 horas (±3,03 

horas) e, em atividades domésticas, uma média de 16,58 horas (±13,10 horas) na última 

semana. 

A Tabela 3 apresenta a prevalência de casos DME e de dor ou desconforto nos 

últimos doze meses, em todos os segmentos do corpo (membros superiores e inferiores, 

ou coluna). Os valores encontrados foram de 97,6% (n=204) para casos gerais de dor ou 

desconforto nos últimos doze meses em alguma região do corpo, e de 94,7% (198) para 

casos de DME.  Para lombalgia e casos de DME em região lombar, segundo os critérios 

de especificidade definidos previamente, foram observadas prevalências de 82,8% (173) 

e 72,7% (152), respectivamente, superiores às encontradas para dor e DME em outros 

segmentos do corpo. Um total de 125 (59,8%) marisqueiras/pescadoras artesanais 

tiveram dor nos últimos sete dias. 
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Tabela 1. Características sócio-demográficas, estilo de vida e clínica da amostra (n=209) 

de Marisqueiras de Saubara, BA, 2013. 

VARIÁVEIS 
Total 

Média ±DP 

Idade em anos 39,6 11,5 

Renda mensal com a mariscagem (em Reais) 137,1 104,7 

VARIÁVEIS n % 

Natural de:   

Saubara 106 50,7 

Santo Amaro 42 20,1 

Salvador 23 11,1 

Cachoeira 9 4,3 

Outras localidades 29 13,8 

Idade dicotomizada:   

≥ 38 anos 106 50,7 

< 38 anos 103 49,3 

Raça   

Negra 125 59,8 

Parda 76 36,4 

Branca 8 3,8 

Estado Civil   

Casada / Mora junto 135 64,6 

Solteira / Separada / Viúva 74 35,4 

Escolaridade   

Não estudou/primário 48 23 

Ensino fundamental completo/incompleto 94 45 

Ensino Médio incompleto 14 6,7 

Ensino Médio completo 53 25,4 

Filhos   

Sim 192 91,9 

Não 17 8,1 

Idade dos Filhos   

< 2 anos 21 10,1 

≥ 2 anos 171 81,8 

Hábito de fumar   

Sim 11 5,3 

Não 198 94,7 

Consumo de bebida alcoólica   

≥ 1 vez por semana 44 21,1 

< 1 vez por semana 165 78,9 

Prática de atividade física no tempo livre   

Sim 141 67,5 

Não 68 32,5 

Circunferência abdominal   

≥ 80 cm 156 74,6 

< 80 53 25,4 

IMC   

≤ 24,9 62 29,7 

24,9 < IMC < 30 79 37,8 

≥ 30 68 32,5 

Comorbidades   

Diabetes Mellitus   

Sim 14 6,7 

Não 195 93,3 

Artrite Reumatóide   

Sim 22 10,5 

Não 187 89,5 

 

 



108 
 
Tabela 2. Características ocupacionais e extraocupacionais de uma população de Marisqueiras/ 

Pescadoras artesanais de Saubara – BA (n=209) 

VARIÁVEIS Média DP n % 

Tempo de trabalho com a mariscagem em anos  26,80 12,90   

Horas de trabalho diário com a mariscagem  8,44 3,03   

Horas de trabalho doméstico na última semana  16,58 13,10   

Idade de início na atividade 12,80 7,24   

Trabalho atual     

Sim   61 29,20 

Não   148 70,80 

Trabalho anterior     

Sim   120 57,40 

Não   89 42,60 

 

Tabela 3. Prevalência de dor e DME, em alguma região do corpo, e na região lombar, em uma 

amostra (n=200) de Marisqueiras de Saubara, BA, 2013. 

Segmento do corpo 
Dor nos últimos doze meses DME** 

n % n % 

Em alguma região do corpo 

(membros, superiores, membros 

inferiores ou coluna) 

204 97,6 198 94,7 

Região lombar  173 82,8 152 75,6 

*Foram excluídas para cálculo do DME as marisqueiras que sofreram trauma agudo no segmento de interesse. 

Por este motivo os números de marisqueiras da amostra DME em região lombar foi de 200. Para as outras 

classificações a amostra manteve-se a mesma (n=209). 

**DME nos últimos doze meses com duração de pelo menos uma semana ou com frequência mínima mensal 

que motivou procurar o médico ou afastar-se do trabalho ou mudar de trabalho, com severidade grau 3 ou mais 

em escala de 0 a 5. 

 

 

 

Tabela 4. Demandas físicas no trabalho, de acordo com as principais etapas do trabalho 

de uma amostra (n=209) de Marisqueiras de Saubara, BA, 2013. 

Variáveis de demanda física Coleta Transporte Cata 

Posturas Média ±DP Média ±DP Média ±DP 

Sentada 1,58 1,73 0,92 1,36 4,55 0,99 

Em pé 1,81 1,77 3,22 2,00 0,99 1,35 

Andando 2,84 1,59 4,44 1,13 0,68 1,35 

Agachada 3,53 1,73 0,53 1,19 1,00 1,71 

Com tronco inclinado pra frente 3,94 1,51 0,92 1,54 2,46 2,15 

Com tronco rodado 2,29 1,96 0,59 1,16 1,45 1,16 

Braços acima da altura dos ombros 0,71 1,34 3,54 1,78 0,50 1,14 

Movimentos repetitivos com as mãos 4,55 1,07 1,33 1,74 4,54 1,06 

Movimentos precisos e muito finos 2,98 2,04 1,44 1,87 3,70 1,81 

Força muscular Média ±DP Média ±DP Média ±DP 

Força muscular nos braços ou mãos 4,05 1,14 3,81 1,42 2,55 1,82 

Pressão física com as mãos na 

ferramenta de trabalho 
3,92 1,29 2,76 1,96 2,48 1,88 

Manuseio de carga Média ±DP Média ±DP Média ±DP 

Levantar 3,35 1,67 3,60 1,46 2,01 1,85 

Puxar 2,53 2,01 1,07 1,72 1,59 1,87 

Empurrar 1,40 1,88 0,87 1,55 1,05 1,61 
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Tabela 5. Demandas psicossociais e satisfação no trabalho em uma amostra 

(n=209) de Marisqueiras de Saubara, BA, 2013. 

Variáveis de demanda psicossocial e satisfação com o trabalho n (%) 

Alta demanda psicossocial 106 50,70 

Baixa demanda psicossocial 103 49,30 

Insatisfação com o trabalho (insatisfação> 0,52) 43 21,20 

DISCUSSÃO 

Nesse estudo, evidenciou-se a existência de condições para a ocorrência de 

DME em marisqueiras. As posturas predominantes foram: agachada, tronco inclinado 

para frente e realizando movimentos repetitivos com as mãos durante a coleta; sentada 

em bancos rudimentares e improvisados e novamente realizando movimentos 

repetitivos durante a cata; e andando com os braços acima da altura dos ombros para o 

transporte do marisco. Além das posturas foi identificada também a realização excessiva 

de manuseio de carga, principalmente levantar o balde com mariscos. Essas demandas 

já foram verificadas por Pena e colaboradores (2011) quando os autores estudaram o 

processo de trabalho da mariscagem
23

.  

A prevalência de lombalgia encontrada em pescadoras artesanais/marisqueiras 

da comunidade de Saubara - BA foi elevada para casos de dor nos últimos doze meses 

(82,2%), assim como para os casos de DME em coluna lombar (75,6%). As médias de 

idade e de tempo de trabalho em anos foram, respectivamente, de 39,6 anos (±11,5 

anos) e 26 anos (±12,9 anos). Dentre as mulheres que se queixaram de dor nos últimos 

doze meses, 87,9% preencheram os critérios de gravidade para DME em região lombar. 

Além disso, foi possível observar alta prevalência de lombalgia nos últimos sete dias 

(59,8%), o que indica que muitas marisqueiras trabalham com a presença de 

sintomatologia.  

Teoricamente, em função da autogestão do trabalho, as marisqueiras poderiam 

interrompê-lo ao sentir cansaço ou dor. Este mecanismo deveria protegê-las do 

aparecimento ou agravamento dos DME. Entretanto, a decisão do não trabalho implica 

na perda da produção correspondente, e o ritmo é imposto pela maré. A renda média 

mensal destas mulheres é de aproximadamente R$ 137,00, para um salário mínimo na 

época de R$ 678,00, portanto, o trabalho como meio de subsistência caracteriza essa 

população. Nas palavras de Pena e colaboradores, 2011, "essa condição de trabalho, 

com dor crônica, se constitui em um modo de vida"
23

. 

A maioria dos estudos sobre DME em pescadores se referem ao setor da pesca 
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industrial. Kaerlev e colaboradores, 2007, estudaram transtornos na coluna lombar, e 

encontraram alta hospitalização devido a distúrbios nos discos intervertebrais 

lombares
15

. Limpscomb e colaboradores, 2004, concluíram que a lombalgia foi a causa 

mais importante de incapacidade para o trabalho (17,7%), e que os sintomas envolvendo 

coluna lombar foram os mais prevalentes entre os pescadores (51,6%)
18

. 

Rodriguez-Romero e colaboradores, 2011, pesquisaram a prevalência de 

lombalgia nos últimos doze meses em pescadoras artesanais/marisqueiras da Espanha
25

. 

A lombalgia foi, depois da cervicalgia, a queixa mais frequente nessa população, com 

prevalência de 65,5%, ligeiramente mais baixa do que a encontrada no presente estudo. 

Nag e colaboradores, 2012, estudaram mulheres trabalhadoras no processamento de 

pescado e encontraram prevalência de 36% de queixa lombar
19

. Apesar de a atividade 

ser realizada industrialmente, ela encontra similaridades com o trabalho das pescadoras 

artesanais/marisqueiras. A debulha do pescado é manual, as posturas mais prevalentes 

são: em pé, agachado, e realizando movimentos repetitivos com as mãos.  

Pataro & Fernandes, 2014, utilizaram o NMQ e observaram que os trabalhadores 

de limpeza urbana, com média de idade de 33,9 anos (±8,3 anos), apresentaram uma 

prevalência de lombalgia de 45,5% e 37% de DME em região lombar
22

. Esses valores 

foram inferiores aos encontrados nas pescadoras artesanais/marisqueiras de Saubara - 

BA. Contudo, a média de tempo de trabalho, em anos, no ofício é inferior à das 

marisqueiras, aproximadamente 4,72 anos. Além disso, eles estão menos expostos às 

posturas estáticas prolongadas, o que pode ser considerado um fator de proteção para os 

trabalhadores de limpeza urbana. Outra consideração importante é o fato de que a 

amostra do estudo de Pataro & Fernandes (2014) foi composta por indivíduos do sexo 

masculino, estudos apontam que os homens estão menos propensos a desenvolver DME 

em relação às mulheres
4, 20

. 

A forma de administração do NMQ, especialmente o lugar e contexto em que ele 

é aplicado, pode ter efeito sobre o relato dos sintomas
6
. A prevalência de DME pode 

aumentar se o foco de interesse da pesquisa for visivelmente o sistema 

musculoesquelético, para minimizar esse viés de informação, é preciso evitar evidenciar 

que o principal objetivo do estudo é a pesquisa de DME, mas sim uma pesquisa sobre a 

saúde em geral
7
.  

Os critérios de gravidade (frequência, duração e intensidade da dor) adotados na 

atual pesquisa para a definição dos "casos de DME em região lombar", divergem de 
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muitos estudos sobre prevalência de DME. A variação das respostas pode estar 

relacionada com os distintos critérios empregados para a definição de caso. Alguns 

questionaram a presença de sintomas de dor nos últimos doze meses, e encontraram 

resultados que variaram de 52% a 58%
10, 14, 18

,
 
outros utilizaram dados de licenças 

médicas, com prevalências de 20,4% e 32% de licenças devido à lombalgia
9, 10

. Mesmo 

com essas divergências de critérios, a prevalência de DME em coluna lombar 

encontrada nesse estudo foi superior aos valores encontrados nas pesquisas citadas
9, 10, 

14, 18
. 

Quanto às demandas físicas, a atividade de mariscagem é realizada de forma 

inteiramente manual. Durante a coleta, as posturas mais exigidas variam entre tronco 

inclinado para frente, tronco rodado, e agachado. Essas posturas são necessárias para a 

procura e localização do marisco na areia da praia ou no mangue. Para escavar a areia e 

coletar o marisco, são realizados movimentos repetitivos, precisos e muito finos. Além 

disso, quando o marisco começa a se acumular nos baldes, o manuseio de carga e uso de 

força muscular, são necessários para transportá-lo de um lado para outro. 

Durante o transporte do marisco, os movimentos de flexão da coluna e 

levantamento da carga são realizados apenas nos momentos em que é preciso pegar o 

marisco no chão e levá-lo até a cabeça, e na situação inversa, quando a marisqueira 

chega a seu domicílio. Durante o trajeto, as mulheres permanecem com os braços 

elevados acima da altura dos ombros, para equilibrar o peso do marisco na cabeça. Na 

etapa da cata (retirada da polpa da casca), as pescadoras artesanais/ marisqueiras 

permanecem sentadas e com o tronco inclinado para frente por longos períodos. Durante 

a debulha, assim como na coleta, as trabalhadoras realizam movimentos repetitivos, 

precisos e muito finos. 

Verificou-se, portanto, alta exposição a demandas físicas que já são reconhecidas 

pela literatura como importantes fatores de risco para o desenvolvimento de DME, 

especialmente na coluna lombar
4, 20

. 

Quanto às demandas psicossociais, as marisqueiras de Saubara apresentaram 

escore de demanda psicológica mais baixo quando comparados com os trabalhadores de 

limpeza urbana
22

, e semelhantes em relação aos trabalhadores da indústria
8
. O controle 

sobre os processos de trabalho foi mais alto em comparação às categorias mencionadas, 

o que caracteriza as marisqueiras como trabalhadoras autônomas, responsáveis por 

todas as etapas de seu trabalho.  
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A média de horas semanais em trabalhos domésticos foi de 24,6 horas para essa 

categoria, semelhante à encontrada em mulheres trabalhadoras de uma indústria de 

plástico
8
. No Brasil, as mulheres economicamente ativas despendem uma média de 22 

horas semanais em afazeres domésticos, superior aos homens desocupados, 

aproximadamente 12,7 horas
11

.  A alta carga horária de trabalho doméstico encontrada 

nesse estudo caracteriza uma dupla jornada de trabalho, reduzindo o descanso da 

musculatura, o que pode ter elevado a prevalência de lesões musculoesqueléticas nessa 

poupulação. A jornada de trabalho diário dessas mulheres obteve uma média de 8,7 

horas, com relatos de até 18 horas. 

Foi observada uma precocidade, entre as marisqueiras, no início dessa atividade, 

com média de 12,9 anos e relatos de início aos quatro anos de idade, o que possibilita 

observar uma possível presença de trabalho infantil nessa categoria. Cerca de 6,6% do 

total de crianças entre  5 a 17 anos (908 mil crianças) desenvolviam atividades 

ocupacionais e, 48% delas, localizam -se na região Nordeste
11

. A maioria dessas 

crianças está concentrada em empreendimentos familiares, sobretudo de subsistência, 

assim como a atividade de mariscagem
11

. 

É necessário atentar quanto ao risco cardiovascular nessa população. Mais da 

metade das marisqueiras, 64,1%, foram consideradas obesas ou com sobrepeso, e 68,9% 

apresentaram circunferência abdominal acima do considerado seguro
13

. O IMC e a 

medida da circunferência são indicadores de obesidade. Enquanto o primeiro não reflete 

a distribuição da gordura corporal, o segundo reflete melhor o conteúdo de gordura 

visceral
13

.  

Observou-se uma baixa escolaridade entre as marisqueiras de Saubara-BA, 

apenas 25,4% da população apresentou o ensino médio completo, o que condiz com 

dados do IBGE referentes à população baiana, onde apenas 21,5% dos indivíduos 

possuem ensino médio completo
11

.  

  

CONCLUSÕES 

Ainda que com a adoção de critérios de gravidade para definição de casos de 

lombalgia, foi observada alta prevalência, 76,5%, de DME em coluna lombar entre as 

pescadoras artesanais/ marisqueiras de Saubara - BA. As marisqueiras precisam 

continuar a trabalhar para garantir o seu sustento e de sua família. Portanto, as medidas 
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de promoção e de proteção à saúde precisam ser consideradas no rol das políticas 

públicas de saúde e da previdência social, e devem ser elaboradas visando a melhoria 

das condições de vida e saúde, e redução dos transtornos musculoesqueléticos, entre 

eles, a lombalgia. 

Verificou-se alta exposição a demandas físicas com manuseio de carga, posturas 

anômalas e movimentos repetitivos. A caracterização da atividade, associada com uma 

alta prevalência desta afecção sugere que o ambiente de trabalho das marisqueiras 

apresenta importantes riscos oocupacionais.  

A escassez de estudos nesse segmento torna necessário o desenvolvimento de 

estudos epidemiológicos com objetivo de verificar a associação entre as demandas 

físicas, psicossociais e características ocupacionais e extra-ocupacionais inerentes a esta 

ocupação, e o desenvolvimento de DME na região lombar. Busca-se fornecer subsídios 

teóricos para estabelecer o nexo técnico epidemiológico para efeito de benefícios 

previdenciários. Esse reconhecimento é um meio de sensibilizar os profissionais do 

Sistema Único de Saúde (SUS) e dos técnicos e peritos da previdência social a respeito 

das condições precárias de trabalho e do impacto sobre a saúde das pescadoras 

artesanais. 
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8. Referências 

8.1 As referências devem ser numeradas de forma consecutiva de acordo com a 

ordem em que forem sendo citadas no texto. Devem ser identificadas por números 

arábicos sobrescritos (p. ex.: Silva 1). As referências citadas somente em tabelas e 

figuras devem ser numeradas a partir do número da última referência citada no texto. 

As referências citadas deverão ser listadas ao final do artigo, em ordem numérica, 

seguindo as normas gerais dos Requisitos Uniformes para Manuscritos Apresentados a 

Periódicos Biomédicos. 

8.2 Todas as referências devem ser apresentadas de modo correto e completo. A 

veracidade das informações contidas na lista de referências é de responsabilidade 

do(s) autor(es). 

8.3 No caso de usar algum software de gerenciamento de referências bibliográficas (p. 

ex.: EndNote), o(s) autor(es) deverá(ão) converter as referências para texto. 

9. Nomenclatura 

9.1 Devem ser observadas as regras de nomenclatura zoológica e botânica, assim 

como abreviaturas e convenções adotadas em disciplinas especializadas. 

10. Ética em pesquisas envolvendo seres humanos 

10.1 A publicação de artigos que trazem resultados de pesquisas envolvendo seres 

humanos está condicionada ao cumprimento dos princípios éticos contidos 

na Declaração de Helsinki (1964, reformulada em 1975, 1983, 1989, 1996, 2000 e 

2008), da Associação Médica Mundial. 

10.2 Além disso, deve ser observado o atendimento a legislações específicas (quando 

houver) do país no qual a pesquisa foi realizada. 

10.3 Artigos que apresentem resultados de pesquisas envolvendo seres humanos 

deverão conter uma clara afirmação deste cumprimento (tal afirmação deverá 

constituir o último parágrafo da seção Métodos do artigo). 

10.4 Após a aceitação do trabalho para publicação, todos os autores deverão assinar 

um formulário, a ser fornecido pela Secretaria Editorial de CSP, indicando o 

cumprimento integral de princípios éticos e legislações específicas. 

10.5 O Conselho Editorial de CSP se reserva o direito de solicitar informações 

adicionais sobre os procedimentos éticos executados na pesquisa. 

11. Processo de submissão online 

11.1 Os artigos devem ser submetidos eletronicamente por meio do sítio do Sistema 

de Avaliação e Gerenciamento de Artigos (SAGAS), disponível 

em: http://cadernos.ensp.fiocruz.br/csp/index.php. 

11.2 Outras formas de submissão não serão aceitas. As instruções completas para a 

submissão são apresentadas a seguir. No caso de dúvidas, entre em contado com o 

suporte sistema SAGAS pelo e-mail: csp-artigos@ensp.fiocruz.br. 

11.3 Inicialmente o autor deve entrar no sistema SAGAS. Em seguida, inserir o nome 

do usuário e senha para ir à área restrita de gerenciamento de artigos. Novos usuários 

do sistema SAGAS devem realizar o cadastro em “Cadastre-se” na página inicial. Em 

caso de esquecimento de sua senha, solicite o envio automático da mesma em 

“Esqueceu sua senha? Clique aqui”. 

11.4 Para novos usuários do sistema SAGAS. Após clicar em “Cadastre-se” você será 

direcionado para o cadastro no sistema SAGAS. Digite seu nome, endereço, e-mail, 

telefone, instituição. 

12. Envio do artigo 
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12.1 A submissão online é feita na área restrita de gerenciamento de 

artigos: http://cadernos.ensp.fiocruz.br/csp/index.php. O autor deve acessar a 

“Central de Autor” e selecionar o link “Submeta um novo artigo”. 

12.2 A primeira etapa do processo de submissão consiste na verificação às normas de 

publicação de CSP. 

O artigo somente será avaliado pela Secretaria Editorial de CSP se cumprir todas as 

normas de publicação. 

12.3 Na segunda etapa são inseridos os dados referentes ao artigo: título, título 

resumido, área de concentração, palavras-chave, informações sobre financiamento e 

conflito de interesses, resumos e agradecimentos, quando necessário. Se desejar, o 

autor pode sugerir potenciais consultores (nome, e-mail e instituição) que ele julgue 

capaz de avaliar o artigo. 

12.4 O título completo (nos idiomas Português, Inglês e Espanhol) deve ser conciso e 

informativo, com no máximo 150 caracteres com espaços. 

12.5 O título resumido poderá ter máximo de 70 caracteres com espaços. 

12.6 As palavras-chave (mínimo de 3 e máximo de 5 no idioma original do artigo) 

devem constar na base da Biblioteca Virtual em Saúde (BVS). 

12.7 Resumo. Com exceção das contribuições enviadas às seções Resenha, Cartas ou 

Perspectivas, todos os artigos submetidos deverão ter resumo em Português, Inglês e 

Espanhol. Cada resumo pode ter no máximo 1.100 caracteres com espaço. 

12.8 Agradecimentos. Possíveis agradecimentos às instituições e/ou pessoas poderão 

ter no máximo 500 caracteres com espaço. 

12.9 Na terceira etapa são incluídos o(s) nome(s) do(s) autor(es) do artigo, 

respectiva(s) instituição(ões) por extenso, com endereço completo, telefone e e-mail, 

bem como a colaboração de cada um. O autor que cadastrar o artigo automaticamente 

será incluído como autor de artigo. A ordem dos nomes dos autores deve ser a mesma 

da publicação. 

12.10 Na quarta etapa é feita a transferência do arquivo com o corpo do texto e as 

referências.  

12.11 O arquivo com o texto do artigo deve estar nos formatos DOC (Microsoft Word), 

RTF (Rich Text Format) ou ODT (Open Document Text) e não deve ultrapassar 1 MB. 

12.12 O texto deve ser apresentado em espaço 1,5cm, fonte Times New Roman, 

tamanho 12. 

12.13 O arquivo com o texto deve conter somente o corpo do artigo e as referências 

bibliográficas. Os seguintes itens deverão ser inseridos em campos à parte durante o 

processo de submissão: resumos; nome(s) do(s) autor(es), afiliação ou qualquer outra 

informação que identifique o(s) autor(es); agradecimentos e colaborações; ilustrações 

(fotografias, fluxogramas, mapas, gráficos e tabelas). 

12.14 Na quinta etapa são transferidos os arquivos das ilustrações do artigo 

(fotografias, fluxogramas, mapas, gráficos e tabelas), quando necessário. Cada 

ilustração deve ser enviada em arquivo separado clicando em "Transferir". 

12.15 Ilustrações. O número de ilustrações deve ser mantido ao mínimo, conforme 

especificado no item 1 (fotografias, fluxogramas, mapas, gráficos e tabelas). 

12.16 Os autores deverão arcar com os custos referentes ao material ilustrativo que 

ultrapasse o limite e também com os custos adicionais para publicação de figuras em 

cores. 

12.17 Os autores devem obter autorização, por escrito, dos detentores dos direitos de 

reprodução de ilustrações que já tenham sido publicadas anteriormente. 

12.18 Tabelas. As tabelas podem ter 17cm de largura, considerando fonte de tamanho 

9. Devem ser submetidas em arquivo de texto: DOC (Microsoft Word), RTF (Rich Text 

Format) ou ODT (Open Document Text). As tabelas devem ser numeradas (números 

arábicos) de acordo com a ordem em que aparecem no texto. 
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12.19 Figuras. Os seguintes tipos de figuras serão aceitos por CSP: Mapas, Gráficos, 

Imagens de satélite, Fotografias e Organogramas, e Fluxogramas. 

12.20 Os mapas devem ser submetidos em formato vetorial e são aceitos nos 

seguintes tipos de arquivo: WMF (Windows MetaFile), EPS (Encapsuled PostScript) ou 

SVG (Scalable Vectorial Graphics). Nota: os mapas gerados originalmente em formato 

de imagem e depois exportados para o formato vetorial não serão aceitos. 

12.21 Os gráficos devem ser submetidos em formato vetorial e serão aceitos nos 

seguintes tipos de arquivo: XLS (Microsoft Excel), ODS (Open Document Spreadsheet), 

WMF (Windows MetaFile), EPS (Encapsuled PostScript) ou SVG (Scalable Vectorial 

Graphics). 

12.22 As imagens de satélite e fotografias devem ser submetidas nos seguintes tipos 

de arquivo: TIFF (Tagged Image File Format) ou BMP (Bitmap). A resolução mínima 

deve ser de 300dpi (pontos por polegada), com tamanho mínimo de 17,5cm de 

largura. 

12.23 Os organogramas e fluxogramas devem ser submetidos em arquivo de texto ou 

em formato vetorial e são aceitos nos seguintes tipos de arquivo: DOC (Microsoft 

Word), RTF (Rich Text Format), ODT (Open Document Text), WMF (Windows MetaFile), 

EPS (Encapsuled PostScript) ou SVG (Scalable Vectorial Graphics). 

12.24 As figuras devem ser numeradas (números arábicos) de acordo com a ordem 

em que aparecem no texto. 

12.25 Títulos e legendas de figuras devem ser apresentados em arquivo de texto 

separado dos arquivos das figuras. 

12.26 Formato vetorial. O desenho vetorial é originado a partir de descrições 

geométricas de formas e normalmente é composto por curvas, elipses, polígonos, 

texto, entre outros elementos, isto é, utilizam vetores matemáticos para sua descrição. 

12.27 Finalização da submissão. Ao concluir o processo de transferência de todos os 

arquivos, clique em "Finalizar Submissão". 

12.28 Confirmação da submissão. Após a finalização da submissão o autor receberá 

uma mensagem por e-mail confirmando o recebimento do artigo pelos CSP. Caso não 

receba o e-mail de confirmação dentro de 24 horas, entre em contato com a Secretaria 

Editorial de CSP por meio do e-mail: csp-artigos@ensp.fiocruz.br. 

13. Acompanhamento do processo de avaliação do artigo 

13.1 O autor poderá acompanhar o fluxo editorial do artigo pelo sistema SAGAS. As 

decisões sobre o artigo serão comunicadas por e-mail e disponibilizadas no sistema 

SAGAS. 

13.2 O contato com a Secretaria Editorial de CSP deverá ser feito através do sistema 

SAGAS. 

14. Envio de novas versões do artigo 

14.1 Novas versões do artigo devem ser encaminhadas usando-se a área restrita de 

gerenciamento de artigos do sistema SAGAS, acessando o artigo e utilizando 

o link “Submeter nova versão”. 

15. Prova de prelo 

15.1 Após a aprovação do artigo, a prova de prelo será enviada para o autor de 

correspondência por e-mail. Para visualizar a prova do artigo será necessário o 

programa Adobe Reader ou similar. Esse programa pode ser instalado gratuitamente 

pelo site:http://www.adobe.com/products/acrobat/readstep2.html. 

15.2 A prova de prelo revisada e as declarações devidamente assinadas deverão ser 

encaminhadas para a Secretaria Editorial de CSP por e-mail 

(cadernos@ensp.fiocruz.br) ou por fax +55(21)2598-2737 dentro do prazo de 72 

horas após seu recebimento pelo autor de correspondência. 
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